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EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A 
MEDIDA PROVISÓRIA N°. 561, DE 28 DE JULHO DE 1994, QUE 
"ALTERA O ART. 5° DA LEI N° 7.862, DE 30 DE OUTUBRO DE 1989, - ~ QUE DTSPOE SOBRE A REMUNERAÇAO DAS DISPONIBILIDADES 
DO TESOURO NACIONAL. MENSAGEM N°. /94-CN. 

CONGRESSISTA EMENDA NÚMERO 
-

DEPUTADO CHICO VIGILANTE ................... 001. 

SCM 

MEDIDA PROVISÓRIA N• ~61, DE 28 DE JULHO 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se a seguinte redação ao parágrafo J• do art s• da lei n• 7.862 de 30 de 
outubro de 1989, modificado pelo art 1° da presente Medida Provisória: 

§ J• No exercíco de 1994, o valor da remuneração dos saldos diárias dos 
depósitos da União será destinado exclusivamente às : 

I - despesa com a divida mobiliária da União, 

11- despesa com a dívida externa de responsabilidade do Tesouro nacional,· 

OS~ - SF-000 - l"PA.GINADA. - 00100194 -NOME 
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EXPEDIENTE 

Centro Gráfico do Seriado Fedeilli . · · ' ' · 

Agosto de 1994 

•••rn~ -•F.~• ... , . . . . 
. ' 

! ' '' ' .. ' 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SD.. V A MAIA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

ImpreSso sob responsabilidade'dk ~sk· cio Senado Federal 
Diretor Executivo . • 

ASSINATURAS •. • ·. 

I I: 

' LUIZ AUGUSTO DA PAZ JUNIOR 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS BASTOS Semesttal ---,-----;-',...,....,.. R$ 23,53 .•. 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO CXJUilNHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Tiragem: 800 e•emplares 

III - despesa com reforma agrária, . . . . . 

IV - despesa com saúde, 
. . ' 

' 
V - despesa com pessoal e encargos da União, 

" . . .. ' 
• • f ' • 

VI - des!'lisas destinadas aos programas de ~~bat~ Ú~roe.: · 
• ' • ' •• '. > 

' ' ~ ... 

' ~ ' . 

. . . . .. ,. '' .. 
. . ' 

JUSTIFICATIVA 

A remuneração dos depósitos da Uniioéproveóiéóte·principalmente da 
correção monetária desses depósitos, ou seja. manutenção do valor real dos recunos 
(tributos+ emissio de titulos) depositados na conta única do Tesouro. 

O Tesouro Nacional tem a possibilidade de aumentar ou diminuir o 
valor da remuneração,. utilizando para isso. o CONTIGENCIAMENTO du despesas. 
Quanto mais tempo dura o contigenciamento de alguma despesa. o seu valor real 
diminui. consequentemente. a remuneração destes recunos, não gutos, aumenta. 

· Ao editar essa Medida Provisória o governo chama o Congresso a 
ratificar uma política econômica onde a prioridade única é o pagamento da divida em 
detrimento das outras despesas ( saúde. reforma agníria. combate à fome e 
funcionalismo público). A título de informação, no ano de 1993 a remuneração du 
disponibilidades rendeu a fábula de 19,4 bilhões de dólares. 

· A nossa emenda objetiva priorizar tam~m ~ despesas com saúde. 
reforma agníria. combate. a fome e funcionalismo. . . , 

Finalmente. vale lembrar que a emenda não obriga ao governo a gastar 
a fonte 188 naquelas prioridades. apenas não proíbe aqueles gastos. 

Brasília, OI de Agosto de de 1994 

.. 
'' 
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EMENDAS APRESENTADAS PERA~TE A COM!SSP_Q MISTI\, 
DESTINADA A EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE: A 
MEDiDA PROVISÓRIA N° 562, DE 28 DE JULHO DE 
1994, QUE "DISPOE SOBRE O EXERCICIO DAS-
ATRI9UIÇ0ES INSTITUCIONAIS DA ADVOCACIA-GERAL DA 
UNIAO, EM CARÁTER EMERGENCIAL E PROVISÓRIO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDêNCIAS" (Reedlçlo da MP n• 537194), 
MENSAGEM N° 194-CN: 

' ''.' 

•CONGRESSISTAS\·-· .i···---··--··-i··---·-·--•- i-•-····-_-.---_-----EMENôAs>· N•srt 

Deputado CÉSAR DIAS 
Deputado CHICO VIGILANTE 

Deputado LIBERATO CABOCLO 
Deputado MIRO TEIXEIRA 
Deputado OSVALDO BENDER 
Deputado ROBERTO JEFERSON 

- •• , .. ,, ..... c •• , .. ., •• .,,., •• 

018 
001' 002, 003, 008, 
011, 012,013,014, 
015 
007 
005, 010, 016 
006 
004, 009, 017 

EMENDA SUPRESSIVA 

485/94: 

A. Afedida Provisória 11" 562 .. de 28 de julho 
de 1994, que disfije .. obre 9 exercícip. da 
Advocacia-Geral da l !nião, em carater 
emergencial e provisório, e dá omras 
providências. 

Suprima-se o parágrafo, ~co do artigo 5° da Medida Provisória n° 

JUSTIFICACÃO: 

O parágrafo em tela exclui a a{llicação da cominação de revelia e confissão á 
União, nas causas de natureza trabalhista. Trata-se da instituição de privilégio procesmal 
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inJUStificado, que tem como cbjfiti\'o tomar a União isenta dos ônus de _'sitll omissão. A 
interrupção dos prazos processuais a seu tàvcJ~. operada pelas Medidas Provísór;ias 316, 321, 
325, 330 e reedições não foi, percebe-se, sufic:ente para permitir que a Uniio viesse a ser 
represenJada a cel!temo em juizo. A instituição. de nov.o~ mecanismos que venhain a favoret:er 
unilateralmente a Uriião .. em juizo, es~ente · nas .çausas trabalhistas,· revela-se, assim, 
contrária ao. interesse do trabalhador e cerceadora do seu jus postulandi, merecendo, portanto, a 
nossa rejeição. 

1994. 

Sala das sessões, 29 de julho de 1994. 

~-
ÀP CH';c-_; líc;.it""'..,-·íe:;-:-

EMENDA SL'PRESSIVA 

A A-fedida Provisória /1° 562, de 28 de julho de 
199./, qllt' tlispiJt., sohn• o t•.rt•rtkio da Advocacia­
Geral da União, em caráter emergencial e 
provisório, e dá outras providê11ciar. 

Suprima-se o artigo 6° da Medida Provisória n° 562, de 28 de julho de 

JUSTifiCACÃQ, 

Da mesma forma que o parágrafo único do artigo 5°, o artig<f6~ procura ítlstjtuir 
privilégio processual à· Unilci, ao tornar obrigatória a intimaçlo pessoá!· do membro da A.GU. 
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Embora dispo~yo idêntico seja válido p$J& o Ministério Públiéo (Mtig., :':.36,§ 2° d!J Código de 
Processo Civi!),,l)lo nos parece jusUficável a sua extensão geuérica aos mP.a.tros da Advocacia­
Geral da Uni~; até porque as missões institucionais dos do;s órgãos não se confundem. 
Propomos. p~~~o. a supressão do dispositivo. 

' .. 

. ' 

' .. 
' r.'.' , 

. ' 

Sala das sessões.. 29 de julho de 199-1. 

~doPT 
.:_~("'. {//1/(0 t/f~ll:.,f-.N'Ç-

EME!'IDA MOD!FJCAIIVA 

A Medida l'rm•isória n" 562, de 28 de julho de 
199-1; cpte dispõe sobre o ttxerdcio da Admcac:ia­
Gttrfll . ·da .. l fnião, em caráter emergcmc:ia/ .. e. 
provi.\iJrio,. i! dá outras prm•idê1tcia.<t.. . 

P~~~.li&Rtigo 17 a seguinte r-edação: 

"Art. 17. Até que seja implantado o quadro de ·cargos efetivos da . 
Ad:'f:9C&cia-Geral da União, os servidores requisitados na forma do arriao 47 da Lei 
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Complementar n• 73, de 1993, farão jus à Gr.ttifica~ãc• dr, Rei'I'Csenta.;áo de que trata o. 
artigo 20 da Lei n• 8.216, de 13 de agosto de 1992, com as alterações decorrentes do 
disposto no artigo I 3 da I..ei n• 8. 460,1fe. 17 de setembro de .1992. 

§ 1 •. A Gratificação de que trata o "caput". compatível com as 
demais vantagens específicas atribuídas ao cargo efetivo detido por servidor em exercíc:jo 
na Instituição. não se incorpora ao vencimento ou soldo. nem aos proventos de 
aposentadoria ou pensão, bem assim não integra a base de cálculo de quaisquer outros 
beneficios ou vantagens. 

§ 2". tm nenhuma hipótese a úratificação referida neste artigo 
será paga aos que sejam titulares de cargo ou função de confiança ou de gratificação de _ 
representação devida em virtude de outro ato autorizativc-

§ 3". O Advogado-Geral da União. obsêrvado o disposto no 
parágrafo anterior. poderá deferir a vantagem de que trata este artigo aos representantes 
judiciais da União. designados na forma do artigo 69 da Lei Complementar n• 73. de 
1993. 

§ 4°. Ao Advogado-Geral da União caberá disciplinar a concessão 
da vantagem objeto deste artigo. segundo as atribuições de cada beneficiário e 
observados os níveis constantes do Anexo VI da Lei n• 8.460. de 1992. 

§ s•. Os quantitativos de Gratificações a serem concedidos em . 
decorrência do disposto neste artigo serão fixados em ato do Presidente da República. 
ouvida a Secretaria da Administração Federàl." 

JUSTIFICACÃQ. 

A redação original proposta . pela Medida Provisória n• 562/94 tem dois 
inconvenientes: I •) cria mais um tipo de gratificação pelo exercício de órgão especifico. a par 
das Funções Gratificadas.,. das · Gratificações de Representação devidas pelo exercício nas 
Secretarias. da Presidência e das Gratificações de Representação de Gabinete devidas pelo 
exercício nos órgãos essenciais da Presidência da República; 2°) por ter \'alores que podem ser 
equivalentes aos de um cargo em comissão. gera a possibilidade de um servidor que a receba ser 
melhor remunerado do que se estivesse investido num cargo em comisslo, provocando 
desmotivação e desinteresse pelos encargos de chefia. Entendemos. assim, como solução mais 
adequada que seja concedida gratificação de representação idêntic:a à deferida pelo exercício nos 
órgãos essenciais da Presidência, para que se evite a proliferação de vantagens difea enciadas ·e a 
quebra da hierarquia. Entendemos. contudo, que oportunamente esta Gartific:açio poderá vir a 
ser tornada permanente., ou estendida aos Advogados da Uni!o. como jà ocorre hoje com os 
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d 
. . rnlns da Presidência que têm quadros próplios e mamo assim deferem vantagens 

enws o -- . . . ente especiais a seus servtdores. em c;arater perman . 

Sala das sessões. 29 de julho de 1994. · · 

EMENDA AQIIIUA 

H~dlda P~ovlsô~la n~. 562 

-D~put.do ROIERTO·-·JEFFERSON--- PTB/R.J, 

Disp;~ sobre o exerc(cio da Advo­
cac.f.a,Gera.l cla·.Uniio .. ·••. c•rát~r­
eMergencial e provisório, e dá. 
out~as providincias. 

In c l.ua-se, onde couber, o. s~gu _i nt e art i go 1 

. • Art. - No prazo .de trinta di as o Poder Ex~rcut i vo en-
caMinhará ao Congr~ss~ Nacional projeto de lei disPondo sobre a 
~••un~racio dos demais cargos das carreiras da Advocacia-Ge~al da 
União, sobre a estrutura perManent~ do órgão~ sobr~ as dotacões 
or(OaM~ntárias a •~~em consignadas para o cust~io de suas ativida­
des. • 
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JUS TI E I CATI YA 

A emenda visa determinar prazo para que o Poder Execu­
tivo adote as providências necessárias ao funcionamento-e• caráter 
definitivo da AGU. para atender a complexidade da atr.ibuiç:ão do 
órgio e prover os meios para que possa desincumbir-se das suas ta­
refas. A Emenda visa. ainda. sanar equ(voco t~cnico decorrente da 
omissão quanto do vencimento básico das carreiras funcionais de 
Procurador da Fazenda Nacional c Assistente Jurídico. ~ambém Inte­
grantes da Advocacia-Geral da União. haja vista o insculpido nos 

' art isos 2e c 2.6 da Lei Comple•entar nr. 73. de 1993. · · 

Brasília. / / 

. '. 

EMENDAN° 

Á medida provisória n° 562/94, que dispõe sobre o 
exercício das atnbuições institucionais da Advocacia­
Geral da União, e dâ outras providências. 

Dê-se ao artigo 19 a seguinte redação: 

Art. 19 - São transpostos, para as carreiras da Advocacia-Geral da União, os 
atuais cargos efetivos de Subprocurador-Ge~. da, Fazenda Nacional, Procurador da. 
Fazenda Nacional e de Assistentes JUrídicos da Administração Federal direta. 

§ 1°- A transposição objeto deste artigo abrange os cargos e seus titulares;. 
§ 2" - A transposição observará as correlacões estabelecidas no anexo IV, desta 

Medida Provisória. · 
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Suprima-se os incisos I e 11, assim como os§§ 1° e 4°. 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta de modificac;ão visa corrigir inequívoca descrminac;ão às 
classes aludidas:no artigo supra mencionado, cujas investiduras decorreram de atos 
perfeitamente legítimos, fundamentados em dispositivos legais que regularam a matéria, 
sendo de evidê;ncia, portanto, a licitude dos procedimentos da Administrac;ão Pública 
Federal, obrigatoriamente submetidas ao exame do Tnbunal de Contas da União. 

A própria Cónstituic;ão Federal vigente, ao convalidar os atos anteriores, deu o 
cunho legal aos concursos, processo seletivo • ascensão funcional, pois, se assim não o 
quisesse teria suspendido seus efeitos, a partir de então. Se o Constituinte não disse, não 
é licito à ninguém mais fazê·lo. É de se anotar que a nova Càrta Magna já encontrou 
esses servidores em situac;ão consolidada, ou seja, detentores de cargo público. 

Brasflia, 3 de agosto de 1994 

utado Miro Teixeira 
PDT-RJ 

,j --------I'ROI'O:ICÂQ•·-----·-------

EMENDA A MEDIDA PROVISÓRIA NO 562 DE 28 DE JUI,IIO DF. 94 ----------·-··· .. ---------- .-o-''' ,.,ONruÁmo-

1 '"7?-1 
----:-;::::;-----:::-----~--'"""'---·---
-----1..:0=:_ SfJI'nC:O:,W. 2 o • '"GUifUifNto . J 00 • MOIWC.IM 4 o • Mkfl"'f 

-ói"·'"'"~ ._[' __ -_·_-_ .. _'t_;:_-_-:_-_,J.../~l~o~,~2~;..::7.:~:.:;:...·.:e~~4~o~~~~~~-
------------------rcn. ---------
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. ~~~ 10 âít. t9 a seguinte redaflo. • suprjmam-:lt seus ilem(l e 11) • 
~grafos (1".2".~ • 4,, da Medida PrcMsória n• 562194: · 

"Ait.19. Slo lransposlos. pa 11 Cll1'eiras da Advocacia-Geral da 
Unilo, 01 atuais cargos efetlws de SubprOCindor-Geral e Protur<ldor da 
Fazenda Nacianll, e OI de Assistllft Jurldico da Adminislraçlo Federal diretl, 
com 0111111 respectiYol tlulatel, lncklllwt oa CII'SJCIS YlgOI, observada a 
corretaç1o estabelecdl no Anexo IV." 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda Ql)jellva e\litar ~ esboçada no att. 19, 
Inciso I, da MPY n• 562194, afaslando, deSia forma, Ragrante lnjusllça inuja m de po~slwla medidas na órbita 
do Judlclfuio. 

2. A proposl8 acima Ido ,.,_ 01 arts. 'Sl, Inciso H e 48, inciso X, da alual 
. Carta Magna, pretendendo, todavia, apenas abrigar, na ~. 01 atuais cargos efetivos de Subprocurador­
'Genll e Proc:uradar da Fazenda Nacional, e 01 de ASSistente Jurldico •. onde estes fcnm providos antes e depois 
da atual Lei Maior em Wtude de lei especifica. 

3. Frisa-se, por oportuno, que o Concurso PúbHco sempre foi exigido pelas 
ConsliluiçOes da RepúbliCa fedelallva do BIUil (1946.1987, EC n•1t69 el988), no entanto, é sabido por todos 
que antes da Carta de 1988, houve na Adrnlnistr.lçJo Federal imlestldLr.ls sem o devido Concurso lnlemo ou 
Externo, inclusMt nas ~ras objeto da presente transpGsiçlo. 

4. O eminente Juiz Plaulo Ribeiro do Tribunal Regional Federal da 1 • 
Regilo, relator do Mandado de Segurança n• 93.01.05276-6 (OJ de 23103193), ao defl!fir a liminar pleiteada pela 
impellilnte Unilo Federal, entendeu "que aa leis que preyiam provimento de c:argos, mediante ascenslo funci!m~J.. 
transferil!!CI;Ieaprovei!amento, somente l~se inapllc4wl a Partir da publlcaçto da ADIN n• 837-4-0F, 17 
de fewreiro de 1993, nos termos do julgado". Aasim,' os atos de asçensAo funcional pralic:ados até a publicaçlo da 
citada ADIN (OJ t 7102193f ~_g !eQit!mos. porque alfcerçados na legislaçlo vigente, que, só na data supra foi 
suspensa a efiCácia do ~em 111 do art. 8" da lei n• 8.112190, com .efeito ell nunc (de agora em dia!lle, para o 
futuro). 

Assim, nlo 116 raz1o plauslvel para a patente dlscriminaçJo ora declinada 
na'supramencjonacla MPY, contrariando, portanto, a Lei Complementar n• 73193 (arts. 2", & 5"; 20, ineisos I e 11; e 

69), onde esta, hierarquicamente superior, nlo fez qualquer dlsllnç4o refere_nte ;I investidura nas carreiras em 
comento. Setido; por conseguinle, inconstitUCionais os itens e parágrafos do art. 19 em questllo por ferirem o 
disposto no art. 5'.~ e incisos XIII e XXXVI, da CF. 

--·------------Al:uNAtUIIA--
_., . . f/~ -4 L,,..#. 

-·--~~:...~~~----
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...---------------- '"QI"Q~lÇAQ-·--

.EMENDA A MEDIDA PROVISORIA NO 562 DE 28 DE JULHO DE 1994 ;;;·I 941 
------------------------~r~-------------------------~~ r---,' ___ "_''_"•_"'_~_···_•_ 
-~D~E~P~U~T~AD~O~L~I~B!E~RA~T~O~C~A~B~OC~L~O~·~----------------------~- -

------==--------::::------~;;:;--: ..,,, _________ --:=---- --- --- . i 
O J 'xl . MOCMf!CA1CW. 4 o • AOif1'14 9. o • :.uP:ifiTUtTIYO Ol.OOAL 

1 o . SUI'fiiE;$1'/A 2 • SVD,TITUIT,_ \êJ 

-
--.,--'--- I'AitA,GII.VO --..,---INCIS"J -----,--- Al.I

1
1C._­

·--IUIIlJQ;) 

19 10,20,30 e 40 I e II -----------· 
------------------rcxro------------------------

Df.le 10 art. 19 a aegu1nte r.daçlo, ell!!!lirn;Hn=H seus ünl(le 11) e 
~os (1" :z-.~ e~. da Meolda PnMI6Itl n" 582194: 

JUSTIFICATIVA 

A pn!IB n1e emenda objelivl eYIIar. cfii,QiniriiÇio esboçada no art. 19, 
1nc11o 1. da MPY n• ~' aflltlndo, delta forma, tllgrarQ ir1JUSU91 inlejr 1at1 de pouiYIII medidas na órblla 
do Judlci6rto. 

2. A propoú acima nlo violl CIS 81ts. 37, incilo 11 e 48, inciso X, da 1111111 
Carta Mapt, pnltendendo, todavia, apena abrigar, na lrlnlpoliçlo, os atua11 cargae ereu- de Subprocunldor­
Genll e Procurador da Fazenda Nacionll. e os de Assíslenle Jwldico .. ande estes falam pnMdos arAIS e depois 
da atual Lei Maior em virtude de lei especifica. 

3. Frtsa-se, por opoftWIO, que o Concl.no PíMco sempre foi 8'Xf9ldo pelas 
ConslituiçGel da RepOblica FedenltiYa do SIUII (1948, 1987, EC n• 1(89 el988), no et'lllno, e sabido por todos 
que arus ~ carta de 1988, houlle na Ad!Ntoilll;oçlo Federal lnmlfcluras Mm o devido Concurso Interno ou 
Eldemo, inciiiSMt nas carreira objeto da PIIIIL :te lrlnlpaliçlo. 

4. O en.iiiiD Juiz PINo Rileiro do TriuJII Regionll Fednl da 1" 
Regilo, Rllalor do Mandado de Segurança n" 93.01.05278-8 (OJ de 23103193), 10 d:lflrlr 1 liminar pleileadll pela 
irnpetrlrD Unilo Feden:l, ertendeu "que as leis que previam provimento df cqos, meclianle "9""'9 funcjona!, 
tnlnlfllfllclle IDI'O'o'"""""t 80mllte tarnlriiMe lnlpllcá\111 I l*flr da publeaçlo dl AOIN n• 837 -4-0F, 1 7 
df fevereilo de 1993, nae len'riCIS do t':lgaclo". Auirn,' os atos de ltiCIIIIIo funcional prlllcedol att a puttciÇ:Io da 
cilada AOIN (OJ 17102JQ3) 1111 ~ allcerçadoa na llgisllpto vigllà, que, só na data supra foi 
suspensa a efdcla do item 111 do art. ao da lei n" 8.112190, com afelo lll I!II!IC (df 191'1 em clianle, para o 
f&Awo). 
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Assim, n1o hd raz1o plauslvel pn 1 patera cbcrlmlnlçlo ora declinada 
111 supramenc:ionà MPY, CCIIItrlrilndo, pclltlrm, 1 Lei Complemenllr n• W93 (W- 'l', & 5"; 20, incisoa I e 11; e 
69), onde lltl, hlelarqu!camenl superior, rdo fez qualquer ~ ,.,.,... • lnwllldurl 111a carre1n1a em 
comerao. Sendo. por GOIISegUinte, ~ os 11en1 e pngratoa dÕ 11t. 19 em que~tlo por ferirem o 
disposto no illl 5".~. elnclsoa XIII e XXXVI, da CF_ 

. O IA RIO O.'\ JUSTICA' SllCAO U 

TERCA-l'llJRA;.l) MAR !99J · 

. "AII'DADO ft[ 

Ut..OJOI 
ll"[liAIIl[ 
I"IIOCUlADOl 
lftHTIAOO 
UITCIIUSAOO 
I'UCUJIIADOI 

.r 
' 

S['IIIIAIIÇA .. U.CII.OSl71·(_.~_ 
llnt li. JUJl ftAUJO IJJ(Jl~ 
Ull'l AO FI:DUAL . 

1 A"AUIIT JOS( OC AQUIIIO (AUAI.IIO 
JU({O r(O(IAL DA 111 YAIIA·"G 
NIIIIST(IIIO 'dDliCO r[D[RAl 

. IIITUUSAOOS 
Al JA.IO a ltAJIDO D( SOUZA UIJI 
ADUAIIA JIO~IIA lAlCII(II. t OUUOS 

ot.s;Acno 

Ylstu. etr. 

,-

Cui41•U lle II.UIIhda df! HtJ""'"P \llptlr&lfct pl!h llnUo 
r tdr.r•l obJU I ulula 1uucii'il'õCJi TT·~·,., c;oiiudl d1, 1111ud li• •Tt"('Ti f"?;J· Ptl• Clllnnte'Jwfu red•"' ini"TT':'hrl, hei• Jvalcljrr;-Jõ 

' 1 o de "'"'' Gtrlll, ANG[LA "AliA CATAO ALJtS, ~· •ç!o tl•ll r~-11. 
~·· •J..,Ju4• ll~lo• JfhlJUI'IIJ rlib)lt'o ,,..,~,.···· .-.,4Ti7ó s~o~•peAii'V"'i' 
f."l'ellu dos 'ln •"•lniHrUno,P'r'iT'itii'õ'i""iii'To l!'f. Trlltuul h4hul 
4o tr•balho •• Jl lcgl&o, que rcdun~•r•• ~· ~tro•.lllltnlo •r ••I• de u•• 
c.cn1.eru dt cArQo~o •e41•nU ··ucn\Jo. "tr•ntf~rl'ntll"ll! ll!.'"o•tlt••f!nlo 1· 
rucrt.en4o u sú.-ÍcltrtJ ) JICat•'li hni"'T'õi'iTAiiTl7To1 "rtlil,lo h lu, 
de sortt • u~o1.ar u consc,üt!ts.iu de •L_.u .loun~l~hc.!,,.•h .ht. f h. 
~ r 1 •· J. : · " . ·•·· · · 

A conuuh 4t ll•llltr. ~~· ou• Ir' • · p1rtt conLrl,.h, 
9ucr c• proccdl•coto cauLt14r, '"'" ciiitiliii di '''"''"''· f••r •• 
•çao chll pJitlltl,· •cl!r t• 4ufquer'o111lro· t.~'o'llt ,roce4'1•t•t•} ''· 4 
pouf'f'tl 'IIIUIIIdO grr:UnLu ltS do h rtqutllos lega h, • ut.cr: • · rclr• 
~"4ftCh no tvlldAatltLO "• pctlltlo (1.,,..,, ltn~~tl hriJ,) r b) rh lllr•ort no 
hdg•llll!nU pou• •4•1r • lndTC'lCT•CiüliiiTTllhcil da •cdl••· uu 
HH .dl••• "delrrld• Cpcrltlllll• 1n ••'"•);· uu I por dc•tls u•Uo e 
nh unsLILul nenlu••• no•ldadC.- -- · ·. . . 

·: · · lu.enL~•ente •. • Lei nt O.U1, de lO ••·J••tt~ .. de lUZ, 
prdlbh• •.co6ccu&o llc. •tlfhl• I l•ln•r qvt U90te. ·•• t~rdo o.u:: c• ••r te, 
o· obJete •• •ch ltrL 11, \ Jt), ffo.qut Loct 10 ••fllllde d• lttvr .. u 
cetlt-th• ~li l(lo chdl p.úbllca, • ll•lur.ulqcrl uacedU1. '•iillo 
ultfu:l, :•(.:.) · IIIP•• • •udlhch'do rtprucn\uU J•flchl •• '' •• 
J;'i="'T'iíc'a llc'llllrclh pülll!t•J·q!lt ~ucr.4_.u proftu'!CIIr ae •rue lfe •!·· 
\Cn,\1 ·• d••• ,..,.., •. (Ar li' .il'• • ' ·· ·" . · 
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. lOJO, UI dtclslo ~OntUIIYI de IIMIIur '1\JO 'ti\)Ytf' 
•nc.or·••• no\·doh re,ultll111 !~!.!.!.!.·•(I•• •encloudos, olt .se· tJtO\If'o 
no. todo otl .e•-;17\o, o oG)eUITt--.ca.. olil, ··tr•t.••do .. Jt dr.· •n11d1dO de 
se,vunc'• c.ohc.t•• c·•clo cl.-11 ,,.,.,,,,,.,..to for,"Pf'tt.trlld• "' J.r.lrlltn• 
ela.· do. re~tre.ltnlln\f! Julllcl•l ~h·ltiBIOI'jvrflfiCI dt direito •"•li co, 
l!rUsnle•t:ft\t que o.,,. Jvdlchl \orn.a•U ll~al, ''"'''•• c u•hllrl• 

) .. Fie, :PII\!Ytl de'corrU,lo IICII vi• ••nd••êiirtl, •Or•tnh qv•nifo •ui• 
Tiito·o rtsc:o. dt .lu h ,rue e lrruarhel:·ov dt·dlffcll ttPtrlçh, 

· . . A·r. dtCIUo ·t•pu!jltldl, di •hwr1 dl' llot\r'; Juh1 Fetlt• 
.r'tl dl ill'hre, hUo JudltUrU do (lhlfe de llfnu hrals, ••nf1111fiO 
JUJIItnder, · e• ,1çao chll'pliltlha, 'f!• aurltfncla'dH p•r\1'1, "'' tloS 

·•4etniS\rtlhU prlliCidU·J:!Cia toi.·TF!b'ii"iiTr.''ri'ifoiii1' ~i"iiUIJIO dl 
li hgllo, ICDialliOI de lftc•n•U\Uclon•lio •prür dr. •ltlllt~h, 1 dccl· 

~slo,·.• acv untlr, dlll 'l'tnla, acrr.c:c ur rtlcraaliT." • 
...... • , Co•·iTilli':"T.IIweSlh cnihP.Iufo·•· lr.gllt•lll•llc.• • 

da ntnhtoilrlo l"ll•ttu rr.ott't'll, In c••"· qut.nao f Uo tl•plu IÍr 
'· c h r •, co•~ pariiiii"T" I'T'ü'i1'7t"• 'iT • tri31, li& o de. •c J cr · •P"I r hd • 

· ~- .•ut~h•lft, pOh deu ur alrljCU IIC an.IIIU ••h 1profunllada t' ••I 1 .• · 
iiõ1"i'i&iior oc.ullo do Jult••cnlo d1 1çao c h li· públlc1·ov- dt lpt •c b. 

--- -htfn\ICo. lrlll•eAh deve · u•r éulo, nos ahllldru 'Jult••c•Hot, no ~vc 
t1n9t u-CiblacnlO, n1 l'lfpdlcH. 4•.ac<~" c h li piJIIJica·. · · · : 

.. · • .. ·.r11r ora. 1 quuuo drwc rtctr.'ld'''"·' .l lr9tlldtCic u 
nlo. 41·llaln.,. dehrldt,.ou scJI,' se uUo ttrucn\U' ou.nao. no c:uo, 
OI rcQUiti\Ol le9111 plrl I UI CDIIC:t'UID, ' . 

-, · •. · '·· ·:~·" r.rrce-•c l(ul!'·n&o. YcJ1•os: I· cul\1 Mt91.Hrada alatlrt 
tu lu 1101-Jitrlc·dc seu lcllllpo, '*• prorerlr·o'•dUPICIIO I•P"9"1do; Jvs•: 
llfl(tAtio' 1 pruuc• dO f1rau' bnnl turh c• lilec.hOu· llo·Suprcao friCiu•' 
nll·felltrtl. q11c, lftler~tFit'Tifdõ'T""dl,.-o,to no ~ttlqn li, 11, d• 11o•r.l 
Cons \ 1 '"te, lo·· r f!tlr.ral· de 'I 'Da, · calendcr•,; to• •~~pcdanu· lioO-ulo 1 .;, Ido 
do "lni1Lro nOAUAA·Al'U;··quc ' 

.. .• ,.:.:-:~; ~;Jt .. •l:p~oUII,Ie'.lll U •pro~cr,. hr'IIOI.' pJliiiCOI 
•e•·concurso:tarn .. lll! ••1•·rl9nros•.·poh 1 nectllhlldl 
IIC ~COftCMII'IO ftlO f ld Jllll"l' I tí{•i4"' ln"tS\ ldUr1, ·'coao 
·•corrt•·.no• nrdr•••.,nl• ·c:on• u õil'ti · •n\lriif, ·••• 
\labf•• p.l"l .11 de•êlt. IIIWt'llldlllrll l!'l!ft\UIIIIICII\e IObrt• 
,,,.,,, no·decorrtr de·Yitll proflstlontl do fuaclon.tlrlo, 
,.,., c1rgo dlfr.:rr"''" 4equclc .,., quel Jl for• fn,cUI4o• 
(tf •. A~tJN· 1!' ·lJ 117/~JJ. . . . ' 

ourre que • "trlflc:lch da.ha1c• lfo·b .. direito, h 
t.•su, nlo tlltu u utrlhr ·nu· funt11•f'ntos d• dtch&o do 5upreao Trr­
ffi'il 'tllct'll', prl11clp1l•utc 1 proferldl nl Ac&o Olre\1 1111 lru:onlll~. 
llrclnntlltltdt ~ti lll-4/DI, .Publletdl no •ollrlo 111 Jnttci da UnUo•, 
dt 1l dt ruerelro tlc 19tl, •u c• ouVos '"'"a,..nlos ou c• outru ,.,. 
I lU, c• flct dl llldt,l(h ICCI"CI dOS 'cftU.OI tltUC 'jlfl,ldl, I .UCitr, 
11 r'tll"ctiOI• 10 llUC.Iatnll dt norllll' •oltiLtdt '(f'• tunc) ou \C nJo rc:. 
\rOIItt:• tb lnlth· (rc n~rnc). Outro dtlll tiiToiii'i':' I rtlt•Ucll do 
rundtat.tr4o.nTJo tV•uii'Jõ n• •c.&o- chJI piJitlJu lt' u•uct. pelo 
al!ntl ·,.,,, J1111llflrar 1 c:onccssiD tlt ll•hlr, lcunllo•U '" C:tiiU nll 
s.S 1 '"'"'' contro•full tlhtealr. • rcu•cllo do 111-11n\o c:n•• u•bf•. 
e Jobrtllltlo. IUIIIdO·U c• c.on,lderac,ID o entudl•rn\o do·~''" .\olllti'C• 
••· JIJIIAdo. o . .c,ul·. ~A• '"'•c•c• J11rflllc•s o11e se .cnns~Uulrc• llr 
boa-fi. ' n•brt d1 lei, n&n· rtc.•• h••rh•tnu c:•nc:chdu• (l.t, nt 
7t.lU•IA c ~.t:; 'ne U.JU .. IH}, ·• '· . .. .. · . , 
... ' ', ,IIIU\II',Itll"\lcUllr, tO" I .tr•ldl •"""•' P'tiiiO "llt' O dtl• 

· ~t•cflo •\•tllllo 11111 f li "11• 11111 p•wiõrT1,-;j'Ytn"ii'i""Tiitlll"l011 ""' •• •l•t 
ldaiiiU\1"1\h•\•l•tl'llelladot 111 ICIII t.IYII p!lltlltl IIIO.fOrl• pr•lhlliOI 
(c- 1t01•U. PO.h nlo ~ crhel.q11•. · 

•(':,. I srui nlorc• '(I'I"~J ll~ltltJ rio Tdll'&ltuJ) tio• : sul 
uncflcllrlo•~ p11dttu• dtico"htccr,'l\ nor••• coasllh• 
c:louh,. t ''"' dhC:IfU6U 1ft\tct4111tUI.~ 011 qwc n.&o \1• 
wCI\C• C:OIIhCtl•cnlO di' ADIN1 eJul11d11, jul11d11, "' li'" h tnriUrl•·lll '"'O' p1ol•lhos c notdrtos. 11io u• po•' 
lltrll 1•1'1""" Clll~ nwa.Trllt•n•l, dr9.lo do •htdlcUrto, 

.11•1 c••• dt Justfc•. qut lt• par.otrcr• • t•ltffttfc do 
c:•aprlatnlo.dat lrh f! t11 Colll\1\lllth ltdllr.al, q11t u 

.••torltlldlt r lttntflct.tlrto• 1t11111111 alt91r dllltonhtccr 1 
11\triCIO c:on\lltvclontl. h "''br.nttltllrlot, \odol dp 
'Trlhnal. lc11do 11.11ns·•U lido Jlllt•dos'c•PICilldOII'• 
••nado 1 otlltUr c1r9os'dr Tfcntc.o J11dlc:Urlo. e ,..,,. , 
tru, lld1nda dl•rhatlllC co• n 'leis c • Cofulflui.Cf•' 
111 pth; qut J11r1r•• c:u•prlr, ~tuu• alc,•r desconhlc.Jr 
1 CoruLilwl,lo fcdcrtl c u A~lns" (cr. 11. 7$) •. 

Dr;·: ~~~.:~llf pcas~~~n_l0,:,'~. d~~i~· "'I h \r alia cont ;llcfciw. 
'•••••· dt •n•ri,'#Jwno c• Ofrclllt·CIIflllhrclon.tJ 1 eh •(,;.)' , .... 
prldorCI d•l leiS t lia Conl\lhiC&~ fcdcrat•',(c.f. fi, 7S) Nlntolf't•O oo 

·h,,.f .. Trllt•••l '"~~'"'· 111 sucrtor Trlhllel"de JIIIL'ICI, lle Trlh••' 
de .Cealu •• U•H•. eU• dt Cauultoru ela lepübllet uts· tle •corllo 
, ... r~h&o •• ,.,l!'ll"lllll~ •. ,,.,.. '~t'"''· l(rnt'l ~~~· uw' •*'··r·*'·· 
Dr. AMUIY. 1oiDS( Dt: AQUII'f'OI'~ , no ,er.fodo tfe no•callrt' lle 9U, 
••1••• •·Co••lH•Iclo •• h'""'" H utu• ~··•'''"• 1 UU. o(trre· r•• ••rlol ,,re•t•tlllU de ''"•••· •ututtc llc:tnUo', c•• ••PtrO c• 
,e&u "'"'•tlfYOI " tfhtrul cuiclu, 1 uber; .!.! YP.rllls.: 

I 
••J h"ccns.&o r.ac.·loul no SUI'UitO fAIIUNAI. rLUI.aA·Io.. 

t• 04.JI,IIAh- • · : . 
ltJ t:llllll de ,,. 0., Prlllc:• de llablllleça. • Àsu•~ 

1
',1• 

4
'••C:Ioatl. ·no SUPAUO TA18UftAI. FtDUAL. (llatp4o. 4e .o .IJtJ; . . 
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c.J ru·ecer oh COII.SVLTOAIA GCAAl DA JtPdiiLICA, ··ftt 
Sl~at . de II.OS.at. danllo l'th t.onstllucl6-.tlllldt til 
AJcenih functon•l (rullllc:•do u D.O.U. 'clt 11.BS.8fJ; · 

ciJ Plrtt:cr 1h COISULTOitiA GUAl DA ltCPdiLICA ,.e. 
SA·t, de zt.tUI.n. duelo nh consllluctruull4•4e ·•• 
A~eus&o Funcloul (P•II·IIc•do- no o.o.u-. ele 04.0f.ot); 

e) Ato Rtgllhauttr "' l64, de 11 de ·•••H•. ele 
19111. do· COIIHLIIO DA JUUIÇA UOUAI., rC!fVI&aU\Intlo.o• 
lnslllutos d• Protrtssao t d• AsccnsJo funcioneis •• 
Conulbo 1h .h,.Uc• ltdttfl.t ru JUIUC"I Jclleral; dt 
PriAtlro I StfMIUIO Gr.ul jPw.llc:tlfO 1'10 0.0 .• U.··.,il,t 
14.DI.At):' ·. . . . · . :-- .. · , • .. >.: n Pucur "' Ja de o' 4e •t•sto tle· USO, do ·DI:: 
PAUA"UtO OC UCUUQS ~IU"UOS, OA S(CUTAIIIA DA ADKI·· 
NI$TIA(AO rtDtiAl, ,aranttndo aos servidores a obtcacao 
de Asunsh .Ff.t•clonal (pultllctdo . "' .o.o.u.· ·tle' 
ZO.DI.tOJ; . · . ' · , · ' 

· ,, ''"'"" ,., un, de l'l df! no•e•t.ro dt IUD •• •• 
I'IEP .. I1Afltll'lt 6( lttUUO!t 11URAflt\, DA Utl(l.AIIA DA AOo;. 
"IIISUA(AO ltOtlAl., rcconlteun4o o direi Lo dn ser•ldor .. 
'Alcttnlo honcloul-{pubiiCidO no o.O.U. de ZG.IIf'OJ; 

,., Ato Dcclarallrlo ,., OI; de-20 de ••'• dt UI,, 
do" SUPU IOI TUIUIAl Dt .IUSTICA. re,ula•u\lllllo os lnl• 
I.IL•Los de '"•t"'''~'·e· Asccnsh r~·~·"·~~!•. IP,•f!.ll~••.• 
,.. D.J. de Ol.0,.91), . · .. . . ... 

I I) AlO •' 111, lllt 20 fie ••lo de 1991. do .SUPUIOI. 
TlltUaAA. · OC JUl11CA. t"Utn•••• 1/l •e ,,,,,_pua.· ht~ 
'''''' t• caltoerlas funclonats. ~ proerrstlo fu•clo• 
ui, 1/l ~ AHffltlio ,.,.r. I•••• de Jll a. Concurso ptiltiiU 
t .. ltlh.a•o no O . .I. de OJ.O,,tl): ' . 

J) 1uo111c•• Ad•lnhv•Uu "' 11l, de ll dc:•9U'I 
t• dt lt91, do TliiUIAl Dt COffTAS DA UJIAO, rue#u•lll• 
201 41as' .,,,,, de ,.,.,,, para urwtdores tftro••••• -•• 
III'OCUIO dt·ÀIUftlh Jwncloul (pultllcado.•• O.O.U~ .:tlt 
U.OI.91}; .' · :, -. 
· I J PotUrh ftl n,, '.te .U llt sth•ltro de · Utl. · •• 

UIIUJAl Ot COifAS liA UIIAG. rc,uh•uU•dO a .-.lpf\en 
4e lascrlclo si••ILI•e• de c••41C•t• ,. ProtttiO ~tlt• 
tlwo l•ter•o 111 Asccnslo '""'''"'' •' e• ''"'""''·,.....,._ 
co e dlspo~tdo soltrt ·• .,.,,,,Jo, ttrtfcrtncl•lllit.,.f,/!.~ 

. .,,, dullftld.i' • Ascush ··'·""'i'!.••• ... ~lpllltllt,•~~ ~~~~ 
-a.a.u. •• Jo.ot.t•l: ·... . · . 

•) Otc h lo 111 IO"I•PI!!dtlo:· "de UJIUIAL. 0( ·• dfl-.. u.' tA unUt, dt U •• •••c•ltro de \111 ;· e•h"'t•d•Jit'll 
•• aor••• de AscensJt I11•CIOIIIII nJo pode• lt~ co•s PeV 

'l'ldll ttllh•c1C11 Cll"'lllft\CI ftae hiiiYf'f' O pr'O'WfM!I-.nt• 
til. hpre•• ''"'' (ttvltllcllll •• o.a.u .. ·•· l).ll;tl); 

•J At•s nl oo•: oo1 e ooa, ,., . u· · _.,. J••rlro •e 
tt9l. llt TIIIUIIAI. l[GIOIIAL IUUAl 1111 Zl lllttlh co•ct·· 
de••• Asceasl• r .. •cloaal aet' Jtrwl4orcs ••••• dttll•l• 
dos (pultllud• •• O.J. 4t lii.OI.UJ; " ' . 

o) A\0 •• Secrtllrlo-AIIjullll d1 UCICTAIIA OA Ao .. • 
"1111$11A(AO I[OtiAl ·aA PlltSI~[IICIA DA. ltrdtlJCA, 1101' 
dtltttCio 'I rotllrll· SAF "' Sot. de U/01/91, pr'ct" 
Ce•llo a Atct•tlo·Fu•clo••• dos scrwltlores nele tti1CIO .. 
u••• (pdlludo •• · o.o.u.· de u.ot.UJ• .. cL f h.: 01/0t.· . . . •. . . . . . . . . 

lodts '"5'' 1,11, ••~··'f de pau ateai,· c• prl•cr~l•, 
1111 ,,;,. stf u•shtl'l oslet•h ou ~rbHr.lrlu, por111'ii UUeF( ... 
r• h h, ut. '' ''''"'• 11 dt fe•crelro de nu. co• • ,.,trtnuca•. ·•• 
CcciUt ,,,rcrllla pelos.,,., .. Trlllunal Feder• I, na Acaa·olreu de 'I•~ 
coas\tt•clo••lllladt nt IJI.I·OI, llwer1• suas cftc4clas swsptiiSII aos 
tet••s da d'CISIO. Oltter•e•st IIIUI toflll as leis, •e•clollld•t •• •lwdl• 
•• AGIII ••·•n-c.or, ll•chstte, c '""''••••c•te, 1 ~,,, .. ", 1.\llltD." 
nt-ulo 1wltUilwlt I lei nt 1.111/Sl, fora• pt~ltiiCIIIOJ apfl I •••r•L• 
~~ '•••"'-''" lcllet~l '' uaa. . · • .. . • •. · . ....a..u..JA, leuatlo4se ,. cont• • lrrewerslltfll~tdt,' 011 41 .. 
ffc" re•cisn•lffji''· 4e ,.._, eftH11. l ••h •• '111• ,.,,,;.,, e•lc•• 
~er..st ••• as lth ~ut,JI'twlt•• • prowl•t~tto df: ,,,.,.,, •f:~h•U "'" , ••••• ~ ,;. •• ,,,,,,.~·· • '"'••••••••••"· ,,.,.,, ,.,. •. , ••.•• , •• ,,.n .. · 
iTTT'""'' .,nu ii PlliilcicTiii'MVt'1r"'i1""'U74•-or. u ... .,, ..• tcnrtlto •• 
19U, ••• 1.ir .. , fiO Jwltldo. · ·· · • • · • " 

A rroft\lora AtGiftA "AliA "AC[DO ft[IT f[IIAIT, t• ••• 
tuUJtd• -••trlfll '"tftiUI 111 Dtchraclo llt. IIICOIIILI\uCio••lllltllc, 
li (d •• Ir, IUD, ''''' 1)1 f \tf\,, cltl ovlro Proftuor C \tM,• Jll• 
alstro SAlYIG Dt·riGUtlltDO ftlltllA. tuc, ,,,, •. ,, •••llttl• soltro o 

u•• •• ••''''• . .!.!·~: 
·-·Suwl• dt Fltlltlredo Tthelra, ct.\ando "•rclo -G•r• 

ch Ylltll ttlt•l 4111, u 1 lei·''''''· :·e •• ,,,.u•&•, 
rttl 11. sll•Ufti • ••• se dlrl"•• .•h•t• tvt ·•eccssl:­
rlo frwsLrar•St 11 pete•cl•lldadu,·· '"''ende•••·••• a· 
eaec•cae, I lrrtcwshel cve tia, entui•L• se •••Lnt 
lftcdh•c. foi c•P•.• de crht' dlrtUOI, ~·· dnerlo ult· 

. Shllr, .. ,c QVC o·~trd,'f'lo lftltttsU 1illtiiU pedtf'l rlf• 
ch••·lo. face l ntcusldade dt use'"'"' t priiiCIJIO 
dt ceruu. c ela ut•ltllldldt du ttllcOu J•rr.ilut• 
(cr. oll •. clt., !l!_ud llthu '••es ria Sllu, lei.• 4f' A.,f:. 
nt tO.OI •. tSO,I·~~ Jwl. ,. ZI.Ol.ll), . '·L 

pul15!j, i hl\1 llo fll•uJ •••I luth, • 11•1•11', · ~••I 
•••••"•••· Jl 1110 "" tthli'ríuo di'T'TrTd'i':-iti'iiii u tu •ruulrh 
à prescnc• sl•wlll••• doi dois "''•lslttl'lttels. U• 141 •lo ltlllt. 
Conhdt, o 119•""' rtt•hiU • Pttlcvlv• h ~· por rtdts•."ll•lt 
••h" tortu, La•t.f• nlo ulllc. · •i h1PIU11'. · ···· · · 

Agosto de 1994 
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''"' tltll~:., 1Jr1nlt 1 •t ... ) .flt'oftll ""' ;Jrlncfplai' d·J 
(tlc.• e de Hor'alldade •ol•lnlslr&ti"H• (c.r. n. 14l. 'lut u\~·,.•.,h· 
tltlu, •'•eu wtr. n llltl•tlro reqvlsllo {tu••c•· do bo• lllrtl\ok nlo, 

.conslgo.cn\tniiH e111 que tonl!Jllrla 1 lu ao." trne e dt dlfrc.ll"'.riltn/ 
'''· •os corres p~blltot~ J'.IJUt, na vcrd•de, 01 ticnlcos, os au1l ~~ 
.ru:n\ I!IC!fl.lU dt IC911f'IIIÇI C! U'Htlldf!nltl Jlldlclh'los, ·r.· dUIAt,. 
lefonlstu. D!.ltdlo901 e outro L eu lo c•crccndo runçou pr I" lU J 7' · 
'PttH~cu d!~· ~-1!1;1.1 t~-~9~1·-t Ul~D-Undo.rtiiiiWIIU'&ô"Ol-Pth Un lO ft4 r r 
Pelo ncrdc.ll:l cleuu urgoL'Onde utu-la'.i'ltsior·Sinccr.•en\t, ·ll.lf. 
co•ul9o dl•lur, •lt•nt&r, ··es•o porqwc, nlo luundo des•h runclonal, 
n&o pode lla•cr·prcJullO para 11 ptrlel (Unllo t ltr•ldorcs), · 

· "u nh f sd. LuJo hnrrho c •ulta,·para a lapetran\t 
c uus sc:"ldoru. u •un\ldt • ll•lnu·. O PrtJurn, •f . si•, Urh 
tnor•e:, pois a AdlllllniSlra(lo do Tribunal Re9fonal d1 Jl lhfiiO, flt u• 
•o•cnlo ptra outro, de tor•• prt.c4rlt, J' que dt\cralfttdo;.apcnas tor 
u••· ll•lntr; .. ltrlt. que •o•flflctr ·todl 1111 utrll'\lfra ort&rllteclonal, 

-Co•o"flctrllll OI IPOHIIltdo\1 lU tl\hthl U U"ldorU• '"Ot'IU, .COh 
curudol.: •ltuns H Ulhehl, u•• •u que, ror.• adal\ldos lt9al•ute 
para ocupare:• 01 CH90l dtquelu I(Ut 91llf•;••· •••'"poliCio lllllltrlor, 
to•o flc•rll o' unlço1, Jl que • •oH• 10. Ctr90 ·l"lerlor,•tnlt OCUPI.,O 
l•poru ta•bt• 1 •oltt •o ucrtfclo da rUPI!Clhl funcJo, A lulb-'r.-lt, 
• duordc•. 111 urta, ;H r h .,rude •. c.o• c• I dente prcJufu ~tara • pru .. 
ltçh Jurlsdlclon~l. . · · ... . . . 

· ,: l'or·•iJU•a, p•rt •rrt•utar, .. o·ilr.ipuho .\•putnldo .. w:Jolo-.. 
"dlspos.tcJo ltg1l t.IPti!IU tontl•h o p•rAtrtro·.J•, do trl190 lt, • ·no 
&rllfO 21; d1 Ltl nl IL4J1;' dt"lO dt Junho·dt IUl,:lll ·,.,:rhls: · .. :· 

•Ar\ · 11 • ·; ." ••••••••••. .';· ... ;:,.; ... "':"7;~.·.,,.,,,, 
·' ~. ~·. Hi~:.scrl c•bhcl·•tdldl ll•l,..r' ""' utolc, 

.. n.,-rõ'Ji n c• p1r\e, .o. oltJtU 111 •~••· ·' •• :" 

Arl. 1• • 'No •'""'"• dt, U'JIIilnÇI colttl•o t 111 ·~•• 
. ."('T-;'TT'1hibl ~c1, , lt•llllr ·u:r• ·conulfldt. q1undo c•llll­

•tl u•ds 1 •udlfllcla da rcprcuntlll\t •Judlthl dl PU• 
u•' jurldlc• de dlrclto:p,Uollu, 11111 dt'ftr' U prO~'f~· 

.!=>l.ll'.no Pr:.~t.o.,dc u\tnt•,t lf~•• horu•: •. 1 .•...... · , 

"Pe:ln Í.1110st·o, d~'lrit. ~--,ll•lnt;.~' '.'.::--:··'·:! . 
Notlrtouc-sc 1 1utllrld•dt 1poa\1d1 to•• co•\or• p1r1 

.. que pre•tc·;· no 11 ruo .lt'''· .11 l~tro.-•l'çoc• ll"t.•clll.r tlltctss·lrll•. 
t·ttc.-u o Jltlscn~tur\t pu,l•o ncc.us•rlo. . ·~ l'.l.l .. 11111do tUnch deste: dtsuth; eM urtlnt'-~. 'lo" 

d t d Trtluln•l llriJiollll do Trahilho·ll• Jf lttUo·Cvh fi"')• 
PrUI,tn 

1 0 
:Druni ... QI, 1S'dc.•trt:olle UU •. •.:.·. 

N~ 75 SEXTA-FEIRA. 23 ABR 1993 DIÀRIO DA JUSTIÇA . 

1\CAO O.tUF..'f4 nF: 1Nt.:O.\I~iT7TtJC!ON~J.:UU'IUE N .. U:J7-J) - m&:'l id~ 1 i~:~inn,,.. 
ORlGEtt DISTRITO FCDER•'L 
REI.ATOR 11m. MORUNA 1\I.IIES 
REQi'E. ·PROCURADOR GERI\l DA REPUOL!CI\ 
REODO. PRESIDENTE UA REPUOLICA 
REOOO. CONGRESSO NACIONAL 
REQOO. • TRIBUNAL REGIOIIAL FEDERI\L DI\ 2A- REGlAO 

Oc.:cit;;4.u: ·Por vutc-.c:Ão •.mãnin1c. a Tr•U•.&n.-\ d~;.f"crilJ nurdidn 
c:i'•Jtc\~r. Põ:\ra Sl.l5tu;:nder ll\ ~fit:ácia dcl õ:\rl .. 10 c SE'J ~ur;igrafo Utiico 
dl' LEi 7 .. 7~7. de 09 .. 1 .. 09. be!'m como do art. ii e SC'J parii~raf'o Yn1co 
da Lei 7.746. d~ 30.3.0?. t. por m~ioria de voto~. o Tri'byn~\ dcf«riu 
nu:dida c~•J.tc\ar. P~l"a !i1-ISPP.:IIdcr a cficãc.ia do c;.ilR..!J,.!;.. ll' o Pllrãgrafo 
dnico do art. 4u. da LEi 7.707. de :!1.1:! .. BD; do ~iU.!.Ll c: o Parágrafo 
~nico ~o art. ~o. da Lei 7.719, ~e 06 .. 1 .. 09; d~ e~Prvssio ·a~c.cnsio". 
contida no inciso III do art. De., da Lei 9.11~. de 11~1~.9t: d~s 
c:.:Prcsaõ•s ·asc~rnsio !l ~c~sso•. cont ida!'o no pará!)rafo ojnico do art. 

-lt_ da Lqi 8.11~. d~ 11.12.90; da~ exPrc~s~cs ·acc,~o c a~ccns~o·. 
contidas no 8 ~o. do art. 13 da Lei 9.11~. de 11.1~.98; das 
eK:trcsaÕ•s • o•J asccnsi\o • c: • o•J. asc:cndcl'" ·• c.ont i tlus no nr t. 17 da Lc i 
0.11~. ~c 11.1~.?8; da CKPrEssio "asccn~io·, t:ontitla na inci~o IV do 
art. 33 da Lei 8.11~. de 11.1~.90: do, artG. Jo. c 1~ a seYs 16 lo •• 
:c., 3o., •\c •• Su .. c 6o ... do t'lto Rc!iii•Jlatncntar n. 0S, do lrib!Jnal 
RcgiDnal F~dcral da~~- Rcgiio; do urt. 16 c se~s SS lo •• ~o •• 3o •• 

o'\u. e :S~~ do ~ncsmo flt.CJ Ncg•Jla•cntar? rJo art. 17 E' seu Piu·ágraro 
~nico; dos art~. 10, 19 ~ 20 do ••s•o Ato~ da al ínc~ a do •nciso li 
do art. ~c. da R~salucio n. 14r do Tribunal Rcg•onal Frdcral da~~. 
Rll'!Jii\o; vc':'cido, ':'esse' PO•,•t:o!i. o Hini5tro h•rco flur~l iu, '''Je. qoJnnlo 
n ~\cs. •nttt'flrrlfJ. a n~aduJa cautll'lar. Votou a f'rcsicJcnlc;. rleni\r•o. 
11 ••• 9J. 
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. . EME~TA: - Açlo d1rete de inconat lt ULlClnalidada, 
01opoa1tivoe 1mpugnadoa por admitirem 4 aa~enaâo, 0 acoa~o, 4 
proqreaalo .ou o aproveitamento como tormae de prov1mcnto de 
corgo1 pCbl~coa. 

. :- Ocorrência, no coao, de relcvAncio jur1d.i.ca 0 de 
convcnl.êncla ~a auspcns~o. de eficácia requerida . 

..........._ .. P~dld~ de h.mlnlH' deferido, ou1pendendo-se, "ex 
-r' ~ , o eflc4c>o do artigo 4t da Lei 1 101 de 1988 d L-· 

7.719, de .1~89, do artigo 10 da Lei 1.?21, 'da 1989, ·d: a~ti;! 
17 da Lu 7.746, de 1989, doo ortigoo ..,..!! .!ll d 
~xpreaaOea •escenyoo e ac.eaao• do artiqo 10, p~rdqr~io ~nic!~ 
.. aceaso e aa~ena&o ~o or:1go 13, paraqrofo 41, •ou aacena4o" e 
ou a~cender do ort1qo 1.'• e do inciao IV do ortiqo 33, todoa 

da Lel 8.112, de 1990, bem .. ~.~~.o ~o• arti9'oe 31, 15, 16, ~ 1 , 18 , 
19 e 20 do ato Regulamentar n' 1, e do artiç:o 2•, ::, •c•, de. 
Reaoluçao nt 14, omboe de 1~92, editodol cclo Tribunal 
Regional Federal do zo Reqi6o. . 

EMENDA APIIIYA 

Agosto de 1994 · 

A Medida Prm•isória /lu 562, de 2ll de julho 
de /99-1, que dispõe .whre o exercício cJa 
Atii'OCOCia-<jera/ cJa l l11iilo, em caráter 
emerge11cial e pro~·i.rório, e dá outras 
prm•idê11cias. 

Acrescente-se. ao artigo 19, o seguinte parágrafo: 

"An. 19 ... 

§ 4°. Os servidora que tenham sido investidos nos cargos efetivos mencionados 
no "caput" sem aprowação em concurso público somente. poderio ser efetivados 
nas respectiYU carreiras mediante aprovaçlo em concur .j() público para fins de 
efetivaçlo; a ser implementado no prazo de até 180 dias; se reprovados, 
permaneceria nos atuais cargos em quadro suplementar em extinçlo. mantidas a 
situaÇão remuneratória do cargo original. • 
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JUSTlFICACÃO: 

O an1go 19 resulta da reinvindicação justa dos servidores cujos cargos devem 
integrar as Carreiras da AGU previstas na Lei Complementar n• 73/92. Todavia. a Lei 
Complementar não autorizou, por inconstitucional. a simples transposição para a nova situação 
dos servidores não concursados para os novos cargos integrados em carreira. Para que se 
preserve o texto constitucional e a lisura do provimento dos cargos de carreira propomos a 
presente emenda. determinando a sujeição dos assistentes juridicos e procuradores da tãzenda 
eventualmente não concursados a conourso público para fins de efetivação. como exige o an. 19 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Sala das sessões. 29 de julho de 1994. 

EMENDA e\OITIUA 

"cdida Provis6ria nr. 562 

Deputado ROBERTO JEFFERSON - PTB/RJ. 

Dispõe sobre o exercício da Advo­
cacia Geral da União. em caráter 
·-••ftc1-a1 .... , ... -~ravtur'Jo; '· ·•····· dá 
outras providências. 

Inclua-se o Parágrafo So. no artigo 19= 

H 5o. - ·Os setores de pessoal que possuam nos se•Js 
Quadros servidores incluídos nas hip6teses dos parágrafos anterio­
res são obrigados a re•eterem à Advocacia Geral da União as infor­
ma,ões cadastrais necessirias ao cumprimento do presente artiga. a 
fia· de que no prazo máximo de 48 <quarenta> dias contados da vi­
gincia desta. lei. seja• editados. pelo 6rsio coMPetent~r• todos. ·o·s· 
atos conv~lldat6rios e complementa~es. 
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JUS:riEICATIVA 

A titularidade dos cargos objetos da exposição acima. 
promana de atos administrativos editados pelo Poder Público. os 
quais gozam do pressuposto da legalidade até prova em contrário. 

Deve-se atentar ainda para o instituto do direito 
adquirido, decorrente da prescrição administrativa. sendo certo 
que o poder revisional da Administração encontra-se submetido a 
esse mesmo princípio~ 

Ademais disso. busca-se atender ao 
para prover Advocacia Geral da União os meios 
sincumbir-se da magna tarefa que~ a defesa 
União. 

Brasília. 

( 

fator emergencial 
Para que possa de­

dos interesses da 

Á ~edida provisória n" 562194, que dispõe sobre o 
exercício das atribuições institucionais da Advocacia­
Geral da União, e dá outrll$ providências. 

Inclua-se o !Jarâgrafo S"·no artigo 19: 

§so-A Advocacia Geral da União determinará aos setores de pessoal para que 
cometam, no prazo máximo de 15 dias, as informações cadastrais dos titulares dos cargos 
referidos no c:aput para cumprimento da disposição contida no presel!te artigo, devendo 
àquela proceder, no prazo máximo de 30 dias a publicação do ato convalidatórias das 
mencionadas titularidades. 

. JUSTIFICATIVA 

A titularidade dos cargos. objeto da exposição acima, .promana de atos -
administrativos editados pelo PÓder Público, os quais gozem 4e press~posto de legalidade 
até prova em contrário. 
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Deve-se, atenta ainda para o ilistituto do direito adquirido, dcc:orrencia da 
prescrição ac:!ministtativa, sendo certo que o poder revisional da Administtaçlo encontta­
sc submetido a esse mesmo principio. 

Ademais, b~sc atender ao fator emergencial para prover a Advocacia Geral 
da Uniio os meios para que possa dcsincumbir-sc da magna tarefa que 6 a defesa dos 
interesses da Unilo. 

Brasflia, 3 de agosto de 1994 

/ . ~/ _,...:. ·- y "t-o 

I 
-

EMENPA ADITIVA 

A Medida l'rovi.wia 11° 562, Je 28 Je }11/ho 
ele 1994, q11e Jispõe sobre o exercú:io Ja 
Advocacia-Geral da l f11ido, em ,-aráter 
emerge11ciaJ e pro,•isório. e dá cmtras 
proviJirN:ias. 

· Acrescente-se. onde couber. o seguinte anigo: 

"Art. Nu cansas movidas contra a Unilo e suu entidades, de natureza 
trabalhista ou em que o objeto do; pedido seja a aplicaçio de reajustes de vencimentos e 
rennJI1ei'IÇêle. seri concedida, a· caso de condenaçlo do autor decorrente da aplicaçlo de 
intapretaçto jurisprudenc:ial fOI'IIUllada posteriormente à data do ingresso da açlo, anistia 
n:feialte a 80% (oitenta por cento) da importincia devida à Unilo e suu entidades por contà 
de honorários advoc:adcios de suc:umbancia. • 
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JUSTIFICAÇÃO 

A aplicação aos sindicatos e servidores públicos de condenações ao pagamento de 
honorários advocatícios por conta de ônus de sucumbência em ações relativas aos Planos 
Econômicos em que - apesar do evidente fumus boni juris - foram objeto de intepretação do 
Supremo Tribunal Federal como indevidos, está trazendo graves prejuízos financeiros á atividade 
destas entidades. com graves repercussões sobre o seu patrimônio. Na defesa de direitos tidos 
como liquidos e certos. são agoras. penalizadas por força de interpretação jurisprudencial que se 
funda. basicamente, no ôm1s que ac:arretaria, o recollhedme/IIO do direuo, à estabilidade das 
finanças publicas. T oda"llia, a inversão do ônus, pela \ia da condenação e atribuição de 
honorários elevados a serem custeados pelas partes, com o fito de desmotivar o ingresso de tais 
ações, acaba por tornar nulo o direito de açdo, tornando mais distante do servidor a 
possibilidade de recorrer ao Judiciário. A emenda que propomos "llisa assegurar que, em 
situações como esta, a interpretação jurisprudencial superior superveniente ao ingresso da ação. 
não venha penalizar as entidades sindicais e servidores. por meio da concessão de anistia de 
oitenta por cento do valor arbitrado pela autoridade judicial na sentença. 

Sala das Sessões, 

EMENDA AD!TIV A 

A A1edida l'rovi.Wria llu 562, de 28 de julho 
de /99-1, que dispõe sobre o exerc:ído da 
Advocac:ia-<ieral Ja. U11iào, em ,·aráter 
f!mergent:ial e prm•i.~óría. e dá outras 
providinc:ias. 

Acrescente-se. onde couber, o Sllb'Uinte artigo: 

"Art. Nas cansas movidas contra a União e s~ entidades. d~ natureza 
trabalhista ou em que o objeto do pedido seja a aplicaçio de reajustes de venctmentos 'tl ~ 



Agosto de 19?4 _ _ _____ DIÁRIO D9 CONGRESSO]'IA_s:IO]'IAL. (Seção 11) _ 
Sexta-feira 5 4343 

...... ' . concedida, em caso de condenação do autor decorrente da aplicação d~' 
remunerayvvS. . ~ . · nnente à data do ingresso da açlo, sera 
interpretaÇio Junsprudenc:ial formul~ posteno · ·a d 'da à Unilo e suas 

ed'da • .,;...; .. referente a so% (oitenta por cento) da amportincí evt cone: 1 ... M~- . . mbência • 
entidades por conta de honorárii)S advocatiaos de sucu · 

JUSTIFICAÇÃO 
A aplicação aos sindicatos e servidores públicos de condenações ao pagamento de 

honorários advocatícios pc!r conta de ônus de sucumbência em ações relativas aos Planos 
Econômicos em que - apesar do evidente fumas boai juris - foram objeto de intepretaçlo do 
Supremo Tribunal Federal como indevidos. está trazendo ~ves Prejuízos financeiros á atividade 
destas entidades. com graves repercussões sobre o seu patrimõnio. Na deteSL de direitos tidos 
como líquidos e certos. slo agoras penalizadas por força de interpretaÇio }urisprudencial que se 
funda, basic:amente, no ônus que acarrefllTia. o reconhecimento do direito, à estabilidade da.t 
ji11ança.' públicas. Todavia. a inverslo do ônus. pela via da condenação e atribuição de 
honorários elevados a serem custeados pelas partes. com o fito de desr~tíYir o ingresso de tais 
ações. acaba por tornar nulo o direito tk ação, tornando mais distante do servidor a 
possibilidade· de recorrer ao Judiciário. A emenda que propomos visa assegurar que.. em 
situaçaes como esta. a interpretaçlo jurisprudencial superior supervenieaue ao ingresso da açlo 

. não venha penalizar as entidades sindicais e sen;dores. por meio da concesslo de IJiti.ftia de 

. oitenta por cento do_ valor arbitrado pela autoridade judicial na sentença. 

Sala das Sessões. 

J !"· 

~~~>. 
c::;,-_ 

.P.~.JJ-Z ,:.'/1:t~c J~(t;·l t. "~#!].,-"'_ 
EMENDA:fiõttiYA 

A .\·fedida Provisória 11" .56:!, de :!8 de julho 
de /99·1. que dispõe sobre o exercício da 
..tdllocacia-<ieral da União, em cartiter 
emergencial e prm•isório, e e/á cmtras 
providências. 

. :. . • ... ;, t=.. .-•. ., 
oi·.. •• • 

Acrescent~se. onde couber, o seguinte artigo. 

• • ,. •• 1-;_ ., . • ..... , . ,, ~ •. .' : , / · ··»·. ''· '·- ·.~. · .. · ,\ ..... ..,.\.. · · 1 
· .·. • dias' 

0 
p d E ecutivo encaminhará ao 

. , ..... ,,., .• , , . ,.,, ..... !11(.1'4 : •. ~o pruo.·.de tnnta o o er " d d . 
. ,._ . ; ·, · ,~ . CoftgtCno Macionallprojllta de lei dispondo sobre a remuneraçio os enws. 
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cargos-' du, Cainliras ,·. da" Advocacia-Geral da União, sobre a estrutura 
administrativa permanente• do. órgão e sobre as dotações orçamentárias a serem 
consignadas para o custeio de suas atividades." 

Jl,!STIFlCAC • .\0. 

A presente emenda visa determinar prazo para que, finalmente. o Poder 
Execuâvo.ac~ote,as provid61cias.necessárias ao funcionamento enr caráter definitivo da AGU. 
Até o momeato: foram· atfot•das apenas medidas paliativas. qi:,!e tem se revelado insuficientes para 
atender a <:Omplelrldade dasrtltrilnlições do órgão e prover os'meios para que·possa plenamente 
desineumbir-se de suas tarefas. É .o: caso, por exemplo, da fixação da remuneração dos cargos de 
Advogado da União. que deveriam ser fixados conjuntamente com as dos demais cargos. Da 
mesma forma. a estruttira administrativa oermanente da AGU nermanece inexistente. tanto aue o 
artigo 1~ da Medida Pro•isória prevê mecanismos para que outros orgias possam supri-ia de 
meios suficientes para o seu funcionamentet. A presente MP já está na sua li" edição, e nada foi 
feito para dotar a AGU de estrutura definitiva ! Quanto ás dotações orçamentárias, o órgão não 
tem orçamento próprio, subsistindo á conta das dotações absorvidas da Consultoria-Geral da 
República e. a partir de agora. dcSs meios que o Ministério da Fazenda lhe possa destinar, com 
prejuízo de suas· próprias responsabilidades. Assin( fixar .prazo para que sejam adotadas as 

medidas permanentes teri o .-üo de aferir se o Execuâvo deseja ou n1o que a AGU ftancione. 
defendendo a contento os~ da Uailo a Juizlo. 

Sala das ...... 29 de julho de 1994. 

<:::$ -. 

l)~~t'~t(..~,;n:· 

EMENDA AQIIIYA 

;f MNldtll'rrM$ÓI'kl,. S62. Jt 211 dtt julho 
IM 199-1, qu. J1si* ."1111w n ~ú:lo da 
Atlvot:acitJ.(ieraJ da llnMD. t!• · clll'dbtr 
lfiiNI gencial tr prm'l.wJrlo. t1 cllt nutrrl6 

~ 
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• .~. Consklera-se. para todos os fins. aOCOfl'OI'Ido aos vencimentos devidos 
aos servidores ocupantes de carp . intepantes da advocacia c:onsultiva da Unila e aos 
advogados integrantes da tabela de especi•tistu em virtude da Tabela elo Anexo·III da Lei n• 
8..160. de 1992. o adicional de reprurmçlo de q.- trata o aniao 1•. inciso I do Decreto-lei rf 
2.333. de 1987. • 

rusnfiCATIYA 

O parecer AGUIWM-0119.l. de l6 de março de 1993. J"eC9nheceu 
como ainda devidas aos advo~ inteplfttes das tabelas. da ap••;,tistu o adic:ionll de 
representação instituido · pelo Decreto-lei n• 2.333/87. Todavia. os demais membros da 
Advocacia-Consultiva (Assistenta Juridicos. Procuradora Autárquicos) e os cargos de 
Advogado da Uni!o não fazem jus à mesma vantagem. por ter sido incorporada aos vencimentos 
pela Lei n• 7.923/89. Assim. é estendida ao Advogado da União e demais advogados apenas a 
Gratificação prevista no artigo 7" da Lei n• 8. 460/92, além da Gratificação de Atividade de 
160%. A bem da isonomia. esta ~ituacão não !'Ode !'er.~istir· a lei n• !! 160/92 atribuiu aos 
advogados das tabelas de especialistas, bem como os assistentes juridicos. a mesma tabela de 
vencimentos. que não é outra senão aquela que resultou da incorporação do referido adicional de 
representação. Percebem. assim. os mesmos vencimentos. a mesma Gratificação de Ati"idade. 
mas.os advogados das tabelas de especialistas são privilegiados com um adicional de 1 0~-'o cuja 
manutençlo não se justifica, à luz do bom senso. Se for o caso de mantê-lo. deve ser estendido 
aos demais membros da Advocacia-Geral da União. de forma a estabelecer um equihbrio interno 
entre os cargos. O que não pode ocorrer é o pagamento irregular de vantagens, por força de 
entendimentos que não tem amparo na Lei. e a discriminação de servidores que. por exercerem 
funções idênticas, tàzem jus a remunerações idênticas. 

Sala das sessões.; 29 de julho de 1994. 
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EMENDA Alll~ 

.1. Medida Prm•isória n• 561, de 18 de julho de 
1994, que dispõe sobre o excrcú:io da Athooc_acia· 
Geral da União, cnt- caráter emergcncilll c 
prmoisói'ÜJ. e dá occtrczs pro,•id.êru:ias. 

Acrescente-se. onde couber, o seguinte artigo: 

• Art. É restabelecido e estendido aos ocupantes de ~os efetivos das ~arreiras 
da Advcx:acia-Gera1 da UniiO de que trata o artigo 20 da Lei Complementar n 73, de 
1993, o adicional de representação referido no artigo 1°, inciso I do Decreto-lei n" 2.313, 
de 1987." 

nJSTIFICAÇÂO 
O parecer AGU/WM-01/93; de 26 de março de·l993, reconheceu como ainda 

devidas aos advogados integrantes 4as· tab.elas de especialistas o adicional de .~ 
instituido pelo Decreto-lei n° 2.333/87. Todavia; não.há previsão legal para que seja paga aos 
demais membros da Advocacia-Consultiva (Assistentes Jurídicos. Procuradores Autirquic:os) e 
aos cargos de Advogado da· União, por ter sido incorporada- aos vencimentos pela Lei n° 
7.923/89. Assim, a. Medida. estende. ao Advogado da . União· e demais· advogados. apenas a 
Gratificação prevista no artigo ]O da Lei nq 8.%0/912< além da Gratific:açi«Hfe·Atividade de 
160%. A bem da isonomia. esta situaÇão não pode persistir: a Lei n° 8. 160/92 atribuiu aos 
advogados das tabelas de espec:ialistas. bem como os assistentes jurídic:o51 a mesma tabela de 
\'ellcimentos, que não é outra senão aquela que resultou da iacorpOraçao do referido adicional de 
representação. Percebem. assim, os mesmos vencimentos, a mesma Gratific:açlo de Atividade. 
mas os advogados das tabelas de especialistas são privilegiados com um adicional de 1 00"/o cuja 
manutenção não se justifica, à luz do bom seDSO< Se for o caso. de mant.,_lo: deve ser estendido 
aos demais membros da Advocacia~Geral da l'.lniio •. de forma a estabelec:er um equilibrio interno 
entre os cargos. O que não pode ocorrer é o pagamento irregular de vantagens, por força de 
entendimentos que não tem amparo na Lei. e a discriminação de servidores que. por exercerem 
funções idênticas. tàzem jus a remunerações idênticas. 
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A medida provisória n° 562194, que dispõe sobr~ o 
exercício das atnbuições institucionais da Advoc:aaa· 
Geral da União, e dá outras providências. 

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: 

5 4347 . 
Se~ta-feir~--

Art. - No prazo de trinta dias o Poder Executivo encaminhará ao Congresso 
Nacional projeto de lei dispondo sobre a remuneração dos demais cargos das carreiras 
da Adwcacia Geral da União, sobre a estrutura permanente do órgão e sobre as 
dotaçóea Of9UDCntálÍU a serem consignadas para o custeio de suas atividades. 

JUSTIFICATIVA 

A emenda visa determinar prazo para que o Poder Executivo adote as 
p~nc:iu necessárias ao fimcionamento em caráter definitivo da AGU, para atender 
a complexidado • atribuiçOes do órgão e prover os meios para possa desincumbir-se 
.de suas tarefa&. A Emenda visa, ~da, sanar.equfvoco t~criico decorrente da omissão 
quanto ao ~to búico daa carreiras funciol18Í$ de Procurador da Fazenda 
Nacional e Assiatente Jurfdico, tam~ integrantes da AGU, haja visto o insculpido nos 
artigo 20 e 26 da Lei Complementar r;> 73 'de 1993 • 

. Bra&ma. 3 de apto do 1994 . 

utado Miro Teixeira 
PDT-RJ 
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EMENDA AQITIVé 

H~dló~ Provisória nr. 562 

O~putado· R08€1HO ·.:JEFFERSON ... PTB/R'J. 

Dispi~ sobre o exerclcio da Advo­
·CeGia Gtnr..a·L·cta. Uni~o.,,._ .,,,-caráter 
emergencial e Provisório, e dá 
outras providincias. 

Inclua-se, onde couber, o seguinte artigo: 

• Art. -No prazo de trinta dias o Poder Executivo en­
caminhará ao Congresso Nacional proJeto de lei dispondo sobre a 
remunera~ão dos demais cargos das carreiras da Advocacia-Geral da 
União, sobre a estrutura permanente do Órgio e sobre as dota~ies 
or~amentárias a serem consignadas para o cust~io de suas ativida­
des. • 

. JUS! I E I CAI I Ué 

A en~enda visa determinar prazo Para qu~ o Poder Execu­
tivo adote as Providinclas necessárlas-'ào funcionamento ea carater 
definitivo da AGU, para atender a comPlexidade da atribui~io do 
órgão e prover os meios para que possa desincumbir-se das suas ta­
refas. A Emenda visa. ainda. sanar equívoco ticnico decorrente da 
omissão quanto do vencimento báalcÓ das carreiras funcíonais de 
Procurador' da Fazenda Nacional e Assistente Jurídico. tambi• Inte­
grantes da Advocacia-Geral da União. haJa vista· o lnsc:ulpido nos 
artigos -2e e 26 da Lei Conu•l••umtar nr. 73. de 1993. 

Brasil ia. 
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Med~.c.ía 1---------
de 28 de Julho de 1994. 

EMENDA ADTTTVA 

Inclua-se, onde couber, nos seguintes termos: 
"Art .... Fica assegurada a percepção da vantagem prevista no 

art. 1°, inciso I e§ 1°, do Decreto-lei n° 2.333, de 11 de junho de 
1987, com a disciplina nele estabelecida, aos seus beneficiário, 
inclusive àqueles integrantes de quadros de entidades não mais 
sujeitas a regime· especial de remuneração. 

Parágrafo Único: Á vantagem referida neste artigo fazem jus, 
também, os titulares de cargos de Advogado da União." 

JUSTTFTCA TTV A 

Os membros da ex-Advocacia Consultiva da União, atual Advocacia­
Geral da União, já vêm percebendo a vantagem de que trata o inciso I e § I a 
do art. 1° do Decreto-lei n° 2.333, de 1987, por força do Parecer n° 
512/SAF/PR, ratificado peJo Parecer n° 220/CJ/MTB. 

Tal vantagem deverá ser deferida, também, aos titulares de cargos de 
Advogado da União-, uma vez que a Medida Provisória em questão fixou os 
vencimentos dos referidos cargos. A não extensão da mencionada vantagem 
implicaria em tratamento desigual para aqueles que integram uma das 
carreiras da Advocacia-Geral da União. 
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EMENDAS APRESE.:N"rADAS PERANTE A COMISSAO MISTA DESnNADA A 
EXAMINAR E EMinR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISORIA N° 563, DE 28 DE 
JULHO DE 1994, QUE ALTERA DISPOSITIVOS E ACRESCENTA ARnGOS A LEI N• 
8.694, DE 12 DE AGOSTO DE 1993, QUE DISPOE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO E EXECUÇAO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL DIE 1994 E DA 
OUTRAS PROVIDêNCIAS. 

CONGRESSISTAS 

Deputado CHICO VIGILANTE 
Senador MAGNO BACELAR 
Deputado ODACIR KLEIN 
Deputado PAULO MANDARINO 

SCM 

EMENDAS NOS. 

003, 005, 006. 
002. 
004. 
001. 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprima-se o art s• desta Medida Provisória. 

JUSTIFICATIVA 

o art s• suprimiu o art 19, o parágrafo único do art 30, os art 44, 56 e 57 o art 59 
e os incisos V, VI e VIII do $ 1• do art 70 da lei n• 8.694, de 1993- LOO. ' 

O art 19 é o artigo que regionaliza os investimentos fiscais pelos os estados. Este 
artigo foi muito debatido pelo Congresso à época. Ele define que que 34% dos investimentos devam 
ser proporcionais a populaçio dos estados, 33% inversamente proporcional a renda per capita e 
finalmente 33% proporciorial ao mapa da fome. Regra mais do que justa em reJaçio à população. 

O parágrafo único do an 30 obriga que os órglos repassadores de transferências 
de recursos publiquem o plano de aplic:açlo e o acompanhamento da execuçio. Regra extremamente 
salutar com reJaçio áo contn>le dos gastos públicos. 

O art 44 repete as regras do artigo 19 para as despesas do orçamento da 
Seguridade Social. 



Agosto de 1994 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li)_ _ . ==- - .. 

Sexta-feira 5 4351 

O art 59 é o principal instrume~rto votaóo pelo Congresso Nacional para 
transformar a execução da lei orçamentária o mais próximo do projeto votado. Os subprogramas 
deverão ser executados com uma variação máxima de 30"..4 em reala9io aos demais subprogramas. A 
supressão deste artigo, cuto deseja o Poder Executivo, simplesmente transfere para o Poder 
E"ecutivo a prerrogativa do Congresso Nacional de definir as prioridades orçamentárias. Este 
artigo não pode ser revogado. 

Os incisos V, VI e Vlll do S 1 o do art 70 são demonstrativos de primordial 
importância para o acompanhamento da.execu9io orçamentária, por isso não podem ser suprimidos. 

Em suma, todos estes artigos devem permanecer na lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 

Brasília, O I de agosto de 1994 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 563, DE 28 DE JULHO DE 1994 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se a seguinte redação ao inciso I do art. 65 da lei n• 8.694, modificado 
pelo art 1 o desta Medida Provisória. 

Art. 65- •••• 

I - no montante necessário para aeobertura das despesas eom 
pessoal e eneargos sociais, beneficios prevideneiArios, alimentaçio escolar, 
erradieaçio do analfabetismo, Programa de erédito Especial para Reforma 
Agrária - PROCERA, operaeionalizaçio do Sistema Únieo de Saúde, serviço da 
divida, bolsa de estudo, açies voltadas para o proee:sso eleitoral de 1994 do 
Tribunal Superior Eleitoral· TSE, beneficio ao servidor páblieo, inclusive 
assistência médica e odontoló&iea e livro diütieo. 
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JUSTIFICATIVA 

Este artigo permite ao Poder Executivo, enquaato aio for 
encamiQhado ao Presidente a lei orçameatária, executar o orçamento até o 
moataate aecessário para a cobertura das despesas elencadas ao iDdso acima. 
Tentamos restringir estas despesas ao máximo, pois enteademos que, se até hoje 
o orçameato da Uniio Dio votado pelo Coagresso Nacioaal, a culpa é 
exclusivamente do Poder Executivo o qual retirou do Coagresso a proposta de lei 
orçamentária para 1994. Se permitirmos a realização de despesas livremente, 
nio mais se fará necessário a aprovação do orçameato da Uniio pelo Congresso 
NacioaaL 

Brasília, O I de agostO de I 994 

MEDIDA PROVISÓRIA No 563, DE 28 DE JULHO DE 1994 

EMENDA MODIFICATIVA 

Dê-se a seguinte redação ao inciso I do art. 73 da lei n° 8.694, modificado 
pelo an zo desta Medida Provisória. 

Art. 73- ••••• 00006 

I - amortizaçio, juros- e outros eacargos da DPMF e da dfvida 
externa, de respoasabilidade direta ou iadireta do Tesouro Nacioaal, abraagento 
a parcela relativa a atualizaçio moaetária, iadusive a obtida com base Da Taxa· 
Refereacial - TR outro iadice que vier a ser legalmente estabelecido, 
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JUSTIFICATIVA 

Todos os anos o Poder Executivo tenta obrigar o Congresso Nacional a 
ratificar a sua política extremamente recessiva proibindo-o de emitir títulos públicos 
para o pagamento de despesas sociais essenciais. Só para se ter uma idéia desta 
política. nem os juros eles querem pagar com recursos provenientes de emissão de 
títulos, significando, na prática. a utilização de recursos fiscais ( recursos que deveriam 
ser aplicados em saúde, educação, saneamento, habitação popular, etc } para o 
pagamento prioritariamente da dívjda pública. Todos os anos o Congresso Nacional 
rejeita esta proposta, por isso apresentamos esta emenda com o intuito de permitir ,e 
não obrigar, a utilização de títulos públicos para o financiamento de despesas sociais. 

Brasilia. O I de agos10 de 1994 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

rr--------·------·•··--
1.01 1;;;, 94 1 ci',.!IVP:!!..,.:5~6~3LJ./9~4-------====~=::== . _____ . _· ______ ..... ·-------------,, r"'d~· .. -· r Senadpr MgCVQ BACfl AR 

... -·--.-------,---·· ..... __ _ 
r=~-~Lr=~;~~--~-----~~------~~==== 
~.------------------------~------------------------

Suprima-•• no artigo 2R (artigo 72 da Lei 8.694, de 
199J) a expressao "transferencias para o enalno fundamantaL , " f i 
c ando expresso o disposto no artigo 72, conforme segue: 
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!i.ci'L 72 -,A lei orçamentafia elo axercfcio financeiro de 1994 deve 
ré destinar para as despesas de investimento, na área de 

educaç!o, MOntante de recursos equivalente aos investime~ 

tos na área de educaç!o no ano de 1993, atualizado monet.! 
r lamente. 

JUSTIFICATIVA 

Pretende-se compatibilizar a proposta apresentada pe 
lo Executivo com os termos do acordo polftico negociado com o Poder 

Legislativo. Nlo é edmisafvel que sejam inclufdas as transferências 

para o ensino fundamental nos limites das aplicaçaes de investimen­
tos em educaç!o no ano de 1993. 

·----__ -__ J~f?~:'if_~---
COMISSÃO ESPECIAL PARA ANALISAR A MEDIDA PROVISÓRIA N• 583. 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 563, DE 28 DE JULHO DE 1994. 

Altera dispositivos e acrescenta artigos à Lei n• 8.694, de 12 
de agosto de 1993, que dispOe sobre as diretrizes para a 
elaboração e execuçAo da lei orçamentária anual de 1994 e 
dá outras providências. 

EMENDA ADITIVA 

Art. 37 - As despesas de que trata o artigo precedente, serão 11nancladas, 
exclusivamente, com recursos provenientes de: 

r 
11 -
111 -
IV-
V - emlssAo de titulas da divida pública federal destinados ao 
financiamento da polltíca de garantia de preços mínimos, em forma 
consoante com o art. 4°, do Decreto-lei n• 79, de 19 de dezembro de 
1966. 

-------
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JUSTIFICATIVA 

. A inclusão, além de permitir a coerência entre o que está estipulado no art. 36, inciso 
IV. com o que é estabelecido no art. 37, dará condiçOeos à crtaçlo de recursos para 
os financiamentos dos produtos abrangidos peta polltlca lie garantia de preç011 
mínimos. 

Sala da Comissao, em de agosto de 1994. 

/<! 
Deputado ODACIR KlEIN 

MEDIDA PROVISÓRIA Nll 563, de 28 de julho de 1994· 

Altera dispositivos e acrescenta 
artigos à Lei n11 8.694, de 12 de 
agosto de 1993, que dispõe sobre as 
diretrizes para a elaboração e 
execução da lei orçamentária anual 
de 1994 e dá outras providências. 

EMENDA SUPRESSIVA 

Suprima-se o S 211 do art. 73. 

JUSTIFICATIVA 

A exclusão de parágrafo 211 do artigo 73 da Medida 
Provisória nll 563 (art. 51 da Lei 8.694/93, integralmente vetado 
pelo Exmo. Sr. Presidente da Repdblica), objetiva evitar 
prejuizos às empresas controladas pela União que recebem recursos 
do Tesouro para aumento de se ital s9cial. 

I 

----------
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1-ATA DA 96' SESSÃO, EM 4 DE AGOSTO DE 1994 
1.! - ABER'llJRA 
1.2- EXPEDIENI'E 
l.Z.l - Measagem do Seohor Presidente da República 
Submetendo à deliberação do Senado Federal a escolha de 

nome indicado para cargo cujo povimento depende de sua prévia 
aquiescência: 

- N"274, de 1994 (n• 603/94, na origem), de 3 do COII'Ollte, 
referente a indicação do Senhor Paulo Monteiro Lima, Ministro de 
Primeira Classe, da Calreira de Diplomata, para, cumulalivamente 
com a função de Embaixador do B111Sil junto ao Reino da Tailân­
dia, exe"'"' a função de Embaixador do Brasil junto ao Reino do 
Camboja. 

1.2.2- Comunlaoções 
- Da Liderança do PMDB, na C4mara dos Deputados, de 

substituição de membros em Comissões Mistas. 
- Da Lideraoça do PPR, no Senado Federal, de substituição 

de membros em Contissões Mistas. 
- Da Lideraoça do PDT, na Câmam dos Deputados, de 

substituição de membros em Comissões Mistas. 
- Do Senador Darcy Ribeiro, de indicação de S. Ex' para 

concorrer ao cargo de Vice-Presidente da Repo1blica, pelo PDT. 
1.2.3 -Requerimentos 
- N• 615, de 1994, de autoria do Senador Gerson Camata, 

solicitando que sejam considerados, como licença autorizads, os 
dias 13, 19 e 22 de julho de 1994. Votação adlada por falta de 
quorum.. 

- N" 616, de 1994, de autoria do Senador Darcy Ribeiro, 
solicitando que sejam considerados, como lioença autorizads, os 
dias 1•, 4, 5, 6, 7,13, 19, 20,21 e 22 de julho de 1994. Votação 
adiada por falta de quorum. 

- N" 617, de 1994, de autoria do Senador Coutinho Jorge, 
solicitando que sejam considerados, como licença autorizads, os 
dias 4, 13 e 22 de julho de 1994. Votação adlada por falta de 
quorum. 

- N" 618, de 1994, de autoria do Senador Ruy Bacelar, soli­
citando que sejam considerados, como licença autorizada, os dias 
1•, 4, 5, 6, 7, 13, 21 e 22 de julho de 1994. Votação adiada por 
falta de quorum. 

- N" 619, de 1994, de autoria do Senador Divaldo Suruagy, 
solicitando que sejam considerados, como licença autorizads, os 
dias I •, 4, 6, 7 e 13 de julho de 1994. Votação adlada por falta de 
quorum. 

- N" 620. de 1994, de autoria do Senador Almir Gabrie~ so. 
licitando que sejam considerados, como lioença autorizada, oa dias 
1•, 4, 6, 7,13,19, 21 e 22 de julho de 1994. Votação adiada por 
falta de quorum. 

- N" 621, de 1994, de autoria do Senador AmirLando, soli­
citando que sejam considerados, como licença autorizada, os dias 
1•, 4, 5, 6, 7; 13, 19, 20,21 e 22 de julho de 1994. Votação adia· 
da por falta de quorum. · 

- N" 622, de 1994, de autoria do Senador Jlllio Campos, so­
licitando ao Ministro da Agricultura, do Abastecimento e ds Re­
fonna Agrária, infonnações que menciona. 

- N" 623, de 1994, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, 
solicitando ao Ministro da Secretaria do Planejamentó, Orçamento 

e Coordenação, as infonnações que menciona. 
- N" 624, de 1994, de autoria do Senador Josaphat Marinho 

e outros Sn. Senadores, de homenagem de pesar pelo falecimento 
de Dom Timóteo Amoroso Anastácio, do Mosteiro de São Bento, 
em Salvador - BA. Aprovado, após usarem da palavra os Sn. 
Eduardo Suplicy e Magno Bacelar, havendo o Sr. Presidente se as­
sociado em nome da Mesa. 

1.2.4 - Comunicação da Presidência 
- Recebimento do A viso n• 287/94, de 2 do corrente, da 

Presidente do Tribunal de Contas ds União, cópia da Decisão n• 
495/94, adotada pelo referido Tribunal, na Sessão Plenária do dia 
2 do mês em cuno, bem como dos respectivos Relatório e Voto 
que a fundamentam. 

l.l.S - DisaJrsos do E>q>e<liente 
SENADOR MAGNO BACEUR - Denóncia ao Tribunal 

Superior Eleitoral e ao Ministro das Conmnicações, referente ao 
descumprimento da lei por parte de emissoras de rádio do Mara­
nhão, em especial daquelas oonoedidas no Govemo Sarney. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY- Suscitando questão de 
ordem sobre a não-apreciação pelo Senado de matéria referente à 
Embraer, culminando com a decisão do TCU de suspender o leilão 
da Embraer. Apelo para o cumprimento do Regimento Interno e 
respeito pela legislação por parte do Senado Federal. 

SENADOR NEY MARANHÃO - Contraditando a questão 
de onlem fomrulada pelo Sr. Eduardo Suplicy. Defesa da Seleção 
Brasileira de Futebol no episódio da Receita Federal na chegoda 
aoBrnsil. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY- Resposta ao Sr. Ney 
Mazanbão. 

O SR. PRESIDENTE- Resposta ao Sr. Eduardo Suplicy. 
SENADORA /ÚNIA MAR/SE- Preocupação com os sem­

tetra de Minas Gerais, acampados ao longo das rodovias do Esta­
do, aguanlando assentamento prometido pelo Incra. 

SENADOR JÚUO CAMPOS- Penalização do Crédito Ru­
ral nos últimos anos, em face das mudanças econômicas e sucessi­
vos planos de estabilização da Economia. 

SENADoR NEY MARANHÃO - Congratulando-se com o 
Congresso Nacional da Argentina pela aprovação de emenda cons­
titucional que reduz o maudsto do presidente da República, permi­
tindo sua reeleição. Apelo às autoridades do Poder Executivo no 
sentido da pronta liberação dos recunos para a conclusão da Ado­
tora do Oeste. 

SENADOR RONAIJJO ARAGÃO - Solidariedade a todos 
os produtores rurais de Roudônia pelo protesto contra a cobrança 
dos empréstimos agrlcolas reajustados pela TR- Taxa de Referên­
cia. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY- Análise e alerta ao 0<>­
verno Federal das fragilidades do Plano Real. Convite proposto a 
S. Ex' para participação na Conferencia Européia sobre o Imposto 
de Renda Negativo. 

SENADOR ODACIR SOARES- Recebimento de carta do 
Presidente da Associação Nacional Pró-Vida e Pró-Famllia, elo­
giando a atuação de S. Ex' na questão do controle populacional no 
BrasiL 

1.2.6 - Comunlcaçõea 
- Da Vice-Liderança no exercício da Líderança do PPR, na 
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Cimara dos Deputados, de substituição de rL:mbrc' ~ ·D :':JmJ..:->sú-
. es Mistas. 

-Do Senador Mauricio Corrêa, de ausêncit. c!o .l:·1.,., no p­
riodo de 4 a 8 de agosto do ano em curso, p11.ra d,A).;.;.-~...~::~n··lar O:Ü'> 

são no exterior. 
1.2.7- Requerimento 
- N" 625,de 1994, de autoria do Senado<Odzcir Sc:rres, so­

licitando ao Ministro das Relações Exteriores Wfotm'!ções que 
menciona. 

1.2.8- Leiturn de projeto 
- Projeto de Lei n• 49, de 1 Ç94, de autoria do Senador Fran­

cisco Rollemberg. que "altera o Decreto-Lei n• 2.84!!, de 7 de 61-
zembro de 1940- Código Penal-, inlrodnzindo artigo que define 
crime de omissão no exercício do pátrio poder~. 

12.9 - Comunia!ÇÕes da !?~lêncie 

ÀS 14 flORAS E 30 MINUTOS, ACJIAili-St. PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Coutinho Jorge - Francisco Rollemberg - Irnm Saraiva -
João Rocha - José Fogaça - José Ricàa - Júlio Cesr.pJs - Júnia 
Marise- Lucidio Portella- Magno Bacelar- iV•= Ni;,cicl ~ lf.á­
rio Covas - Mauricio Corrêa - Meira Filho - iv,o1·:.és Ab:ão -
Odacir Soares- Ronaldo Aragão- Ronan Tito. 

O SR. PRESIDJZII!T:E (Júlio Campos) -A listl ck presen­
ça aeusa o comparecimento de 18 Srs. Scnarlore5. ";.t'V-;:_ndo núroe~ 
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos cossns truC2 nJos. 
9 Sr. 1• Secretário procederá à leitura do Er.Fdio""'· 
E lido o seguinte 

EXPEDlENTE 

MENSAGEM DO J'RZ§:=;·3N3 DA a· :;7-~:JL..!:;i, 
Submetendo à deliberação do Ser.!ldo Fcd-t...-c>! l' ~,.scoU~a de 

nome indicado para cargo cujo provim.enro dcpcr:.d.: dr.: s nl prévia 
aquiescência. 

MENSA.G~w.: ~o ~~'i(,~::-{. :___;;:-(. 
(0° ~384, ne or-ige:n) 

Senhores Membros do Senado Federal, 

De oonformidsde com o art. 52, inciso tv, ds Constituição 
Federal, e de acordo com o disposto no a:t. 56, § l • do Regula­
mento aprovado pelo Decreto n• 93325, de l" de outJ.Jbm de 1986, 
no art. 39, inciso I, alínea e, e no art. 40 do A.1e::.o I t.o Docreto n° 
99.578, de lO deootubro de l990,submeto à<pr""c::'t~[o d" Vossas 
Excelências a escollia, que desejo ft:r.!:r, do SL.:.:1r:.; ::JWJ lo :v~cnteiro 
Lima. Ministro de Primeira Class.c. dt. Cc.r.-.:i::a de Oiplorrtla, 
para. rumulativamentc com o cargo d~ ETJl b::ü:a!.dor do Hru.sil jun­
to ao Reino da Tailândia, exercer o cargo de T·inba:::~dor do Brasil 
junto ao Reino do Camboja. 

Os méritos do Embaixador Paulo i1!iontciro Li:rna. que me 
induziram a escolliê-.lo para o dese~nho d~sa elevada função, 
constam da anexa informação do Wllnistério das Relações Exterio-
res. 

- Di~pensada a Ordem do Dia da presente sessão nos ter­
mos do art. 174, do Regimento Interno. 

- Funcionamento do Senado Fedeml, a partir de amanhã, 
dla 5, e nos sessenta dias que antecederem às eleições gerais, nos 
l...;(mos do art. 2° do Regimento Interno, de acordo com o estabele­
cido no Regimento Conwm. 

13- ENCERRAMENI'O 
/.-CONSELHO DE SuPERVISÃO DO CEGRAF 
Atas das 189• e 190" Reuniões Ordinmas, realizadas em 14 

de jallio de 1994 

us 

3- MESA DIRETORA 
<1- LIDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
5 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN· 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 
Embaixador Paulo Monteiro Lima 
Rio de Janeiro/RI, l3 de novembro de 1930. 
Filho de Edison Barros de Lima e Allahide Monteiro Lima. 
CPCD. IRBr. CAD, IRBr. Bacharel em Direito, FD-

UFRJRJ. 
Cônsul de Terceira Classe, 9 de dezembro de 1954, 
Segundo Secretário, antigüidade, 24 de outubro de 1961. 
Primeiro Secretário, merecimento, 18 de janeiro de 1967. 
Conselheiro, merecimento, 1• de janeiro de 1973. 
lflinistro de Segunda Classe, merecimento, 19 de abril de 

1975. 
Ministro de Primeira Classe, merecimento, 21 de dezembro 

de 1983. 
Assistente do Secretário-Geral-Adjunto para Assuntos Eco­

n~micos, 1964/66, 
Assistente do Chefe do Departamento Geral de Administra­

ção,l966167. 
Chefe ds Divisão ds Organização dos Estados Americanos, 

1974/77, 
Agregado, 1982183. 
Chefe do Departamento do Pessoal, 1984187. 
Suboecretário-Geral, Subotituto, de Administração, 

!985/87. 
São Francisco, Vice-Cônsul, 1957/59. 
São Francisco, Encarregado, 1959. 
Liverpool, Vice-Cônsul, 1959/61. 
Liverpool, Encarregado, 1959 el960. 
lfulão, Vice-Cônsul, 1961. 
lfulão, CônsuJ,Adjunto, 1961163. 
lfulão, Encarregado, 1963. 
Roma_ Primeiro Secretário, 1967 no. 
Assunção, Primeiro Secretário, l970n2. 
Sófm, Legação, Primeiro Secretário, 19nn3. 
S6fla, Encarregado de Negócios, a.i., 1972. 
Sófm, Legação, Conselheiro, 197Jn4 
Bruxelas, Ministro-Coosellteiro, 1977/82. 
Bruxelas, Encarregado de Negócios, a.i., :978 e 1979. 
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Panamá, Embaixador, 1987/90. 
Bangkolc, Embaixador, 1990194-
N Conferência Regional da FAO, Santiago, 1956 (mem­

bro). 

Na oporlllrúdade renovo a Vossa Excelência protestos de 
consideração e apreço. - Deputado Tardslo l>dgado, Lider do 
PMDB. 

Comissão de Elaboração das Instruções para a Delegação OF/GAB/JJN" 472 
do Brasil à XI Sessão da Assembléia Geral da ONU, 1956 (mem-

Bmsília, 3 de agosto de 1994. bro). 

Grupo de Trabalho de Exame dos Processos de Readapta­
ção dos Funcionários do MRE, 1963 (membro) 

Comissão Executiva da I Reunião da Coordenação de Pro­
jetos e Expansão Comercial no Continente Americano, 1963 
(membro). 

I Reunião da CECLA, Alta Geacia, 1964 (membro). 

XXll Sessão Anual das partes Contratantes do GA TT, Ge­
nebm, 1965 (membro). 

ll Sessão da Junta de Comércio e Desenvolvimento, ONU, 
Genebm, 1965 (delegado-suplente). 

ll ClE,RiodeJaneiro,1965 (membro). 
N Reunião Anual Ordinária do CIES, Buenos Aires, 1966 

(membro). 
Reunião de Embaixadores do Brasil na Europa Ocidental, 

Roma, 1966 (assessor). 
Grupos de Trabalho de Preparação do Pavilhão do BrasiL 

Bienal de Arte de Veneza, 1967 e 1968 (membro). 
XV Reunião de Ministros das Relações Exteriores com ór­

gão de Consulta do TIAR, Quito, 1974 (membro). 
Reunião do Grupo de Trabalho sobre Ciência e Transferên­

cia de Tecnologia, Brasflia,1974 (delegado). 
Reunião Ministerial para a constituição do SELA, Panamá, 

1975 (membro). 
V e Vl Perlodos Ordinários de Sessões da Assembléia Geral 

da OEA, Washingtor e Santiago, 1975 e 1976 (delegado). 
ll Reunião Ordinária do Conselho Latino-Americano do 

SELA, Caracas, 1976 (delegado). 
Vll Peóodo Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da 

OBA, Saint Georges, Granada, 1977 (delegado). 
Onlem de Rio Branco, Grii-Cruz, Brasil. 
Onlem do Mérito Militar, Comendador, Bmsil. 
Onlem do Mérito Naval, Grande Oficial, BrasiL 
Onlem do Mérito, Cavaleiro, Itália. 
Onlem da Coroa, Grande Oficial, Bélgica. 
Secretaria de Estado das Relações Exleriores, 3 de agosto 

de 1994. - Gilda Maria Ramos Guimarães, Cl!efe do Departa­
mento do Serviço Exterior. 

(À Comissão de Relaçõ<S Exteriores e Defesa Nacional.) 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, comunicaçõea que setiio lidas pelo Sr. 1• Se­
cretário. 

São lidas as segointes 

OFJGAB/IIN" 468 

Brasília, 3 de agosto de 1994. 

Senhor Presidente, 
Conrunico a Vossa Excelência a indicsção dos Deputados 

N'dton Baiano e Zuca Moreinl para integrar, respectivamente na 
qualidade de Titular e Suplente, a Comissão Mista destinada a 
emitir parecer sobre a Medida Provisória n• 560, de 26 de junho de 
1994, em minha substituição e do Deputado Gennano Rigotto. 

Senhor Presidente, 
Conruníco a Vossa Excelência a indicação dos Deputados 

João Fagondes e Hélio Rosas para integrar, n:spectivamente na 
qualidade de Titular e Suplente, a Comissão Mista destinada a 
emitir parecer sobre a Medida Provisória n• 556, de 25 de junho de 
1994, em minha substituição e do Deputado Gennano Rigotto. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protestos de 
consideração e apreço. - Deputado Tarásio Ddgado, Llder do 
PMDB. 

Brasília, 3 de agosto de 1994. 

Senbor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Ref0l1llador - PPR, va­

lho-me desta para indicar os nobres Seoadoreslarl>as Passarinho e 
Louremberg Nunes Rocha, como Titular e Suplente respectiva­
mente, em substituição aos Senadores anteriormente indicsdos, 
para integrar a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre 
a admissibilidade da Medida Provisória n• 557, de 26-7-94 que 
"altera a Lei n° 8.031 de 12-4-90, e dá outras provid8ncias". 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. - Senador Moisés Abrão, Líder do 
PPR. 

Brasília, 3 de agosto de 1994. 

Senhor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Reformador - PPR, va­

lho-me deste para indicar os nobres Senadores Hydeke1 Freitas e 
Levy Dias, como Titular e Suplente respectivamente, em substitui­
ção aos Senadores anleriormente indicsdos, para integrar a Comis­
são Mista incumbida de emitir parecer sobre a admissibilidade da 
Medida Provisória n• 558, de 26-7-94 que "dispõe sobre a assun­
ção, pela União, de crêdito da Export Development COiporation­
EDC e de debêntures emitidas pela Embraer, bem como sobre a 
utilização de crêditos da União junto à Embraer. 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. - Senador Moisés Abrão, Líder do 
PPR. 

Brasflia, 3 de agosto de 1994 

Senhor Presidente, 
Em nome do Partido Progressista Reformador - PPR, va­

lho-me deste para indicar os nobres Senadores Carlos Alberto De •­
Carli e o meu próprio nome, como Tindar e Suplente, 
respectivamente, em substituição aos Senadores anteriormente in­
dicsdos, para integrarem a Comissão Mista incumbida de emitir 
parecer sobre a admissibilidade da Medida Provisória n• 559, de 
26-7-94, que "organiza e disciplina os Sistemas de Controle Inter­
no e de Planejamento e de üzçamento do Poder Executivo e dá ou­
tras providências". 

Na oportunidade, renovo os meus protestos de elevada esti­
ma e distinta consideração. 

Cordialmente.- Seoador Moisés Abrão, Lider do PPR. 
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Oficio D0 290/94 

Brasília, I o de agosto de 1994 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Excelência os Se­

nhores Deputados Carlos Alberto Campista e Max Rosenmann 
para integrarem, na qualidade de membros Titular e Suplente, res­
peetivamente, em substituição aos Senhores Deputados Luiz Salo­
mão e Carlos Catdmal, a Comissão Mista do Congresso Nacional 
destinada a apreciar e dar parecer sobre a Medida Provisória n° 
564, de 29 de julho de 1994, que "Dispõe sobre a criação dos car­
gos em COIII.jssão que menciona". 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de conside­
ração e apreço.- Deputado Paulo Ramos. Vice-Lider do PDT. 

Ofício n° 291/94 

Brasília, I o de agosto de 1994 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa Excelência os Se­

nhores Deputados Giovanni Queiroz e Carlos Lupi para integra­
rem, na qualidade de membros Titular e Suplente, 
respectivamente, em substituição aos Senhores Deputados Luiz 
Salomão e Carlos Cardinal, a Comissão Mista do Congresso Na­
cional destinada a apreciar e dar pareeer sobre a Medida Provisória 
n° 565, de 29 de julho de 1994, que "Autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao mçamento da Seguridade Sociol da União, em favor do 
Ministério da Integração Regional, crédito exlraotdinário no valor 
de R$4.000.000,00, para os ftns que especifica". 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de conside­
ração e apreço.- Deputado Panlo Ramos. Vice-Lider do PDT. 

Oficio no 292194 

Brasília, 1 o de agosto de 1994 

Senhor Presidente, 
Nos tennos regimentais, indico a Vossa Excelência o Se­

nhor Deputado Miro Teixeira para integrar, na qualidade de mem­
bro Suplente e em substituição ao Senhor Deputado carlos 
Cardinal, a Comissão Mista do Congresso Nacional destinada a 
apreciar e dar parecer sobre a Medida Provisória no 566, de 29 de 
julho de 1994, que ''Dispõe sobre o Plano Real, o Sistema Monetá­
rio Nacional, estabelece as regras e condições de emissão do real e 
os eritérios para conversão das obrigações para o real e dá outras 
providências". 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de conside­
ração e apreço.- Deputado Panlo Ramos. Vice-Líder do PDT. 

Ofício n° 293/94 

Brasília, 1° de agosto de 1994 

Senhor Presidente, 
Nos tennos regimentais, indico a Vossa Excelência os Se­

nhores Deputados Carlos Lupi e José Mauricio para integrarem. na 
qualidade de membros Titulares e Suplente e em substituição ao 
Senhores Deputados Luiz Salomão e Carlos Cardinal, a Comissão 
Mista do Congresso Nacional destinada a apreciar e dar pareeer 

sobre a Medida Provisória n° 567, de 29 de julho de 1994, que 
"Dispõe sobre a base de cálculo da contribuição para o Programa 
de Integração Social- PIS, devida pelas pessoas juridicas a que se 
refere o§ 1° do art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, e 
dá outras providências". 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos de conside­
ração e apreço.- Deputado Panlo Ramos. Vioo-Lider do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Serão feitas as 
substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1° Secre-
tário. 

É lida a seguinte 

Excelentlssimo Senhor Presidente do Senado Federal 

Comunico a Vossa Excelência. para fms do disposto no art. 
44-A do Regimento lntemo do Senado, que fui indicado pelo Par­
tido Democrático Trabalhista - PDT para concorrer ao eargo de 
Vice-Presidente da República. 

Atenciosamente, Senador Darcy Ribeiro. 

Alysson Darowish Mitraud, Diretor-Geral da Secretaria do 
Tribunal Superior Eleitoral, na forma da !e~ certifica, a requeri­
mento de pessoa interessada que, revendo os assentamentos da Se­
cretaria a seu cargo, deles verificou constar o Processo D0 73 - Cls. 
s•- Distrito Federal (Brasília), protocolado sob o n° 3.448/94, dis­
tribuído ao Exm• Sr. Ministro Marco Aurélio, de pedido de regis­
tro das eandida!llras dos Srs. Leonel de Moura Brizola e Darcy 
Ribeiro, aos eargos de Presidente e Vice-Presidente da República, 
respectivamente. Certifica mais que, o referido processo foi levado 
a julgamento na sessão do dia 23 (vinte e três) de junho de 1994 
(mil novecentos e noventa e quatro) com decisão do seguinte teor: 

''Deferido o Registro. Deeisão unanime". (Publicada a Resolução 
na sessão do mesmo dia). O referido é verdade e dou fé, reportan­
do-me ao que consta nesta Secretaria. Coordenadoria de Registro e 
Informações Processuais, 3 (três) de agosto de 1994 (mil novecen­
tos e noventa e quatro). Eu, Ghuja Barsan Rangel, lavrei a presente 
certidão que vai assinada por mim, Diretor da Coordenadoria de 
Registro e Informações Processuais. Visto, Diretor da Secretaria 
Judiciária. E eu, Diretor-Geral da Secretaria do Trirunal Superior 
Eleitoral, subscrevo e assino.- Alysson Darowlsh Mill'llud, Dire­
tor-Geral da Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral 

O SR. PRESIDENTE (Julio Campos)- O expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1 o Se­
cretário. 

São lidos os seguintes 

REQUE~NTON°MSDE1~ 

Nos termos do art. 13, § 1°, do Regimento lntemo do Sena­
do Federal, solicito que as faltas às sessões dos dias 13, 19 e 22 do 
mês de julho, sejam consideradas como licença autorizada, por 
causa de compromissos políticos em meu Estado. 

Brasília 4 de agosto de 1994.- Senador Gerson Camata. 

REQUE~NTO N• 616, DE 1~ 

Senhor Presidente, nos termos do art. 13, § I o do Regimento 
Interno, do Senado Federal, requeiro seja considerada como licen­
ça autorizada a minha ausência dos trabalhos da Casa, nos dias 1, 
4, 5, 6, 7, 13,19, 20,21 e 22dejulhodocotrente ano,emra>Jiode 
estar nesses dias tratando de assuntos partidários no meu Estado. 

Sala das Sessões, 1° de agosto de 1994.- Senador Darcy 
Ribeiro 
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REQUERIMENTO N" 617, DE 1994 3. O Governo já efetuou o pagamento pela desapropriação? 

Requeiro, nos tennos do art. 13, § 1° do Regimento lntemo 
desta Casa, que sejam oonsidezados como licença autorizada os 
dias 4, 13 e 22 do mês de julho, em virtude de estBr tratando de as· 
suntos partidários no meu Estado. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1994.- Senador Coutinho 
Jorge. 

REQUERIMENTO No 618, DE 1994 

O Senador que este subscreve, nos termos do art. 13, § 1° 
do Regimento, requer a V. Ex' se digne conceder licença autori7JI­
da paza os dias 1, 4, S, 6, 7, 13, 21, 22 do mês de julho, por estar 
auset~te tratando de assuntos partidários, na rondição de Presidente 
Regional do PMDB·BA. 

Nestes termos, 
Pede Deferimento. 
Bras!lia, 3 de agosto de 1994.- ~enadorRuy Bacelar. 

REQUERIMENTO N° 619, DE 1994 

Nos termos do art. 13, § 1°, do Regimento Interno, requeiro 
sejam oonsidezadas como licença autorizada a minha ausência dos 
trabalhos da Casa nos dias adiante indicados, quando estive per­
correndo diversos municipios do Estado de Alagoas em miasão 
partidária. Dias 1, 4, 6, 7 e 13 de julho corrente. 

Sala das Sessões, 29 de julho de 1994. - Senador Divaldo 
Suroagy. 

REQUERIMENTO N" 620, DE 1994 

Nos termos do art. 13, § 1 o do Regimento Interno, requeiro 
sejam consideradas como licença autorizada os dias 1, 4, 6, 7. 13, 
19,21 e 22 de julho de 1994, quando me ausentei dos trabalhos da 
Casa por motivos político partidários. 

Sala das Sessões, 3 de agosto de 1994. - Senador Almir 
Gabriel. 

REQUERIMENTO N° 621, DE 1994 

Nos tennos do art. 13, § 1° do Regimento Interno do Sena­
do Federal, requeiro seja concedida licença nos dias 1, 4, S, 6, 7, 
13, 19, 20, 21 e 22 do conente mês, período em que estive ausente 
dos trabalhos desta Casa, paza acompanhar reuniões do Conselho 
Deliberativo da Suframa e paza atender a compromissos politicos 
partidários no Estado de Rondônia. 

Sala das Sessões, 31 de julho de 1994. - Senador Amir 
Lando. 

O SR. PRESIDENTE (JUlio Carupos)- A votação fica 
adiada por falta de quorom. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1° Se­
cretmo. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N° 622, DE 1994 

Nos tozmos do disposto DD art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Fedezal, combinado com previsto no art. 50, § 2°, da 
Constituição Fedezal, requeiro sejam solicitadas ao Exm0 Sr. Mi­
nistro da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária as 
seguintes infonnações: 

1. Qual foi a Fazenda, com área de 16 mil hectares, desa­
propriada pelo Governo Sarney, em Novo Horizonte, Mato Grosso 
do Sul? 

2. Com que fmalidade se fez a desapropriação? 

4. Se ainda nio efetuou, informar o moti\'o. 

JuotiJlcação 
Notícias veiculadas na imprensa infonnam que o presidente 

do Jncm cancelou o pagamento de US$150 milhões referente ã de­
sapropriação de uma área 16 mil hectares em Novo Horizonte, 
Mato Grosso do Sul. 

Como se vê, trata-se de questão de que o Senado Fedezal 
deve tomar conhecimento para o exercício ple11o de suas funções 
constitucionais. 

Desta fonna, a solicitação das presentes informações ao 
Exm0 Sr. Ministro da Agricultura, do Abostecintento e da Reforma 
Agrária diz respeito ã apreciação, pelo Senado Federal, de matéria 
atinente a sua competência fiSCalizadora. 

Sala das Sessões, 4 de agosto de 1994. - Senador J6Uo 
Campos. 

(Ao Exame da Casa.) 

REQUERIMENTO N° 623, DE 1994 

Requeiro nos termos do artigo 49, inciso X, e 50 da Consti­
tuição Fedezal combinados com o artigo 216 do Regimento Inter­
no do Seuado Fedezal sejam solicitada a Secretária do 
Planejamento, Orçamento e Coordenação as seguintes infonnaçõ-
es: 

I. Tem fundamento a informação dada pelo Sr. Herbert de 
Souza, em artigo publicado na Folh.a de S. Paulo, de 27-6-94, de 
que BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social- esrá negociando um empréstimo de US$270 milhões com 
a Varig visando dar suporte a um plano de reestmturaçio da em­
presa, o qual prevê a demissão de aproximadamente 15 mil de 
seus funcionários? 

2. Quaia os termos e objetivos da referida operação? 
3. Qual a origem dos recursos utilizados na concessão deste 

empréstimo? 
4. Quaia os critérios econômicos e sociais adotados pelo 

BNDES pra aprovarem pedidos de empréstimo de saneameuto-re­
cuperaçio fmanceira de empresas? O critério de preservação e 
criação do emprego tem sido considerado? 

S. A cimara setorial da aviação debateu a pertinência dare­
ferida operação? 

Justificação 
A imprensa noticiou a abertunl de negociações entre o 

BNDES e a Varig visando a liberação de fmanciamento no valor 
de US$270 milhões que deverá ser usado para Slll!ear a empresa. 
No mesmo artigo consta que, pelo plano de reestruturação apre­
sentado, IS mil funcionários devemo peltler seus empregos. No 
momento em que o Pais encontra etJDimes dificuldades paza gerar 
novos postos de trabalho, não é uma atitude incoerente o uso de 
escassos recursos públicos paza fmanciar um projeto que tem 
como conseqüência a diminuição significativa do número de tra­
balhadores no setor da aviação civil? 

Sala das Sessões, 4 de agosto de 1994. - Senado Eduardo 
Matarazzo Supticy. 

(Ao Exame da Casa.) 

O SR. PRESIDENTE (Jdlio Campos)- Os requerimentos 
lidos serão despadtados à Mesa paza decisão, nos termos do inciso 
ill do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1° Secre-
tário. 

É lido o seguinte 
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REQUERIMENTO N° 624, DE 1994 nio têm compromisso com a Nação brasileira, que nem sequer co­

Requeremos, nos le!mos do art. 218 do Regimento !"terno 
e de acoido com as tradições da Casa, as seguintes homeoagens 
pelo falecimento de Dom Timóteo Amoroso Anastácio: 

a) inserção em ata de um voto de profundo pesar; 
b) apresentação de condolências ao Mosteiro de São Bento, 

em Salvador. 
Sala das Sessões, 3 de agosto de 1994. - Josaphat !.. ar!· 

nho - Chagas Rodrigues- Magno Bacelar- JúHo Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Este requerimento 
será votado posterionnente. pois necessita de quorum mínimo de 
8 Senadores. Aqueles que desejarem poderiio fazer uso da palavra 
para encanúnhar a matéria. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, peço a pa­
lavra para encanúnhar. 

O SR. PRESIDENTE (Júüo Campos) - Com a palavm o 
nobre Senador. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Pf - SP. Paes encami­
nhar.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, como representante do PT, 
sol.idarizo-me tAmbém COIIl a mensagem de pesar. 

o· SR. MAGNO BACELAR- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Júüo Campos)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Para encami­
nhar.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, o requerimento foi apre­
sentado ontem pelo nobre Senador Josaphat Marinho e 
brilhanlemente defendido. 

Resta-nos, como subscritores, manifestar a soüdariedade do 
PDT, como fez o nobre Senador Eduardo Supücy em relação ao 
Partido de S. Ex" 

O SR. PRESIDENTE (Júüo Campos)- Em votação ore­
querimeoto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado o voto de pesar pelo falecimento de Dom Timó­
teo Amoroso Anastácio, do Mosteiro de São Bento, em Salvador, 
Bahia. 

Será cumprida a deliberação do Plettíirio. 
A Mesa Diretora do Senado Federal presta os seus senti­

mentos de soüdariedade ao povo baiano pela grande perda. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- A Presidência re­

cebeu o Aviso n• 287/94, de 2 do corrente, da Presidente do Tribu­
nal de Contas da União, encaminhando cópia da Decisão n• 
495/94, adotada pelo referido Tribonal na Sessão Plenãris do dia 2 
do mês em curso, bem como dos respectivos Relatório e Voto que 
a fundamentam. 

O expediente será encaminhado à Comissão de Assuntos 
Econômicos, para conhecimento. 

O SR. MAGNO BACELAR- Sr. Presidente, peço a pala­
vra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Júüo Campos) - Tem a palavra, 
como Líder, o nobre Senador Magoo Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT-MA. Como Líder, pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do oradcs.) - Sr. Presi­
dente, nobres Srs. Senadores, venho à tribuoa na tarde de hoje, na 
quaüdade de Líder do PDT, para fazer denúncia ao Trihinal Supe­
rior Eleilollll e ao Ministério das Connlnicações. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, durante o Governo Samey, 
foram aprovadas concessões de rádios e televisões sem nenhum 
critério a não ser o estritamente político, de cotrupção pu-a deter­
minadas votações. Como conseqilência, su<giram emissoras que 

nhecem e respeitam as leis. 
Durante este penodo eleitonll. lemos assistido a arusos de 

loda onlem, ao desrespeito à Constiwição, à Lei Eleilollll e sobre­
bJdo à cidadania brasileira. No Estado do Maranhão híi emissoras 

· que nio transmilem diariamente A voz do BrasR - ressalto que a 
transmissão é obrigatória- em função de economia de enetgia. 

Na cidade de Timon, no Maranhão, uma emissom de rádio 
e uma de televisão, do mesmo proprietário, pregam a desordem, 
simulam saques, instigam a população à subversão da onlem. Na 
última semana, fmjanun cena de populares queimando lfbJ!os elei­
torais enquanto diziam que nio vale a pena pennanecer eleitor 
num pais como o nosso. 

Ontem. faleceu, vitima de calazat, uma pessoa daquela ci­
dade. Esse fato foi tema de diveiSOS discursos nesta Casa, de de­
núncias em relação ao fato de que, no Brasil a Saóde Púbüca 
permite que doenças do séeulo passado se reinstalem. Ontem mes­
mo essa emissom pregoo o pânico na população, dizendo que um 
surto violento acometia a cidade e que mais de 30 pessoas já ha­
viam monido. 

Jnfeüzmente, 11IOITOU um cidadão, fato que já é de se lamen­
tar profundamente, porque enve<gonha o Governo brasileiro. No 
entanto, observa-se que híi pregação sistemática da desonlem e da 
sublevação da ordem. 

Além disso, Sr. Presidente, diariamente as emissoras divul­
gam textos promovendo seus candidatos a Deputado, Senador, 
Governador, sem o menor respeito pela Legislação EleitoraL 

Nesta tarde, registro esta denúncia- e o farei por escrito-, 
chamando a atenção para a fiscalização do Ministério das Comuni­
caçõeS, que não está funcionando, ou está fazendo vista grossa em 
relação aos que integram os esquemas dominantes nos Estados. 

Nós, que fazemos oposição no Maranhão, nio temos direito 
a uma linha nos jornais, nas rádios e na televisão. Eu, que fundei a 
primeira estação de rádio FM e o primeiro jornal ern off set no 
Maranhão há oito anos, não tenho conseguido divulgar nada, exa­
tamente porque sru contrário ao sistema dotninante. Entretanto, 
diutumam.ente vemos os abusos serem perpetrados sem nenhuma 
providência do Governo. 

Desta tribuna. registramos nosso protesto e exigimos o 
cumprimento da Constiwição e o respeito às leis existentes. De­
nunciamos à Nação. com indignação, os abusos que se verificam 
todos os dias. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Júüo Campos) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Eduardo Suplicy, próximo orador inscrito. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Pf-SP. Pronunciao se­
guinte discurso. Sem revisão do orndor.)- Sr. Presidente, primei­
mmente, faço uma questão de ordem: Soücito à Presidência do 
Senado Federal que seja mais rigorosa em relação ao nosso Regi~ 
mento e ao cumprimento das leis. 

Hã poucos dias, a Nação, estarrecida, observou como auto­
ridades do Palãcio do Planalto e do Ministério da Fazenda penniti­
ram que nio fosse cumprida a lei quando chegaram os jogadores 
tetracampeões de futeboL Uma onlem superior detenninou que 
não se averiguasse o conteúdo da bagagem dos jogadores que en­
travam no Pais naquele momento. O Governo Itamar Franco, na 
pessoa do Ministro Rubens Ricupero, até agora vem sendo objeto 
de um puxão de orelhas, perfeitamente justificável, por parte de to­
dos os que avaliam que a lei, no Brasil é para ser cumprida por to­
dos. 

Sr. Presidente. o mesmo está acontecendo com esta Casa: o 
Tribunal de Contas da União entendeu que o Senado Federal nio 
cumpriu lei votada por ele próprio. Em 1991 votamos, nesta Casa, 
empréstimo para que a Embraer pudesse fmanciar suas atividades. 
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Se nio me engano, tratava-se da soma de 400 milhões de dólares. O SR. EDUARDO SUPLICY- Sr. Presidente, o Senador 
A iniciativa em do Senador Nelson Cameiro, que, visualizando Ney MaranhiD pede um aparte numa questão de onlem. 
que a qualquer momeDIO seria proposta a privatizaçio da Embraer, O SR. PRESIDENTE (Jálio Campos) - A Mesa vai res-
sugeriu um dispositivo segundo o qual a licitaçiD ou qualquer me- ponder il. questão de ordem. 
dida visando a privatizaçio da Embmer deveria ser submetida il. Nobre Senador Ney Maranhão, é também sobre o mesmo 
aprovação do Congresso Naciooal. assunto? 

Pois bem, dumn!e o primeiro semestte deste ano, ·o Presi- O Sr. Ney Maranhão- Exatamente. 
dente da República- antes os Presidentes do BNDES e da Comis- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Seria pam contra-
são Especial de Desesta•izaçio - encaminhou mensagem a esta ditar? 
Casa relativa à privatizaçio e licitação da Embmer. Foi uma sim- O Sr.Ney Maranhão -Exato. 
pies CO!"''JJÍcação. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Conoado a palavm 

Aquela ahura dos acontecimentos, chamei a atenção do Pre- ao nobre Senador Ney MaranhiD. 
sidente do Senado Federal, Senador Humberto Lucena, pam o as- O SR. EDUARDO SUPLICY - Se for pam contraditar 
sunto. S. Ex' avaliava que, em respeito ao Senado Federal, deveria nio é aparte, sendo rigor>so com o Regimento. 
ser encaminhada a esta Casa mensagem pam ser apreciada e vota- O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- NiD se pode falar 
da. Fui pessoalmente conversar com o Presidente da República a de costas pam a Presid&Jcia. 
respeito, que resolveu encaminhar a esta Casa comunicação oficial O Sr. Ney Maranhão - Somos sempre rigorosos com o 
cüzendo que haveria um leilão. O Presidente Humberto Lucena en- Regímeuto e o nosso Presidente tem muita paciência pam que ele 
vioo o assunto à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e, seja cuDlprido. Meu caro amigo e Senador Eduardo Suplicy, quan­
se não me engano, resolveu dizer que nio precisaria o assunto ser do V. Ex' acaba de citar o problema dos nossos jogadores, respon­
apreciado pam votação. E nio se votoo uma matéria. Om, em uma sabili2Blldo o Governo Federal pela libemção das bagagens, nio 
resolução do proprio Senado Fedem! e, portanto, oom força de le~ podemos ser mais realistas do que o rei V. Ex' querambém foi e é 

. que dizia que deveriamos votar a matéria. Isso não foi feito. E com esportista e, seniD me engano, foi bom no boxe - e batia e denu­
Ili7Ao, agom, o Tribunal de Contas da União suspende o leilão da bava na bom; eu fui bom no futebol e, depois de quarenta anos, 
Embmer, dizendo que esta matéria deveria ser antes objeto de quando passei a ser elemento deletério e perigoso pam a segumnça 
aprovação do Congresso. E não há oomo voltar aliás na decisiD. nacional, tive meu mandato cassado, eu niD podia andar oom o 
Não há como o Senado, ou o Congresso, ou o BNDES, ou a Em- meu segundo anjo da guarda no quarto, aprendi o judô e cheguei il. 
bmer recon-er da decisão. Precisará a matéria ser votada pelo Con- faixa preta - sabe que a nossa seleção ganhou a Copa do Mundo e 
greaso Naciona~ reiterando, assim, o meu ponto de vista junto il. veio receber os louros da vitória com a alegria do povo bmaileiro, 
Assessoria da Mesa, pois oa Aasessores da Mesa estavam queren- do Oiapoque ao Chut Todos, sem exceção. Falo isso porque toca 
do me convencer de que nio precisava ser respeitada aquela legis- aqui dentro de mim, pois essa seleção vivia sendo vaiada em todos 
lação. Mas agom o Tribunal de Contas da UniiD dá mzão a esse oa campoa do Sul do Pais e em alguns Estados do Nordeste. So­
fato. mente no Eatado de Pernambuoo ela foi recebida oom o carinho 

Sr. Presidente, quero chamar a atenção pam outro assunto do povo pernambucano, aquele carinho que deu forças a essa sele­
que foi objeto de questão de ordem, ontem, por mim levantado. ção quando derrotamos a Bollvia por 5x2, num jogo no Eatádio 
No dia 20 de jufuo de 1994, os lideres desta Casa - e nio eu, mas Santa Cruz. Nobre Senador Eduardo Suplicy, ooiocidentemente, 
alguns Hderes desta Casa-, fmmando a maioria, assinaram um re- depois de 5 anos, derrotamos também a Argentina por 2x0. Nesse 
querimento através do qual solicitavam autorização pam assunção jogo, tive o pmzer de dar a taça i1. seleção - que, aliás, teve o meu 
pela União das dividas contmldas pela Embmer até o montante de nome, em oonseqüência do empenho que tive em om projeto onde 
125 milhões de dólares junto à agência do Governo canadense Ex· o Senado e o Congresso aprovaram uma lei que salvou os clubes 
port Development Corporation. Como é que se utilizou o Regi- da ban~ devido a dividas com a Previdência. Essa seleção foi 
mento Interno? Foi utilizado pam justificar a UQ:ência no caso? O embom, foi lutar nas outras p)agas, na América do Norte. Deu o 
art. 336, letra a, diz que quando se trata de matéria que envolva recado que o povo brasileiro tem de si, do "querer é poder", e, nos 
perigo pam a segumnça nacional ou de providência pam atender a Estados Unidos, fez uma propaganda tão bonita pam este Pais, que 
calamidade pública pode ser uaado o requerimento de urgência. bá 50 anos nenhum diplomata. ninguém conseguiu oomo essa se-

Om, Sr. Presidente, a aprovação do citado requerimento loção. Easa equipe veio coberta de looros e deu alegria ao povo 
permitiu que, na mesma sessiD, fosse discutida e aprovada a Men- bmaileiro, tão sofrido. Quando cbegoo em Pernambuco, Ricardo 
sagem n• 246, autorizando a assunção pelo Tesouro Nacional de Rocha, pernambucano cabm-da-peste, desceu do avião - eu fui o 
dividas da Embmer oom a agência canadense Expor! Devdop- ten:eiro a cumprimentá-lo - e beijou o chão daquele Eatado. Ago­
ment Corporation. m, recebeu uma medalha de mérito do Estado de Pernambuoo. Se-

Será isto caso de calamidade pública, a assunção de em- nador Eduardo Suplicy, as coisas deveriam ser feitas com 
préstimo junto a uma agência no Canadá? Será isso caso de perigo oompetência. A Seleção ficou quase seis homs em Perna~co e 
para a segurança nacional? houve uma armação pam se tentar desmoralizar não só o Governo, 

Sr. Presidente, solicito à Mesa maior rigor no atendimento mas também os nossos jogadores. Armação, porque enquanto o 
ao Regimento Intemo. Coerentemente com isso, maior rigor neste avião estava parado a fiscalização poderia ter examinado a baga­
pequeno detalhe: falei na terça e na quarta-feiias, atendendo i1. or- gem dos jogadores, sem hostilidade, sem humilhação, sem os pro­
dom de inscrição; se há outros omdores nesta ordem, nio devo ser blemas que oconemm no Rio de Janeiro. Isso que aconteceu criou 
o primeiro a falar, embora tenha sido o primeiro que assinou. V. uma imagem negativa deste Pais pam o mundo, quando se reve­
Ex• poderá corrigir e colocar-me na ordem adequada; hoje serei o renciava o nosso povo e nossa seleção, dando a entender que os 
último dos omdores, pois devo seguir pam o fmal da fila. Falarei nossos jogadores são oonuptos e trouxeram muamba. Não JICOito 
hoje, mas peço i1. Mesa que seja rigOrosa oom o Regímeuto Interno esse tipo de oolocação, Senador Eduardo Suplicy! Gosto de dizer 
e me coloque na ordem correta. que "mato a cobra e mostro o pau'~ o Sr. Osiris Lopes já estava 

O Sr.Ney Maranhão -Permite-me V. Ex' um aparte? prestes a deixar o cargo, e saiu atirando e querendo fazer média-
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como disse Dlllito bem o nosso gmnde jogador Romário, queria ser 
o artista maior. Tinhamos maneiras diretas de fiscalizar nossos jo­
gadores, as mercadorias trazidas por eles, coisas mínimas - deve­
ria ser feito o pagamento à Alfândega, mas sem um escin~ 
dessa natureza. N""ao podemos aceitar tal situação. Tenho uma hJS­
t6ria a contar a V. Ex• e aos demais Senadores presentes, de um 
deputado que foi furtado em um hotel de cinco estrelas na cidade 
de Madri; lá, OCOll'ências desse tipo são abafadas, porque não que­
rem mscular a imagem de seu pais, que tem como principal indús­
tria o turismo - calados, pagaram a indenização. Aqui. costuma-se 
agir de maneira diferente, como no fato acontecido no Rin de Ja. 
neiro, no botei Othon, onde também fizeram um escindalo, que 
alravessou as nossas fronteiras. Dessa forma, devo dizer que não 
sru conttário, de maneira algums, a que nossos jogadores paguem 
o imposto devido; mas existe a maneira correta de fazê-lo, não 
conslrangendo a nossa seleção, não se fazendo média no aeropor­
to quando o povo do Rio de Janeiro já esperavaM nmito tempo a 
enb:.da triunfal da nossa seleção naquela cidade. Nlo foi culpa do 
Presidente Itamsr Fnmco, do Ministro Ricupero ou do alto esca­
lão; foi culpa exclusiva desse que quer ser mais realista do que o 
rei. o Sr. O siris Lopes, que montou essa armação; tentaram encon­
trá-lo de todas as formas, mas não conseguiram, pois estava escon­
dido para não dar a COOI11l-ordem, e montaram esse esquema para 
tentar desmooilizar a seleção. Porlanto, Senador, congmtulo-me 
com V. Ex•, em parte do seu pronunciamento, mas defendo a pos­
tura da nossa seleção, que foi envolvida pela má-fé daqueles que 
sempre querem ver o nosso País em má situaçllo perante a opinião 
pública mundial. Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, para con­
cluir, gostaria de observar que já prestei aqui a ~a homenagem 
aos tetracampeões do nmndo; considero que realizaram um fello 
extraordinârio; todoa os jogadores e os membros da delegação me­
recem o devido preito, pois conseguiram elevar o nome do BmsiL 
proporcionaodo a todos nós esse sentimento de como é posslvel 
realizar gmndes feitos. 

A v alio até que poderia o Executivo, even!Uahnente, por 
meio de uma mensagem urgente de lei, como uma consideraçllo 
para rom os membros da delegação, determinar a liberação das ba­
gagens; mediante uma le~ tal procedimento seris ~· Mas 
M de se ressaltar que, além dos 22 jogadores e demais membros 
da delegação. aproxjmada'IJ'M'!Qte a metade das pessoas que estavam 
no avião nada tinham a ver com o evento esportivo e também tive­
ram toda a sua bagagem liberada. 

O Senador Ney Manmbão disse-o bem: o adequado seria 
que tivessem todos pago os devidos impostos. Acredit~ que os jo­
gadores não rec.lamariam. Entretanto, houve um proce<hmento que 
acredito não tenha sido de respoDSabilidade do Sr. Osiris de Aze­
vedo Lopes Filho, o qual, na minha avaliação, cumpriu, ao longo 
do tempo em que foi Secretário da Receita Fede11ll, a sua função 
com extrema responsabilidade, tendo dado passos importantes na 
direção de se conseguir diminuir muito a sonegação de impostos, 
se bem que ainda falte um enorme caminho a perrorrer. Inelusive, 
avalio que foram importantes as suas reflexões relativas ao Siste­
ms Tribulirio Brasileiro. Penso que muito devemos ouvi-lo sobre 
a experiência que teve, 'porque poucas pessoas neste Pais dignifi­
caram mais o cargo de Secretário da Receita Federal do que o Sr. 
Osiris de Azevedo Lopes Filho. 

No entanto, o sentido da minha manifestação foi com res­
peito à legislação, respeito que o próprio Senado precisa ter em re­
lação Aquilo que n6s mesmos aprovamos, seja- no que se refere ao 
Regimento Interno, seja no que se refere à legislação, oo ao que, 
em 1991, aprovamos como Resolução n• 30, autorizando o Gover­
no a fazer uma operação de realending, reempréstimo de débitos 

de 4(17 milhões de dólares para a Emhmer, com um artigo que de­
terminava que o edital de privatizaçio da e~ fosse submeti~ 
previamente ao plenário da Casa. Isso não fo1 feno, e agora o Tn­
bunal de Contas da União detennina tal procedimento. 

Esta é a questão de ordem que C()Jlj;Juo, Sr. Presidente. 
O SR.PRESIDENTE (Júlio Campos)- A Mesa Diretora 

tomou todas as providências com relação às duas questões de or­
dem. Com relaçllo à questio de ordem que V. Ex• levantou na ses­
são da tarde de ontem, ftzemos o seguinte encaminhamento: 

''Sr. Presidente, encaminho a essa douta Comis­
são cópias das notas taquigláf'IC8S do pronunciamento do 
Senador Eduardo Suplicy, na sessão ordinária do Senado 
FederaJ do dia 3 do corrente, hem como documento a 
que se refere no mencionado prommciam.ento sobre a 
aplicabilidade do art. 336, a, do Regimento Intemo, 
apreciação da Mensagem 264/94. 

Na oportunidade, apresento a V. Ex" os protestos 
de estima e de coosideraçio. 

Senador Júlio Campos- Presidente em exercício. 
A S. Ex" o Senador lmm Saraiva, Presidente da 

Comissão de Constíwição,!ustiça e Cidadanis do Sena­
do Federal. 11 

Dentro dos Jr6ximos dias, aguardaremos a decisão dessa 
douta Comissão. 

A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço a palavra 
para um assunto urgente e relevante. 

O SRA. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Para breve pro­
nunciamento, urgente e relevante, tem a palavra a Senadora Júnis 
Marise. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT -MG. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão da cndora.)- Sr. Presidente, Sm. Senado­
res, o que me traz à tn'buna do Senado Federal é a gmnde preocu­
pação que une, hoje, os tmbalhadores rurais e, principalmente, os 
dirigentes da FET AEMG (Federação dos Trabalhadores da Agri­
cultura do Estado de Minas Gerais), em relaçllo a quase 400 famí­
lias que estio M um ano acampadas às margens das rodovias que 
ligam hoje os municípios !la região do Triângulo Mineiro. Basta 
dizer, Sr. Presidente, que no Município de Santa Vilória temos 
hoje cerca de 200 famllias que estão """mpod•s às margens da Ro­
dovia São Paulo-Cuiabá; em Gurinhati, quase 50 famílias acampo­
das na rodovia MG-363; no Município de Iturama, quase 100 
famílias acampadas ao longo da rodovia BR-497. 

Essas famllias estão aguanlando, hã praticamente doze me­
ses, ums decisão do Governo Federal e de seus 6Igãos, como o 
INCRA, do Ministério da Agricuhura; essa questio já fo~ inclusi­
ve, discutida com os representantes dos sem-terra, quando a eles 
foi dada a esperança de que a solução viris rapidamente, medisnte 
comprometimento do INCRA de promover o assentamento dessas 
famílias. E eles lá se enconlram nessa expectativa. O seu acampa­
mento foi erguido rom lonas e plásticos; estão lá as fanúlias, os 
tubalhadores, homens, mulheres, crianças~ jovens, todos aguar~ 
dando, M um ano, que o Governo Federal, o Ministério da Agri­
cultura, o INCRA, conclua os estudos prometidos e finalmente 
promova o assentamento dessas famllias. 

1ií. no inicio deste ano, as famllias que estio acampadas às 
margens da rodovia São Paulo- Cuiabá, próximo ao Municipio de 
Santa Vitória, tomsram a iniciativa de fazer uma plantação de ar­
roz em toda a msrgem da rndovia. Pois bem, Sr. Presidente, Sm. 
Senadores, eles cofueram 400 sacos de arroz. Essa 6 uma demons­
traçllo viva de que eles querem um pedaço de terra para plantar e 
produzir e não desejaru ficar mais doze meses, dois anos, tres anos 
ou indefinidamente acampados às msrgens das nossas rodovias, de 
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pires na mão, aguardando uma definição por parte do Governo Fe­
deral e, principalmente, por parte do Ministério da Agricultura e 
do!NCRA. 

Ontem. recebi em meu gabinete os representantes da FE­
T AEMG, que estão fazendo uma grande mobilização aqui no Con­
gresso Nacional, junto aos Deputados Federais e Senadores, junto 
às autoridades, para que o INCRA conclua, rapidamente, os estu­
dos que tem realizado e promova, imediatamente, o assentamento 
dessas famílias, desses trabalhadores rurais. Tivemos a oportuni­
dade, atendendo a solicitação dos representantes da ffiTAEMG, 
de encaminhar um oficio ao Presidente do INCRA, demostrando a 
nossa :preocupação e fazendo um apelo veemente para que aquele 
órgão deixe a burocracia de lado e promova, imediatamente, o as­
sentamento dessas familias. 

Tenho em minhas mãos um levantamento dos dados básicos 
da situação da terra no Brasil: 

Superficie territorial total- 850 milhões de hecta­
res; 

Área cadastrada pelo INCRA - 600 milhões de 
hectares· 

keas devolutas nas mãos do Estado - 250 milhõ­
es de hectares; 

Áreas de latifúndios - 285 milhões de hectares; 
Propriedades acima de 100 mil hectares - 32,5 

milhões de hectares; 
Propriedades de empresas estrangeiras (estimati­

va) - 30 milhões de hectares; 

Propriedades da Igreja (1219 imóveis)- 179.399 hectares. 
Portanto, Sr. Presidente, o problema do Brasil não é falta de 

tell'll; hã muita ten:a, o que estã faltando é decisão por parte do <Jo.. 
vemo para promover a reforma agrária com justiça social. 

Esses trabalhadores deram o exe.r;nplo vivo de que querem 
produzir. plantaram e colheram anoz. É o que estão fazendo en­
quanto aguardam a decisão do Governo. O que não JXXlemos mais 
é permitir que o retrato que se encontra hoje às margens das rodo­
vias do meu Estado, e certamente por todo o Bmsil.. fique indefmi­
damente como o retrato de um Governo que não está 
comprometido efetivamente com a refonna agrária neste País, que 
não está promovendo o assentamento de trabalhadores e que está 
permitindo que, há mais de um ano, cerca de 400 famílias fiquem 
acampadas ao longo das nossas rodovias. 

O Sr. Ney Maranhão- Perntite-me V. Ex' um aparte? 
A SRA. JúNIA MARJSE - Com prazer, concedo o aparte 

ao Senador Ney Maranhão. 
O Sr. Ney Maranhão - Senadora Júnia Marise, toda vez 

qne V. Ex' ocupa a tribuna do Senado é para tratar de assunto de 
alta relevância para o País e para o seu Estado. V. Ex• conhece 
muito hem esse problema e, em virtude dos cargos que jã ocupou, 
representa.ndo·o povo das AlterosaS, tem autoridade para falar so­
bre a questão do assentamento dos sem-terra. Sempre don como 
exemplo a China Popular. V. Ex' assistiu a uma conversa que tive­
mos com o Secretário-Geral do Partido Comunista - e Presidente 
da China, hoje-, Iiang Zemin, que esteve no Brasil, e teve a opor­
tunidade de constatar. em nossa visita àquele país, como vive a po.. 
pulação da China. Apenas 18% de suas terras são agricultliveis, 
sendo qne 16% são plantadas e, desse pen:enlual, 65%, se não me 
engano, manualmente; o restante é mecanizado. Entretanto, a Chi­
na Produz 600 milhões de tone!atlas de grãos. Isto porque aquele 
país tem nove vezes a população do Brasil e nem eu nem V. Ex• 

· vimos naquele interior pessoas morrendo de fome, descalças ru 
pedindo esmola. Nós temos o contraste, Senadora, no nosso País: 
um País rico em terra, em clima, em povo, com terras descansadas 

-pois IJi. eles plantam desde 3.000 anos A.C.-; entretanto, nós te­
mos 30 milhões de brasileiros mOITendo de fome, um retrato, 
como V. Ex' disse agora, daqueles que qnerem plantar, daqueles 
que querem se alimentar através da tena, como essas 400 famílias 
sem ten:a em Minas Gerais. Esse é o retrato do P•ús, do abandono, 
da iiresponsabilidade. Lembro as palavras do grande llder chinês, 
Mao Tsé-Thng: ''Povo de baniga cheia não pensa em revolução". 
Estamos criando um barril de p61vora. Há. irresponsabilidade, por­
que s6 a terra- como V. Ex• citou- da União é suficiente para se 
fazer uma refonna agzária, para se assentarem todos aqueles que 
precisam de terra para plantar. Contudo, hã uma coisa importante: 
30% da produção deste País se perde nos campos e nas ladroagens 
dos armazéns. Agora mesmo, em Pemambnco, chegaram 860 11>­
neladas de trigo; em Alagoas, 600 toneladas; mas sabe V. Ex' 
corno está esse trigo? Nem porco come! Mandaram fazer um exa­
me - o pessoal do Betinho, nosso pessoal, o Arcebispo emérito de 
Pernambnco, Dom Hélder Ornara -, os moinhos moeram o trigo, 
prepararam o pão, entregaram e veja V. Ex-: nem cachorro cheira 
esse pão de tão podre! Mil e quatrocentas toneladas de trigo, Sena­
dora, perdidas! Por que OC<Jire isso? Por causa da ladroogem dos 
armazéns, prestigiados porque ganham pelo que o Governo arma­
zena. não saindo o trigo dos mesmos. Perde-se comida: anuz. fei~ 
jão, etc, Nós temos que fazer a revolução pelo pé, Senadora. Como 
se diz no Nordeste, ''por dentro. como talo de m.acaxeira", porque 
senão a coisa não adianta. O que se produz, perde-se no caminho, 
nas estradas e nos annazéns. Temos que dar um basta nisso, por­
que as palavras de Mao Tsé-Tung ressoam do Oiapoque ao ChuL 

A SRA. JÍ)NIA MARJSE - Quero, Sr. Presidente, agrade­
cer o aparte do Senador Ney Maranhão, que fala, inclusive, de 
suas preocupações com relação ao problema da alimentação em 
nosso País e, principalmente, em seu Estado, Pernambuco. 

Quero concluir, fazendo um apelo veemente ao Ministro da 
Reforma Agrária, ao Presidente do INCRA e, principalmente, ao 
Presidente Itamar Franco. Sua Excelência, qne está hoje no Palã­
cio do Planalto, certamente, se voltar seus olhos para essas 400 fa­
mílias que estão acampadas às margens das rodovias, em seu 
Estado. Minas Gerais, deverá sentir na consciência e no coração o 
peso da responsabilidade das decisões, qne nós esperamos sejam 
tomadas imediatamente. 

O Sr. Júlio Campos, 1" Secretãtio, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pela S,. Júnia Marise, 3' 
Secretária. 

A SRA. PRESIDENI'E (Júnia Marise) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-Mf. Pronuncia o seguimo 
discurso. Sem revisão do orador.)- S,. Presidenta, Srs. Senadores, 
todos os que lidam com a agricultura no Pais sabem que o crédito 
rural foi, no passado, o grande insiiUmento da política agrícola 
brasileira. Ele foi o principal responsável pelo aumento da área 
plantada no Brasil e pela incotporação de tecnologias no campo. 

Desde a década de 80, porém, mna intenninável série de er­
ros governamentais vem pertuzbando sistematicamente a vida dos 
produtores rurais necessitados de recorrerem ao financiamento de 
suas atividades. 

Na verdade. o imbróglio iniciou-se com a adoção da corre­
ção .monetária plena no crédito ruraL A seguir, a situação agravou­
se ainda mais com as inúmeras distorções provocadas pelos 
sucessivos planos econômícos impostos pelo Governo ao País, os 
quais só fireram elevar o custo do crédito ruraL A partir do Plano 
Collor II. a situação tornou-se insuportável para os produtores ru­
rais, porquanto, com o 'objetivo de JXOID.over a estabilização eco­
nômica, o Governo instituiu a Taxa Referencial de Juros - TR., 
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misto de correção monetária e taxa de juros, que introduziu, no 
crédito rural, um aumento de custo absurdo. Com o Plano Real. 
novas distorções ameaçam a agricultura, agora com a oc:orrência 
de vertiginoso aumento do juro real incorporado ao ccédito ruraL 
Dessa fonna, mais uma vez, serão os produtores rurais brasileiros 
severamente apenados. 

Com efeito, os produtores rurais encontram-se apreensivos. 
Segundo consta de carta enviada pela Associação dos Produtores 
de Sementes de Mato Grosso- APROSMA T, em 14 de }llbo pas­
sado, ao Exm• Sr. Ministro da Fazenda, Rubens Rirupero - de 
cujo teor tomei conhecimento através de cópia que me foi encami­
nhada por aquela entidade-, "a falta de sensibilidade das antorida­
des lllOil<tárias pata o problema está levando o pânico aos 

· produtores". 
No documento dirigido ao titular do Ministério da Fazenda, 

o Sr. Blairo Borges Maggi, Presidente da Aprosmal, demonstra as 
C<JDSeqüências desastrosas para os produtores rurais do que ele de­
signa como um descasamento entre a TR e o real escudando sua 
argumentação na anãlise de caso veridico relativo a um pequeno 
produtor rural, que tomou um empréstimo de custeio pata o plan­
tio de 17 hectares de milho junlo ao Banco do Brasil, na Agência 
Cuiabá Centro. Em poucas e objetivas considerações. o missivista 
demonstra "que esse produtor pactuou um juro de 12,5% ao ano 
para o seu empréstimo e, num praz.o de 6,9 meses, já tinha lançado 
em seu demonstrativo de cálculo 16,93% de juros acima da varia­
ção da URV/real". CapitalizAdo, esse juro chega à estratosférica 
cifra de 31,25% ao ano. 

Em resumo, essa é a denúncia que a Aprosmat fez chegar 
ao Sr. Ministro_ Para fundamentá-la, utiliza-se do Demonstrativo 
de Cálrulo emitido em J• de junho de 1994, pela Agência 0046-9 
do Banco do Brasil, relativo à Operação 93/00121-5, em que se es­
pecificam uma taxa de juros de 11,836% e correção monetária in­
tegral. 

O Sr.Ronan Tito-Permite-me V. Ex'umaparte7 
O SR. JÚLIO CAMPOS- Tem a palavra, para um aparte, 

o eminente Senador Ronan Tito. 
O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador Júlio Campos, inicial­

mente, antes de entrar no âmago deste assunto que me interessa 
muito - tenho feito aqui alguns pronunciamentos sobre a questão 
agricola e seu fmanciamento -,solidarizo-me com V, Ex• pela sua 
luta com o Executivo e pela postura que tem assumido diante da­
quele Poder na defesa dos interesses do Senado FederaL V. Ex' 
tem a admiração e a solidariedade não só minhas, mas também -
tenho a certeza - de todos os companheiros que estão em Brasilia. 
Conte V. Ex' coro este modesto Parlamentar. 

O SR. JÚLIO CAMPOS- Muito obrigado. 
O Sr. Ronan Tito - No que tange à agricultum, nobre Se­

nador, embora o Ministro Rubens Ricupero tenha a maior boa 
vOnlade em disrutir e debater a questão agricola conosco, na ver­
dade, S. Ex' está cercado de uma turma de tecnocratas que eu cha­
maria de "pedantocratas'~ são pedantes, colocam as suas idéias e 
seus cãlculos de maneira gelada e fria e não querem discuti-los. V. 
Ex' e todos nós sabemos que, na vicada do chamado Plano Collor 
n, houve uma correção monetária pl~na em cima dos débitos dos 
agrirultores, que atingiu 73,22%. No entanto, pata o preço mlnimo 
do agrirultor, a correção foi de 41%, ou seja, houve um gap de 
30%. A agrirultura brasileira está falida e isso se deve à "pedento­
cracia" brasileira. Nós já tivemos, no passado, um Banco do Brasil 
solidário com o agricultor. Tivemos .uma política agticola em que 
a agricultura aqui era tratada como nos demais países. Conheço a 
agricultura na China comunista e nos Estados Unidos supercapita­
lista, e, em todos esses lugares, a agricultura tem a proteção do go­
verno. Aqui, neste momento, V. Ex• faz a denúncia de que os juros 

são estratosféricos, mas há denúncias piorea ainda a serem feitas. 
Quando chega a época do vencimento; nobre Senador, é evidenle 
que o tomador não tem condições de pagar. Então, os gerentes do 
Banco do Brasil cometem um crime, que denunciei outro dia como 
operação ''mata-mata'~ faz-se uma nova operação de custeio, mas 
ele ptóprio induz o tomador a crer que aquilo 6 apenas pata quitar 
o débito anlerior. Isso é crime, crime induzido peloa Srs. Gerentes 
do Banco do BrasiL V. Ex' está fazendo a deml~~~;ia de um caso 
que se generaliza por este Pais afora. Só pata que V. Ex' tenha 
uma idéia do que está acontecendo com a agricultura neste BrasiL 
em 1979, o Banco do Brasil tinha 3.600 mil mutuãrios; hoje, tem 
700 miL Estamos fazendo uma reforma agmria às avessas, esta­
moa tomando ''pirulito da mão de criança", estamos tomando as 
pequenas propriedades. Essa é a polltica atuaL O Sr. Ministro Ru­
bens Rirupero, quando nos recebeu, foi muito gentil, mas noa pas­
sru à sua assessoria, e os tecnocratas estão estudando, estio 
estudando, estão estudando ... Penso que vão tomar bomba, porque 
a safra está aL Agradeço a V. Ex' e peço desrulpas por me ter de­
morado. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Incorporo, com muita honra, o 
aparte de V. Ex• ao meu pronunciamento. 

Reaimenle, amanhã será o dia do procesto dos agrirultores 
brasileiros. O meu Estado, Mato Grosso, é o segundo maior produ­
tor rural de grãos do Pals. Um Estado que tem apenas 2 milhões e 
400 mil habitanles, que foi dividido M pouco mais de dez anos, 
hoje já é produtor de 7 milhões e 500 mil toneladas de grilos, se­
gundo lugar na produção nacionaL Se Mato Grosso não tivesse 
sido seccionado, estar!amos produzindo cerca de 14 milhões de to­
neladas de grilos, o que significa que temos "9"-tribuido muilo pata 
o desenvolvimento da agricultum brasileira- E um Estado realmen­
te pojante. 

Amanhil., n6s, mato-grossenses, estaremos todos mobiliza­
dos nesse protesto conlra a falência da agricultum brasileira_ V. 
Ex' disse muito bem: em qualquer pais do mundo - e conheço vi­
rias nações do mundo-, a agriculblra recebe subsidias, incentivo, 
apoio do govemo, o produtor é considerado peça importante no 
processo de desenvolvimenlo nacionaL No Brasil, no entanto, é 
tratado pelos ''pedantocratas" do Ministério da Fazenda e do <Jo. 
vemo com o maior desdém. sem a devida importância, como se a 
agrirultura não fosse o sustentáeulo da noasa Pátria. 

Hâ pouco, a oradora que me anteoedeu, a eminente Senado­
ra Júnia Marise, mo-va o quanto o agricultor brasileiro quer 
produzir. Às margens das rodovias, ainda sem tena, sem proprie­
dade, esse pessoal, acampado hâ alguns anos à espera de uma poll­
tica de reforma agmria, de colonização, produziu naqueles 5, 6 
metros de beira de estrada, entre a cerca do produtor e a estrada, 
mais de 400 sacas de 81TOZ. numa demonstração de que, realmente, 
quer produzir. No entanto, o Banco do Brasil e o pr6prio Govemo, 
parece-me, querem acabar com a produção nacionaL 

Agradeço, mais uma vez, o aparte, nobre Senador. 
Prosseguindo, Sr' Presidenta, Srs. Senadores, encontrada a 

quantidade de URV, pode-se apurar o montante que deveria ser 
cobrado ao produtor, acrescendo-se, naturalmente, ao total de 
URV, os juros pactuados. Para tanto, a Aprosma~ considerando a 
data de 15 de junho de 1994, chegoo a valores estratosféricos. 

Os dados referentes a um caso real demonstram, de maneira 
insofismável, o embuste que são os empréstimos de custeio no se­
tor agricola. Os produtores rurais, geralmente desinformados das 
absurdas regras utilizadas no cálculo de suas dívidas, pactuam um 
empréstimo para pagar juros reais de 12,5% ao ano, mas, na reali­
dade, acabam pagando juros acima de 30% ao ano. 

As soluções para o problema existem, e foram sugeridas, 
pela Aprosma~ ao Ministro da Fazenda e ao pr6prio Governo Fe-
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''-- desatrelar os empréstimos agdcolas de qual­
quer indexador utilizado para IDOilitorar a polltica mone­
târia; 

- atrelar os empréstimos agdcolas ao ~ mais 
inflação do penodo e mais juros compsdveis psra a ati­
vidade; · 

- revogar medidas restritivas de credito ao expor­
tador de produtos agdcolas, pennitindo-se fontes de fi­
nanciamento dos produtores; 

- garantir, desde já., a disponibilidade de recursos 
para a próxima safra.•• 

Sr. Presidente, jã estamos chegando em meados do més de 
agosto, e até hoje não foi liberado um centavo para a produção da 
safra 1995/96, o que siguilica o fracasso da produção prevista psra 
o ano que vem. 

Note-se que se tratam de medidas justas e de grande alcance 
no contexto do Plano Real, pois a agricultura é extremamente im­
portante para o sucesso da estabilização econômica que queremos 
psra o Brasil. Além disso. a esperada retomada do desenvolviruen­
to Dia pode iguorar a agricultura, cuja expansão, garantem os tx• 
perts. deverã ser, no corrente ano, a maior responsável pelo 
crescimento do Produto Intemo Bruto brasileiro. 

Dessa forma, apelo ao Sr. Ministro da Fazenda para que de­
termine medidas que venham a evitar fatores de perturbação capa­
zes de interromper o ciclo de investimento agrícola no Brasil. O 
que estã em jogo Dia é somente o sucesso do Plano R~ mas 
tambétn o sucesso do próprio Brasil. 

Muito obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Júnia Marise)- Coneedo a palavra 

ao nobre Senador Ney Maranhão. 
O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o se­

guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, dois assuntos me tmzem hoje à tribuna do Senado. 

Primeiramente, gostaria de me congratular com o Congres­
so argentino pela aprovação da emenda que permite a reeleição de 
presidente da República, governadores e prefeitos. Essa idéia, eu a 
defendi desta tribuna, com o apoio da maioria dos meus colegas. 
Mas nós não conseguiruos aprovar, aqu~ a nossa emenda. O nosso 
argumento é que as obras inacabadas deste Pais seriam suficientes 
para pagar, duas vezes, a divida extema brasileira. O motivo por 
que isso ocorre é que, hoje, um govemante brasileiro, do presiden­
te da Replblica a um simples prefeito, governa somente dois anos. 
Dos quatro anos de mandato, um é gasto para amuna:r a casa, dois 
são gastos para governar, e o último ano é usado para fazer politi-
ca. 

O Presidente Menen conseguiu que o Congresso refonnasse 
esse artigo da Constituição argentina, pemútindo a reeleição de 
ocupante de cargo do Executivo apenas uma vez, baseando-se no 
art. 22 da Constituição americaua. 

Sr. Presidente. era isso que deveriamos fazer no BrasiL 
As pesquisas indicavam que 68% dos Congressistas enun 

fav<Xáveis à referida e~da de minha autoria. Entretanto, na úhi­
ma hora, nosso querido amigo e grande Deputado, Nelson Jobim, 
Relator da Revisão Constitucional, aceitou as ponderações dos 
atuais governadores, psra que os mesmos pudessem deixar os car­
gos dois meses antes das eleições, o que considero um casuf.smo. 
Esse foi o motivo da rejeição da emenda no plenário do Congres­
so: supunha-se que iria beneficiar diretamente os atuais governa­
dores. 

Sr. Presidente, na ocasião, ocupei a tribuna do Congresao 
Nacional e demomtrei que as obras paralisadas são decorrência da 

falta de contimlidade administmtiva. Mesmo assim, foJDOil detrota­
dos por 27 votos. Hoje, a Argentina, que vive urn processo seme­
lhante ao brasileiro, diminuiu a dutação do mandato do Presidente 
da República para quatro anos, permitindo-lhe di!putar a reeleição 
mais uma vez, criando coodições para que se fu>alize projetos ini­
ciados, que demandam mais teiUpo. 

Por isso, Sr. Presidente, quero me congratular com o Gover­
no da Argentina, com o Congresso Nacional argentino, pelo passo 
acertado em favor do desenvolvimento daquele pais. Espero que o 
nosso Congresso, renovado na eleição do próximo dia 3 de outu­
bro, coloque em execução a reforma constitucional, tio importante 
para o deaenvolvimento administrativo do Brasil. 

Este Senador, que agora é candidato a Deputado Federal 
por Pemambuco -graças a Deus, estou muito bem nas pesquisas­
, comandando a bancada '\:ollorida", a bancada do Presidente Col­
lor, irá reapresentar esse projeto. Acredito que o Congreaso 
Nacional, renovado, vai proceder à revisão constitucional, de im­
port!ncia fundamental para a adnrlnisuação piblica do Brasil, e 
aprovatá a reeleição de ocupantes de cazyos do Poder &erutivo. 

Passo ao segundo assunto que me traz à tribuna nesta tarde, 
Sr. Presidente. 

Tenho ocupado a tribuna do Senado Federal para cobrar do 
Governo Federal providéncias necessãrias para aliviar o sofrimen­
to da gente nordestina ou medidas inovadoras que sejam capazes 
de contribuir para o processo tio necessArio de mudanças da esllU­
tura s6cio-econômica de nossa região. 

Estamos inteiramente de acordo com a tese de que a infla­
ção é um dragão que devorará a todoa, caso Dia se estanquem as 
suas fontes alimentadoras, que são inúmeraa. 

Sabemos que o déficit público é um.a de suas causas princi­
pais. Não obstante, Dia podemos ficar de braços CIUzados, espe­
rando o tão almejado equilibrio ftsea~ enquanto milhões de 
brasileiros padecem de fo!IIe e resíões estio à espera de veroas 
que financiem as obras indispensáveis ao seu desenvolvimento, até 
inadiãveis do ponto de vista da saóde pública. 

Por isso, na sessão de hoje, quero fazer um urgenlissimo e 
clamoroso pedido de socorro ao Senhor Presidente da República e 
ao Sr. Ministro da Faunda, a fim de que sejam liberados os recur­
sos necessários à conclusão da Adutora do Oeste - a obra mais iru­
portaDte do Governo Federal -, em implaDlação na resíãQ do 
Araripe, no meu Estado. 

De acordo com o cronogra»J3 da obra, prevê-se uma duta­
ção de 24 meses de trabalho. Iã se passaram dois meses do \nicio 
dos serviços de topografiB e picada dos tamais, e foram atingidos 
cerca de 400 quilômetros de extensão (de Orocó até o alto do Ara­
ripe). 

Sr. Presidente, uma das causas do empobrecimenio da mi­
uha resíãQ é esatamente a paralisação das obras iniciadas e Dia 
concluídas. 

Portanto, através desta tribuna, quero solicitar ao honrado 
Presidente Itamar Franco e ao competente Ministro Rubens Rícu­
pero as detenninações necessárias, a fun de que as obras da Adu­
tora do Oeste Dia sofram o mesmo destino de inúmeros 
empreendimentos, verdadeiros esqueletoo reton:idos de concreto e 
ferro abandonados e Dia concluídos. Tais obras abandonadas 
constituem-se no maior escãmio e malversação do dinheiro públi-
co. 

Sabedor da existência de uma competente e atuante assesso­
ria parlamentar, tanto da Presidéncia da República como do Minis­
tério da Fazenda, desejo receber a ajuda das mesmas, afunde que 
o apelo feito hoje, por se tratar de assunto de vital intereSSe para a 
gente do meu Estado, chegue o mais rápido posslvel ao Senhor 
Presidente da República e ao Sr. Ministro da Fazenda para a com-
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potente autorização. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Ney Maranhão, a Sra. 
Júnia Marise, 3" Secretãria, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Júlio Campos, I 0 Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Com a palavra o 
Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB-RO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presideote, Srs. 
Senadores, queio reportar-me, hoje, ao que já falou aqui o Presi­
dente Júlio Campos a respeito da TR na indexação dos emprésti­
mos à agricultura. 

Amanhã, como se sabe, será realizado um protesto nacional 
contra a cohrauça da TR nos empréstimos agdcolas. No Estado de 
Rondônia, haverá uma manifestação de todos os produtores rurais 
para chamar a atenção do Govemo a respeito dessa taxa de juros 
exorbitante que continua sendo cobrada dos produtores rurais. 

Já se disse aqui, vãri.as vezes, que países que procuram su)).. 
sidiar a agriadtura têm aumentado consideravelmente sua produ­
ção primMia de grilos. No Brasil, é diferente. Aqui se taxa o 
produtor rural de tal maneira que ele não consegue seguir com sua 
produção, desistindo assim de ser produtor rural e procurando oo­
tra maneira de sobreviver. 

No Estado de Rondônia, onde há, ainda, uma vocação agrl. 
cola bem acentuada. os produtores turais vão fazer um movimento 
de protesto em frente ao BASA na tentativa de sensibilizar o (Jo. 

vemo, os órgãos de fmanciamento no sentido de que se diminua 
ou se extinga a TR. No momento em que a inflação está em cerca 
de 6% -e torcemos para que o Plano Real tenha sucesso-, não é 
possivel mais o Governo se ntilizar desse indexada para a agricul­
tura. 

Dessa maneira, Sr. Presidente, é preciso que se estabeleça 
imec:Iialamente uma poHtica agdcola para este Pais, porque refor­
ma agrúia sem politica agrlcola não leva a nada. Algo deve ser 
feito pelo lncra, pelo Ministério da Agricultura, pelo Ministério da 
Fazenda no sentido de que se proteja urgentemente a agricultura. 

Quero aqui ler algumas passagens de politicos ilustres da 
Nação; e cito Paulo Guerra, Senador de Pernambuco. Dizia o ilus­
tre Senador que se se acabasse com o Ministério da Agricultura te­
damos conhecimento disso apenas se lêssemos no Diário Oficial, 
~e o Ministério da Agricultura no Brasil sempre foi apático. 
Criado para proteger a agricultura, nunca foi capaz de estabelecer 
uma diretriz para o setor no BrasiL 

Deixo aqu~ Sr. Presidente, neste breve pronunciamento, a 
minha solidariedade a todos os produtores rurais do meu Estado de 
Rondônia que amanhã farão uma manifestação de protesto na Pra­
ça Getúlio Vargas, em Porto Velho, contra o abuso que é a cobnm­
ça ~ TR nos ~mpréstimos agricolaa, chamando a atenção das 
autondades, nws uma vez. para que procurçm, o mais breve pos­
slve~ resolver os jr<Jblemas dos empréstimos dos produtores ru­
rais, extinguindo a TR, que já não tem nraís razAo de ser. 

Era o que tinha a dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Concedo a palavra 

ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Pf-SP. Pronuncia o se­

guinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, passados 35 diss 
de ~1gência do real é necessário analisarmos alguns poutos - es­
pecialmente os que apresentam certa fragilidade -, chamando a 
~tenção do Executivo para alguns jr<Jblemas. Em primeiro lugar, a 
inflaÇ;ão acunmlada em URV ou. real, nos meses de junho e julho, 
pelo lndice de Preços ao Consumidor, da FIPE, foi de 11 ,98%: 
4,71% em junho - lembro que em termos de URV- e de 6,95% 

em julho. 
Os itens que apresentam as maiores elevações são os de 

prestação de serviços pessoais como médic"', balbeiros e de ali­
mentação, como os restaUrantes etc. 

Esse fenômeno também ocorreu na Argentina, onde os índi­
ces de preços ao consumidor demandaram algum tempo para dimi­
nuir. Essa elevação dos preços representa uma queda de poder 
aquisitivo, nesse período, para os salárioo;:, que foram ftxados em 
termos de URV e de real Lemrn-:,mo-nos que os salários foram fi. 
xados a partir de I o de março segundo a médis dos salários regis­
trada em termos reais entre novembro de 1993 e fevereiro de 1994. 
Portanto, uma vez ftxados esses valores em UR V a elevação dos 
preç<>s representa realmente uma queda no pod<r de <:ampra dos 
salários; cabe salientar que houve urn aumento no desconto do Im­
posto de Renda para os assalariados. 

Por outro lado, uma pesquis& da Toledo e Associados, na 
Grande São Paulo, demonstra que 3 i% acreditam que houve au­
mento no poder de compra; 31,3% consideram que não houve mo­
dificação e 32,7% acreditam que houve diminuição. Portanto, para 
64% dos entrevistados, o poder de compra diminuiu ou permane­
ceu o mesmo. 

Com relação à evolução do salário real, os dados da Fiesp 
para a Grande São Paulo indicam uma pequena evolução positiva 
até maio, ru seja, não foi incorporado o pedodo critico de ju. 
nh<>'julho, quando se registrou uma aceleração da inflação em ter­
mos de UR V ou de Real. 

Desde o início do Plano Real- ou t• de julho- até hoje, a 
taxa de câmbio comercial decresceu 9%. Esse fato, somado à in­
flação acumnlada de 11,9%, representa uma valorização do câm­
bio superior a 20% em apenas 2 meses. 

Certamente haverll dimiruição das exportações e aumento 
das importações, o que resultará em provável queda da produção 
doméstica, principalmente no início de 1995, no que diz respeito 
aos efeitos deconentes do cométcio externo. 

No fmal de julho a base monetária atingiu 6 bilbões e 610 
milhões de reais, valor este que está próximo dos 7,5 bilhões de 
reais previstos como objetivo de emissão até o fmai de setembro. 
Lembremo-nos de que esta meta foi fiXada em lei pela medida 
provisóJja que, agora renovada, está tramitando no Congresso Na­
cionaL E hem verdade que há uma margem, mas esta evolução, as­
sociada à persistllncía da inflação de julho, é um fator que dificulta 
a redução da taxa de juros reais. 

Provavelmente o Governo enfrentará o dilema de cumprir 
as metas de emissão. E é praticamente certo que acabará se utili­
zando da margem de 20%, o que possibilitaria a redução dos juros, 
mas poderia haver diminuição de credibilidade em relação à nova 
moeda. 

É claro que tudo dependerá do comportamento daqueles 
que escolherão a quantia de moedas que deverão ter, seja no caixa 
das empresas, nos bolsos, nos bancos ou em seus depósitos, isto é, 
normalmente, a demanda tende a ser maior, por moeda, diante de 
uma situação de controle da inflação, diante da maior estabilidade 
dos preços. Exatamente por não se saber com certeza qual o grau 
de demanda da moeda é que o Governo utilizou esta margem de 
20%. 

Sr. Presidente, uma graude preocupação é a questão relativa 
às taxas de juros, porque têm estado muito elevadas. ainda que te­
nham diminui do ao longo de julho. Combinsdas com a valoriza­
ção do climbio, podem iníbir a retomada do crescimento e agravar 
a situação insustentável daquela que é a segunda pior disb:ibuição 
de renda do mundo, fazendo com que isto seja o nosso maior desa­
fio. 

Sr. Presidente, dados do primeiro semestre de 1994 ~ 
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'monstram aumenfD da rentabilidade dos bancos; e-m média, acima ça n moth.nção restr.. direção. 
de 10% do patrimônio llquido. É dillcil encontrar outro pais em :le~i>'l1l o mw rurnprimento ao ~fado Aloizio Merca-
que os bancos tenham tido rentabilidade tão alta quanto as que fo- dante J:OT ter sido escolhido candidclo a Vice-Pn~idente. Registro 
mm registmdas no primeiro semestre deste ano. Isso demonstm ainda a eb:;ància, a dignidade do Senador José Paulo Biso~ que, 
que a fase ll do Plano de Estabi!iz1lção foi, evidentemente, benéfi- com gran& correção, passou o bastão ao ~lado Aloizio Mer­
ca para o sistema financeiro, que continuou a receber transferência cadante. S. E;c portru-se de maneira digna durante o episódio que, 
de renda do setor produtivo. co;no lodos sahcm. grande preorupação causou à Frente Brasil Po-

Temos ouvido o Ministro Rubens Ricupero, os membros de puk".r. Ao ahi.ü mão da candidatura à Vice-Presidência, o Senador 
sua equipe e o próprio Senador Fernando Henrique Cardoso dizer Jo;;é Paulo Bisol pretendeu, como disse, colaborrr para o objetivo 
que o importante é antes a estabilidade de preços, porque, a partir maior <la e!eiç2o de Lula. 
dai, vai-se resolver a questão da miséria. Ora. se na exerução do A temp>stade moveu-se para a candidatura de Fernando 
Plano Real obtêm-se resultados tais como os registrados para as Henrique Cardo,o, c houve a troca do candidato a Yice-Presiden­
instimições fmanceiras, com rentabilidade do seu patrimônio supo- te. O cscolliido, o Senador Marco Maciel, sem dúvida alguma, é 
rior a 10%, isso significa que, até o presente, pelo menos, o Plano pessoa de extracnlinária experiência. Todos somos testemunhas de 
Real tem sido mui!.o bom para aqueles segmentos da sociedade que S. Ex~ era et.paz de coordenar as ações dos Senadores que lhe 
brasileira que, nos anos anteriores, tiveram excepcional parcela do seguiam a oriemação; sou testemunha de que, durante o Govemo 
beneficio do desenvolvimento. E mesmo quando houve estagna- Fc.:rnarC~ ÇoJJo-r de Mello, era capaz o Senador Marco Maciel, 
ção da economia, foi também o segmento financeiro o mais bene- co31o se i.iv~se uma antena parabólica, de estar atento a tudo o 
ficiado. que ocorria P~S.(A Casa. nas diversas Comissõr.s e no Plenário. 

A história da nossa política econômica tem demonstrado Em!lllllvcrn do S. fu·· os passos para controlar a presença, a ausên-
quc, seja nos momentos de combater a inflação, seja nos momen- cia. o vc:o ou a nbstenção dos Parlamentares a quem coordenava. 
tos de maior tolemncía, a polftica econômica acaba se desenvol- Não há dúvide de que se constitui num simbolo maior do que foi 
vendo com enom:te beneficio para o setor fmanceiro, que no Governo do ex-Presidente Fernando Collor de Mello; foi tam­
aumentou significativamente a parcela de participação na renda bém símbolo lb governos anteriores: do Governo José Sarney, do 
nacional. Governo Geisel, do Governo Figueiredo e outros. 

O segmento de intennedisção fmanceira tem tido, ao longo Espero, em beneficio desta Nação, que tenhamos um debate 
das três últimas décadas, aumento de participação na renda nacio- do mais alto nlvcl. 
na!; e esta participação é bem superior àquela que ocorre em ou- Pergunto-me como será possível ao candidato do PSDB 
tros países, inclusive de igual ou superior estágio de mover este País para uma direção diferente se incmpora, como seu 
desenvolvimento. principal <iurJlinr, alzuém · que tem muita responsabilidade pelo 

Sr. Presidente, queremos ressaltar a ausência de medidas quadro do iniqü'dades que vivemos bojo. Espero que essa indaga­
efetivas de melhoria da distrib.J.ição da renda no Plano Real e no ção possa ~~sentm' um &safio importante. 
conjunto de medidas implementadas até o presente momento pelo Em relação à Frente Brasil Popular há nitidez no que diz 
Governo Itamar Franco. resp1>ito à rnaliwção <!e projotos tais como o de ums refonna agní-

É bem verdade- e até repetindo o pensamento do Lula e do ria ps.m val<2', ~ue vise assentar no prazo de 4 anos pelo menos 
Partido dos Trabalhsdores - que o Presidente Itamar Franco insti- 8C3 mil famílii!S, contribuindo para que, no campo, possam as pes­
tuiu o Conselho de Segurança Aliment&' e Ação da Cidadania soas encontrn.r possibilidades de trabalhar na tena e realizar o ~ 
Contra a Fome e a Miséria e Pela Vida; é bem vettlade que Beti- nbo maim 6 justiça. 
nbo e Dom Mauro Morelli oonseguinun alertar a opinião pública É interesomte lembrAr que os grandes pensadores da revo­
para o problema da fome. Mas, em que pesem algumas medidas, lução americana, como Thomss Phen e Thomas Jefferson, avalia­
como a distribuição de alimentos em 1.168 Municípios do Nor- mm que, paro construir uma nação justa.. em imprescindível a 
deste flagelados pela seca desde novembro do ano passado, em justiça agrtria, o distribuição daquele bem. daquele patrimônio tão 
que pese a mobilização da sociedade com relação à polllica econô- grande, que em n terra dos Estados Unidos, entre todas as pessoas 
mica, não houve preocupação do Governo em implementar essas do País. Prop:Js~ram. pam que houvesse, de fato, cidadania nos 
medidas ou em criar outras. Foram reali7Jldos alguns estudos com Estados Unido' da América, melhor distribuição da posse da terra. 
relação a esse assunto, mas não foi desencadeada igual energia Foi tamiY.!m Thomas Phen, no seu livro Agrarian Justice, 
pelo Ministro Rubens Ricupero ou pelo seu antecessor, Fernando que abordcJ n importância de que todos pudessem ter ums igual 
Hemique Cardoso. parte da riqueza comum de um pais, como os Estados Unidos, 

Acredito, Sr. Presiden1e, que a grande decisão do povo bra- cc;no a F=ça, o Nigéria, o Brasa ou qualquer outro. 
sileiro com respeito a quem será o novo próximo Presidente da St. Prwh:J::mte, Srs. Senadores, precisamos ter claro o con­
Replblica se dsni em função de quem apresentar as propostas ce!to de que o 3rasil é uma terra de imenso patrimônio e imensa 
mais adequadas para melhorar a distribuição de renda e de rique7A. riçueza. 
Os grande contendores - Lula, Fernando Henrique Cardoso, Leo- Ainda ho;o à tarde, eu fazia, nesta Casa, referência à con­
nel Brizola, Orestes Quércia, Esperidião Amin, Enéas e outros - quista do telrr.C".llJPWnato. Todos os brasileiros, ricos e pobres, 
têm como desafio mostrar à sociedade bmsileira quem apresentará pudemm usuiruh: da felicidade de os nossos jogadores se terem sa­
os melhores instrumentos no sentido de conseguir que o cresci- grado cnnt.p"'...Õ::::!i do mundo. Por que razão conseguiram essa con­
mento da economia se dê não s6 com estabilidade de preços. mas quista7 Pocque neste Pais todos nós, desde garotos, aprendemos a 
também oom melhoria da distribuição da renda e erradicação da chut&.c c boh, cpr3ndemos a amar jogar futebol. Até as nossas ir­
miséria. mils, ruJ moças, de alguma forma, apreciam o jogo de futebol desde 

Tenho motivos para acredirat que Lula apresentará esses a meninice. ~!iio é à toa que, pela quarta vez, na história dos cam­
insiiUmentos e - mais ainda - para juigàr que derb.onstmrá maior peontloo roundilis, o Brasil se sagra campeão de futeboL Poderia­
credibilidade para implementá-los. Avalio que a esoolha do Ikpu- mos, pmtanto, cl"mnar que jogar bem futebol é um talento comum 
tado Aloizio Meradante oo.mo candidato a Vice-Presidente refor- acs ltra..'Jildrw. 

' . ' ~ 
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Todos nós, br.lsileiros, podemos ir ãs prllias e tomar banho 
de mar, em algumas áreas, ainda limpo e não poluído, posto que, 
felizmente, em nossa Pátria, as praias não são objetD de proprieda­
de particular, como acontece em certas nações, onde esse acesso 
nem sempre é livre. 

Outro exemplo de bem comum são os parques, como os de 
Brasllia, São Paulo, Rio de Janeiro, Recife, Belo Horiwnte e tan­
tas de nossas cidades. Todos os cidadãos, ricos ou pobres, podem 
usufruir de nossos parques nas suas horas de lazer. 

Diferentemente de outras regiões, em muitos lugares de 
nosso País, ainda podemos beber ãgua limpa gratuitamente. Na 
maior parte de nossas cidades, podemos respirar ar puro; em ou­
tras, como São Paulo, nem sempre isso acontece, porque ali o ar 
está muito poluído. Daqui a pouco, teremos de pagar para ter o ar 
limpo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, diante de tantos exemplos de 
bens comuns, seria o caso de avançarmos na direção de prover 
cada cidadão com uma parcela do resultado da riqueza proveuiente 
de tudo o que acontece em solo brasileiro. Seria o caso de assegu­
rarmos a cada pessoa uma renda mínima, independente de ser ho­
mem ou mulher, de ser criança, adulto ou idoso, de estar 
empregado ou não, de estar doente ru não. Todas as pessoas deve­
riam ter direito à cidadania, a receber uma renda que lhes viabili­
zasse, pelo menos, tomar o café da manhã, almoçar, jantar, para ir 
à escola com força e energia pam aprender, desenvolver-se e, por 
seu mérito, seu esforço, seu talento, obter remuneração a mais ade­
quada possível no mercado de trabalho. 

Mais e mais vem-se desenvolvendo o pensamento acerca do 
que se denomina renda da existência, ou renda da cidadania, ru 
renda bãsica universal ou renda mínima garantida. 

Em seu último livro, Leonardo Boff aborda o conceito do 
salário de assistência, do salário de cidadania que deve ser esten­
dido a todos no planeta Terra. inclusive com os países ricos trans­
ferindo a necessária renda aos países mais pobres para que estes 
possam também garantir que a cidadauia seja uma realidade a cada 
um dos habitantes deste planeia, para que não vejamos cenas como 
as que se observam nos úhim.os dias em Ruanda e em outros paí­
ses da África, para que, seja na China, na Nigéria, na Etiópia ou 
aqui no Nordeste br.lsileiro, não haja pessoas passando fome por 
questões que não são propriamente resultado da ação dos pais ou 
das próprias crianças que, ao nascerem, já estão submetidas à sub­
nutrição. 

É necessãrio, Sr. Presidente, que aqueles que hoje ocupam o 
Palâ.cio do Planalto, o Presidente Itamar Franco, ou os que iiio 
ocupã-lo a partir de I" de janeiro Je 1995, estejam atentos a esta 
questão. 

Nos próximos dias 8 a I O de setembro, em Londres, no 
Goldsmith College, da Universidade de Londres, realizar-se-á o V 
Congresso da Rede Européia da Renda Bãsica. Ali estarão reuni­
dos os maiores especialistas e estudiosos de todas as experiências 
de renda mínima, de imposto de renda negativo, ou de renda bãsi­
ca, nos diversos países da Europa e do mundo. 

O Professor Philippe V an Parijs, da Universidade de Lou­
vain, um dos fundadores da Basic Inoome European Network, 
Rede Eoropéia da Renda Bãsica, convidou-me para participar da 
conferência de abertura e da mesa-tedonda, ocasião em que o Sr. 
Lionel Stoleru, Ministro das Finanças do governo Fraoçois Mitter­
raod, irã expor sobre tudo o que tem ocorrido oom a renda mínima 
de inserção, desde que ela foi instituída na Fnmça. em dezembro 
de 1988. 

Outros expositores que estarão presentes também são os 
· responsãveis por experiências na Inglaterra, na Holanda, nos Esta­
dos Unidos, na Austrãlia e na Nova Zel!ndia. Como representante 

do Brasil, tratarei da reflexão dos nossos estudiosos sobre o Pro­
grama de Garantia da Renda Mínima. 

A valia, Sr. Presidente, que, ao lado da re' ri" a agrãria. o 
Programa de Garantia da Renda Minirna, que insutui um imposto 
de renda negativo no País, poderã se tornar um instrumento chave 
na melhttia da distribuição de renda, que, conforme ressaltei, 
acredito seja um dos elementos ausentes do Plano Real. Muito ob­
rigado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.Durante o disrurso do 
Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. Júlio Campos, I 0 Secretãrio, deixa a ca­
deira da presi.déncia, que é ocupada pelo Sr. Meira Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr" e Srs. Senadores, acabo de 
ser distinguido com uma carta elogiosa do Presidente da Associa­
ção Nacional Pr6-Vida e Pró-Faruilia. 

Nela, o Sr. Humberto Vieira, referindo-se aos proouncia­
menlos que fizemos sobre o grave problema do controle JX>I'lla­
cional em nosso País, assim se expressa: 

"A preocupação pelo assunto abordado em seus 
pronunciamentos não s6 demonstra o quanto V. Ex" está 
informado, oomo demonstra um alto espirito públioo 
para tratar de tema tão relevante para o Pais. No momen­
to em que se inicia a campanha política para elegermos 
nossos representantes e em que o Pais passa por grave 
crise econômica, o assunto de real importância como 
oontrole populacional nem sempre enoonln. espaço para 
discussão. 

O controle JX>I'llacional imposto pelos países do 
chamado Primeiro Mundo aos países em desenvolvi­
mento, muito bem abordado nos pronunciamentos de V. 
Ex• constitui um dos maiores problemas de nosso tem-
po •• 

Cumprimentando V. Ex" pela coragem e destemor 
em denunciar fatos graves que atentam contra nossa so­
berania nacional anexo alguns documentos que poderão 
enriquecer ainda mais seus pronunciamentos futuros so­
bre o assunto." 

Muito embora sumamente honrosos esses elogios, não é, ~ 
davia, deles que pretendo me ocupar no pronunciamento de hoje, 
e, sim, do aleita e da grave demlncia contidos na carta do presiden­
te nacional da Pró-vida e Pró-familia. 

Com efeito, no referido documento, S. s• levanla um br.ldo 
de alerta contra os obscuros intentos de um evento que se avizi­
nha: A Conferência Internacional sobre População e Desenvolvi­
mento a realizar-se no Cairo, em setembro próximo. 

Solre essa Conferência diz o missivista: 

"É um acontecimento que tem despenado protes­
tos de diversos O!efes de Estado do Ten:eiro Mundo, 
face aos propósitos imperialistas demonstrados pelos do­
cumentos preparatórios em que o aborto e ·a esterilização 
são impostos como mélodos de planejamento familiar, 
além de outros atentados oontra a vida e a família. 

Esse fato despertou partirular interesse do Estado 
do Vaticano, lovando o Santo Padre a denunciar enfati­
camente as Ill8ll0bms que~ segundo seus pronunciamen­
tos, colocam em risco não somente a família mas a 
pxópria humanidade," 

lao grave ou talvez até, mais grave do que esse alerta é a 
denúncia impllcita nas linhas que se seguem: 
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"Apesar das JK'OOCUpações expostas a nível mun­
dial, o Relatório do Brasil para a Coofetencia do Cairo, 
a ae realizar em setembro proximo, diferentemenle das 
posições assumidas pelo BtaSil em Confetencias anterio­
rea sobre o assunto, defende as reses aliDhadas aos in~ 
resses iDtemacion.ais de controle populacional''. 

Sr. Presidente, Srs. Senadc:res, chocaram.~ me profntvlamen­
te, o oaedito que a V. Ex,. também, os motivos do alena e, sobre­
bldo, o teor da demlncia que acabo de trazer ao COIIbeciiMoto 
do8te Pleuúio. 

Por isso, buscando, antas de IUdo, comprová-los e medir­
Iboa o vetdadeiro alcance, não pwpei esforços na tentativa de 
aprofundar o assunto e de esmiuçar a análise dos documenloa que 
me vienm 11s mias. 

Dal por que, mais do que comentários pessoais ao aJena e à 
demlncia em tela, o que farei a seguir 6 propor à reflexão de V. 
Ea,. trechos e passagena dos documentDs que os comprovam e jus­
tificam. 

A inquietação mundial com relaçio aoa verdadeiros objeti­
vos da confetencia do Cairo, toma-se patente quando se toma c:o­
nbeciiMnto dos documentos e declarações sobre ela produzidos 
por ilullreS e destacados cienlistas pollticos, jomalistas, polfticoo, 
oSI•distas e membros da alta hierarquia da Igreja. 

Ainda recentemente, a 8-7-94, o ilustrado jomalista e cien­
tísla polltico Vamireh Cbacon, a propósito ds Confetencia do Cai­
lO, publicou DO Correio BrazDiense um artigo de penotmnte 
lucidez intibllado: "Uma ética para a demografJa", DO qual ele 
questiona a posiçio aética e dcmin•dora. assumida pelos palaes ri­
coa ao pretenderem impor ao mundo uma drástica planificaçio fa­
miliar. Diz Vamireb Cbacon: 

"Ademais sio duas dimensões opostas, a patemi­
dade reapwsável e a planificaçio familiar, cena aquela, 
onada esta, tanto por motivos éticos quanto ecooômicos, 
até. A planificaçio estatal (não confundi-la com o plane­
jamento livre) fracassou em bldo, portanto não pode dar 
certo na famllia. Ao Estado cabe acrescentar novos 
meios u decisões das passoas e dos grupos". 

Parecendo optar, nesta matéria, pelas posições fundadas na 
6tica o nos elevados valores humanos, acrescenta o lúcido cientista 
polltico: 

"A maior liderança moral politica do Ocidente e 
do mundo. o Papa. bojo Jnão Paulo 11. voltou a dar ex­
lnlordinária lição à humanidade na sua carta abena aoa 
chefes de Estado e à Secretaria-Geral da Confetencia do 
CaiiO. Ali relembra muito bem a sacnilidade inllinseca 
da vida humana e "que os di!eilos humanos são naturais 
e tiaDscendem qualquer ordem conatiwcional e que a 
unidade fundsmeutal da raça humana requer de tDdos o 
empenho na construção de uma ccmunidade livre da in­
justiça, que busque promover e proteger o bem coomm11

• 

Avançando em suas reflexões sobre o tema e af'umando, 
aem meiaa palavras, que o Estado nunca deve promover a esterili­
zoçio e o aboito, "métodos aplicados em masaa, nada menos que 
pelo nazismo", assim conclui V amireh Cbacon: 

''Dal o papa reivindicai" maior consideração para 
cem a cousciência e para com o reapeito dos valores cul­
lurais e éticos que inspimm outros modos de conceber a 
existência''. 

Se a Europa Ocidental rica estremece de medo 
diante de um Egito com quase cem milhões de habitan­
tes em começos do proximo século, ou a Argélia e o 

Manucos pobres com cerca de 50 núlbões cads qual. en­
tio, que a riqueza européia.propague-se em investimen­
tos produtivos e equitativos ao seu vizinho, 
potencialmente ameaçador, Norte da África. O moamo 
se diga dos Estados Unidos em relação ao seu fumleiriço 
México, hoje cem 90 milhões". 

Outm mat6ria que repercute os condenáveis intentDs da 
Confetencia do Cairo, foi a publicada no Jornal de BraáUa, em 
7~-94, onde, sob o tilnlo de "Os amigos da onça", o notAvel e 
cáustico Sebastiio Necy, antes de expor sua opiniio sobre a Con­
f~ do Cairo, dá-nos a conhecer o pensamento de proeminen­
tes fJ81118S que já pontif1CIIl1UJ1 nos DepartamentDs de Estado e de 
Defesa dos Estados Unidos. Ttata-se de duas pérolas vetdadeira­
mente representativas da ideologia subjacente no empenho ameri­
cano em neutrafuar as altas taxas de crescimento delDOgltfico do 
Terceiro Mundo. 

A primeira 6 de George Kennan, do Departamento de Esta­
do, em 1948, publicado na revista Convergence, em edição de 
1991. Cito George Kennan: 

''Nosso pala tem 50% da riquem do mundo. mas 
tem apenas 6.3% ds populaçio mundiaL Nossa verds­
deira tarefa é inJaginar um modelo de relaçliles que nos 
pemúta manter esta situação de disparidade. Para conae­
guir isao, temos que deixar de lado todo o tipo de senti­
mentalismos e fantasias. Hoje em dis não podemos 
dar-nos o luxo de ser nem altrofstas nem benfeit"""' do 
mundo. Temos que encarar esta situação com conceitDs 
di!etDs e podeiOsos. Quanto menos nos atmpalbarem os 
coocei1os idealistas, melhor''. 

A segunda ''pérola" citada por Sebastião Necy é de Gregory 
Foster, do Departamento de Defesa, e foi p1blicads em The Was­
hington Quarfa-Iy, em 1989. 

Ei-lo. confmmo citado: 

"As ciramstincias não pemútem ignorar as coisas 
até que aconteçam. É importante olhar pam o fulniO, tal­
vez até o final da primeira d6cads do proximo século, 
para assegurar-nos de quanto importantes podem ser os 
assunfDS de populaçio para os interesses da segurança 
deste pala". 

Após briudsr-nos com essas pérolas da "nova ORlem mun­
dial impemnte, Sebastiio Necy diz o que pensa sobre a Confeten­
cia do Cairo e sobre o ''Relat6rio do BtaSil para a Confetencia 
Intemacional sobre Populaçio e Desenvolvimento". 

Como a linha deste pronunciamento, é delibel&dsmeute di­
tada pela fidelidade aos falos e documentos, volto a citar o jorna­
lista em pauta, no que C<JnCerDe u suas inquietaçiles relativas à 
Conferência do Cairo, deixando para mais adiante os juizos que 
f01I11Uia a respeito do Relat6rio do B1l1Sil. 

Cito, portanto, Sebastião Necy: 
"Deade que o elllio chefe do Departamento de 

Estado, Hemy Kissinger, em 1974, fez o famoso Relató­
rio Kissinger("Confidencial" "secreto" - ''NSSM 200" 
''Implicações do Crescimento da População Mundial 
para a Segurança dos Estados Unidos e aeus Intereases 
Externos", que divulguei dias attás), os Estados Unidos 
passaram nlpido à pnltica. 

Em 1974, realizoo-se em Bucareste, na Romênia, 
a ''t•Confer&tcia Mundial sobre População''. 

Em 1984, a 2", no M6xico. Agora. em 94, será no 
Cairo. Preocupados com a perda da hegemonia politica e 
com sua escassez de matéria~prima , os pafses ricos do 
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Norte temem o crescimento populacional dos países po­
bres do Sul e investem milhões e milhões de dólares ns 
diminuiçio da populaçio mundial-

Nessas confetências, as instiluições que apresen­
tam os temas sio as financiadas com recursos das enti­
dades mundiais que promovem o controle populaciooal, 
e o documento a ser apreciado e aprovado 6 o resultado 
de SOIIlinMioo rrm•ndadoo por ONG conveniadas e fi­
nsnciadas por organismoo intemacionais, a serviço dos 
intereoses dos países ricoo. É a voz (e a grana) do dooo". 

Sr. Ptesidente, Srs. Senadoreo, conf<mne afirmei acima, 
al6m dos cientistas pollt.icos, dos jornalistas, também politicos e 
homens de estado estio seriamente preocupados com as sinis1ras 
intenções da Confetência do Cairo- Dentre os documentos de que 
disponbo, p8I1l comprovA-lo, um hl que gostaria de citar integnli­
mente. Todavia, limitações de tempo e espaço constrangem-me à 
citação de alguns estmtos tio somenle- RefiiO-me ao artigo publi­
cado no National to Ufe News de 4-4-94 pelo Congressista Ame­
ricano Cbris Smith, sob o tltulo: "Resist Clinton s Pressuie to 
Abandon umbum Cbildren". Esclareço que o congressista que va­
mos citar é membro da subcomissão de assuntos exteriores do 
Congreuo dos USA, jA tendo participado de congresso sobre po­
pulaçio ''People is Us", promovido pela ''Human Life Intematio­
nal". Ouçamos o que ele tem a dizer: 

''Familias, mulheres e especialmente crianças do 
Terceiro Mundo, cuidem-se! Sua pr6pria sobrevivência 
e de suas famHias estão gravemente ameaçadas por um 
novo plano de lição da ONU preparado em Nova Iorque, 
para ser aprovado este ano ns Confetência de Populaçio 
do Cairo. 

A "elite" dos mais ricos, poderosos e inteligentes 
do mundo, etê que jA existem demasiadas pessoas e estA 
tomando rigorosas providências para impor uma solução 
final e livrar, p8I1l sempre, o planeta das famllias nume­
rosas e de centenss de milhões de criancinhas. Os países 
em. desenvolvimento receberão o maior golpe nos próxi­
mos anos. 

Um novo e atemorizador capítulo no "mundo 
novo e desaftante" do agressivo controle da população, 
foi gerado em Nova Iorque, e sem completado no Cairo 
no rutono •• um d6cil, sacrificado segmento da humani­
dade será marcado p8I1l o extemúnio •• os nssciluiOS. 

EstA-se propondo o aborto a pedido como manei­
ra de teduzir o rebanho, COJDO se os seres humanos fos­
sem gado. Esse procedimento desvaloriza totalmente, 
desttói e desumaniza os nsscituros de todas as raças, co­
res e sexos, é anll'bebê e hOiripilante. Ademais é o opos­
to do a],XOVado na Confetência de Populaçio da ONU, 
no México, em 1984, durante a qual os delegados estive­
ram de acordo em que "o aborto de nenhum modo deve 
ser promovido como m6todo de planejar a famllia. 

As prioridades dos Estados Unidos, meu país, se 
modifiC8t'alll radicalmente; o Presidente Bill Clinton estA 
tratando de forçar as nações em desenvolvimento a que 
aceitem a matança de seus bebês ainda não nsscidoo. 

A realidade é que o aborto a pedido 6 um abuso 
que se comete contra o nascituro e de nenhum modo 
pode ser considerado um meio humano oo compassivo 
de reduzir o número de crianças. 

Atualmente, aproximadamente 100 países do 
mundo reconhecem que o aborto é uma crueldade e t6m 
leis para proteger os nsscituros. Entretanto, se o Sr. Clin-

ton e outros pró-abortistas saem com as suas, as leis pro­
vida dos paises em desenvolvimento serilo anuladas e 
começará outro holocausto de bebês. 

A Administração do Presidente Clinton estA tio 
obcecada com a promoção. do aborto a pedido, que o 
Departamento de Estado enviou recentemente um tele­
gmma a todas suas embaisadas e consulados no exterior, 
para conseguir o apoio de seus funcioahiDs no senúdo 
cooptar os respectivos govemos.. "a favor de uma lingua­
gem mais forte {p8I1l a conferência preparàtória- ''Prep 
Com"- de populaçio em Nova Iorque), sobre a impor­
tância do acesso aos serviços de abortos:". O telegrama 
denominou o aborto11 um assunto prioritário" para os Es­
tados Unidos e "um direito ftnxJamental". 

O in!Iépido congressista americano dA curso il sua veemente 
mensagem negando esse pretenso direito de pressionar as famllias 
para que não tenham filho. 

O tamanho da famllia, enfatiza ele, é uma decisão que se 
deve deixar aos pais. Quanto ao aborto a pedido, acrescenta, este 
não é um método ético de planejar a famllia "porque mata os fi­
lhos e deixa cicatrizes emocionais em suas mães". 

É todavia, em seu apelo fmal aoo O.efes de Estado dos pal­
ses do Terceiro Mundo que o congressista Cbris Smith atinge os 
limites do pat6tico. Diz o congressista: 

"Eu lhes peço, líderes dos países em desenvolvi­
mento, que se mantenham fmnes no principio de que 
toda vida humans é sagrada e preciosa, incluindo a doo 
nsscituros. Oponham-se aos que lhes pressionsm a des­
truir as crianças de seu pais; as gerações futuras lhes 
honrarilo por ter defendido o presente da vida". 

A veemência desse apelo, ao que parece, Sr. Presidente, 
ainda não ressoou nos ouvidos das lideranças brasileiras. Pelo con­
trmo, confonne irei demonstrar mais adiante, em malétia de ''pla­
nificação demográ.fica", estarnoo, cada dia mais, cedendo às 
pressões intemacionais, colocando-nos ao lado dos opressores, 
aceitando o seu jogo, sem se quer pensar ns magnitude dos proble­
mas estratégicos, éticos politicos, sociais e econômicos incrusta­
dos na questio demográfica. 

Outros govemantes, ao que parece, jl se deram conta dessas 
impli""5Õ5S-

E o caso, por exemplo, do Presidente Menen, da Algentina, 
que, preocupado com o avanço das políticas de controle popula­
cional, impostas pelas nações ricas, e atento à queda acelemda dos 
indices de fecundidade nos países ibero-americanos, endereçai 
uma mensagem aos presidentes desses países, na qual, ao manifes­
tar suas posições em defesa da vida e dos valores éticos inspirado­
res de nossa cultura, conclui propondo a elaboração de um 
documento a ser assinado conjmtamente pelos Presidentes Ibero­
americanos, no qual seja fmnada posição comum sobre os pontos 
Msicos que dão sustentação 6tica às nossas sociedades. 

Mas, a voz mais autorizada que se ergueu para manifestar 
sérias apreensões e amplas restrições aos propósitos antivida hu­
mana alimentados pelos promotores da Confert!ncia do Cairo, fo~ 
indiscutivelmente, a de Sua Santidade o Papa João Paulo II. Nas 
mensagens por ele dirigidas aoo Chefes de Estado e à SecretAria­
Geral da Confert!ncia futernscionsl das Nações Unidas sobre Po­
pulaçio e Desenvolvimento, não lhe faltaram coragem e 
autoridade moral para fazer graves advertências, como esta dirigi­
da à DI" NafJS SaWk, Secretma-Gera! da dita conferência: 

"Deste modo a esterilização, que é cada vez mais 
promovida como método de planejamento fan1iliar, de-
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vido às suas finalidades e ao seu potencial J>Olll a viola­
ção dos direitos humanos , especiahuenle os direitos das 
mulheres, é sem dúvitla alguma inaceitável; ela apesen­
ta a mais gmve ameaça oon1ra a dignidade e a liberdade 
humana, quando é promovida C<Jmo parte de uma poHti­
ca demognllica. O aborto, que deslrói uma verdadeinl 
vida humana, é um mal hediondo, e jamais pode oonsti­
mir um método aceitável de planejamento familiar, 
COOlO foi, além disso, recoubecido UD81limemente na 
Conferência Jntemaciooal sobre a Popolação, promovida 
pela Dr&anizaçio das Nações Unidas na Cidade do Mé­
xico (1984)". 

Essa posição fll'IDO de sua Santidade o Papa Joio Paulo IJ, 
foi secundada por inúmeros p:elados em todas as partes do mundo, 
dentre as quais cito o Presidente do Conselho Episcopal Latino­
Americano (CELAM), Cardeal Lopez Tmjillo, o qual, dirigindo­
se, igualmente , à Dr' Nafis Sadik, nio hesitou em proclamar. 

"AfhmaDVlS categaicamente que o exen:.ício da 
liberdade requer o respeito do direito à vida. 

Afl=amos que o respeito à igualdade do homem 
e da mulher requer o respeito da sua integridade flsica e 
psiquica. 

Rejeitamos que poderes e instituições estranhas a 
nós nos queiram lançar a um inverno deDJOgráflCO, no 
qual muitos paises ricos já precipitaram". 

Diante de tio graves admoestações, melhoc dizendo, de tio 
severas reprimendas aos mentores dos programas de controle po­
pulacional, de resto classificados pelo Vaticano como expressão 
de um verdadeiro"colonialismo biológico", é licito indagar: ccmo 
se tem comportado o Brasil, na medida ~m que é ele .um ~ pril_t­
cipais alvos de tais poHticas? Com a JD8IS completa IDCOilSClênCJO 

- diria eu - ao constatar a procedência da denúncia levantada pela 
Associação Pró-Vida e Pró-Familia, por mim mencionada no iní­
cio deste pronunciamento, e agora tomada meridiana neste trecho 
do artigo de Sebastiio Nery, publicado no Jomal de BrasOia de 
7-6-94: ''Conferência do Cairo" 

''Instaloo-se ontem em Brasilia, aberto pelo Se­
crel!ri<Kleral do ltamaraty, Embaisador Roberto Abde­
nur, o "Seminmo Preparatório J>Olll a Conferência 
Jntemacional sobre População e Desenvolvimento, que 
vai realizar-se em setembro no Cairo. 

No ano passado, depois de nove monografw e 
três seminários, foi preparado o ''Relat6rio do Brasil 
J>Olll a Conferência Internacional sobre Popolação e De­
senvolvimento", que o Ministro Colao Amorim, das Re­
lações Exteriores, disse dever ser "objeto de leitura 
qualifiC8da, que preserve seu cariter aberto e que possa 
efetivamente assegurar uma base flexivel e equilibrada à 
preJ>Olllçio das instruções J>Olll a participação do Brasil 
no encontro internacional do Cairo. 

Seria ótimo se fosse exatamente assim. Mas logo 
no ''prefácio" do "Relatório do Bmsil" o diretor do 
FNUAP confessa que "o Fundo de População teve a 
possibilidade de apoiar o govemo brasileiro na prepolll­
ção deste relat6rio''e "contrib.Iiu pam o processo". ~a 
verdade (e na gmvidsde) o relatório 6 do FNUAP, 8SS1-

nado pelo Brasil.. 
A1r6s de toda esta aparentemente ingênna literabl­

m de cordel, está uma das mais pesadas (e fmanciadas) 
jogadas dos interesses do colonialismo inlemacional, so­
bremdo dos Estados Unidos •• 

O que lhes interessa é diminuir as populações dos 

países em desenvolvimento, atmvés da esterilização em 
massa. do aborto, do controle impositivo, em políticas 
intervencionistas concebidas e financiadas por governos 
e entidades estrangeiras." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, graças .ao elevado conceito 
de que desfiuta a diplomacia brasileira, no País e no Exterior, te­
nho-me habituado a conceder crédito de conliabilidade quase ili­
mitado aos documentos oficiais elaborados em nossa chancelaria. 

Daí, as razões de minha estrc;.Db.eza, diria mesmo de meu es­
tarrecimento, que não consigo nem posso reprimir, ante as anoma­
lias que, lastimavehuente, deformam e desfiguram. o documento 
snbscrito pelo ilustre Ministro Colao Amorim, em distraído ~ 
ria com o representante da mais ativa e da mais ardorosa agêneta 
promotora e fmanciadora ds esterilização e do aborto DAS "popula­
ções descartáveis" do Terceiro Mundo. 

O absurdo é tão colossal que me sugere uma esdníxula ana­
logia- é como se·. para assessorar-nos na formulação de uma polí­
tica relativa à população indlgena deste País, recorréssemos aos 
bons oficios do "intrépido Geneml Custer" ... 

Não é de estranhar, pois, que o desastrado Relatório do 
BrasD J>Olll a conferência Internacional sobre População e Desen­
volvimento" exiba, entre outros. os segumtes desv10s e derrapa-
gens: 

- abandona e inverte posições fumadss pelo Pais 
DAS conferências de 7 4, em Bucareste e de 84, no Méxi­
co, quando se aftrmava que "o Brasil não aceitará inter­
ferência externa, de natureza. oficial ou privada, em sua 
poHtica demográfica" (74) e que ''não podemos "':"itar o 
diaguóstico simplista que pretende fazer do crescnnento 
demogiáfico a fonte dos males dos países em desenvol­
vimento, e a terapêutica do controle pop1lacional como 
mais uma solução mágica J>Olll os problemas ds miséria, 
da fome e da doença, <jlle afligem a maior parte da hu­
manidade.'' 

-entm em contradição aberta e insanável com as principais 
recomendações do Relatório Final da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito destinada a examinar a incidência da esterilização em 
massa de mulheres no Brasil! 

-adota posições dissonantes em relação às adotadas pela 
maioria dos Países da América Latina e dos demais pafses ditos do 
Terceiro Mundo; 

- afuma ter consultado "amplas parcelas da Sociedade Ci­
vil'', quando, na verdade, só reflete, como fiel porta-voz, a i~l?'" 
gia e os objetivos de notórios coatrolistas estrangeiros e nactonalS, 
estes largamente subvencionados por aqueles, confOI!IIe se de­
preende do próprio Relatório do Brasil J>Olll a Conferência do Cai­
ro· 

' - atrela a poHtica demográfica do Brasil aos objetivos bege-
mônicos de alguns países do Primeiro Mundo, quando. o que deve­
ria ter prevalecido era a consciência de que, neste particular, o que 
a eles interessa, a nós cansa dano e detrimento. 

Custa-me crer, Sr. Presidente, que tais danos e detrimentos, 
nio hajam sido rastreados, pelos supersensíveis radares do ltama-
mcy. . 

Prefrro admitir um cocbilo diplomático, do que ace11M a 
idéia de que, a despeito da sevem vigilância de .nossa diplomacia, 
o insinnante Jobby controlista, tenha logrado aninhar-se em algum 
desvio do Itamaraty. . 

À vista disso, Sr. Presidente, estarei protocolando junto à 
Mesa atendidas as nocmas ditadas pela Constimição e pelo Regi­
me~ ds Casa, requerimento, por via do qual são solicitadas ao 
Exm• Sr. Minístm das Relações Esteriores as seguintes infOIIIIOçõ-
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es: 
- Que critérios ditaram a designação dos dele@lldos lnsilei­

ros à Cmferência do Cairo? 
- Porque a Delegação Brasileira à ill PrepCom. em Nova 

Iorque, foi integrada por representantes e dirigentes de entidades 
financiadas por associações e organismos promotores de controle 
populaciooa!? 

- Porque nio houve ampla divulgação e discussio do Docu­
mento Brasileiro para o Cairo, restringindo-se a discussão e relato­
ria ao circulo minoritário das entidades controlistas? 

Como explicar que um documento oficial do Brasil, desti­
nado ao balisamento de posições do Pais em tomo de uma pauta 
de problemas que afetam diretamente seus interesses de nstureza 
estratégica, social e econômica, tenha tido sua elaboração orienta­
da, assistida e até prefaciada pelo Diretor de organismo internacio­
nal - o FNUAP, no momento, empenhado em impor-nos uma 
poi!tica de controle demográfico? 

- Como se explicam as contradições verificadas entre o Re­
latório Brasileiro para a Conferêucia do Cairo e o Relatório da CP! 
da esterilização em massa de mulheres brasileiras, a mais gritante 
das quais é o fato de o primeiro elogiar a intervenção de entidades 
intemacionsis, enquanto o segundo condena-a como indébita e 
violadors das nmmas constitucionsis e da própria soberania de 
nosso Pais? 

Isso é o que nós queremos, é o que tods a Nação quer e pre-
cisa saber, Sr. Presidente. 

Obrigado. 
COMPARECEM MAIS OS SRS.: 
Dario Pereira - Eduardo Suplicy - Epitácio Cafeteira- Gil­

berto Miranda - Henrique Almeida - Hugo Napoleão - Hydelrel 
Freitas - Lourival Baptista- Mauro Benevides - Ney Maranhão -
v aimir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Fllho)- Sobre a mesa, co­
municações que serão lidas pelo Sr. 1• Secret&io. 

São lidas as seguintes 

OFÍCIO N" 485/94 

Bmsília, 2 de agosto de 1994. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honm de indicar a Vossa Escelência pelo Pa!tido 

Progressista Reformador - PPR, os Deputados Paulo Bauer e Ro­
berto Balestra para substituir os Depilados Man:elino Romano 
Mamado e Amaral Neuo nas vagss de titular e suplente, da Co­
missão Especial Mista destinada a apreciar a Medida Provisória n• 
561, de 28 de jllho de 1994 (reedição da MP n• 53&'94), que "aJte.. 
mo art. 5• da Lei n• 7.862, de 30 de outubro de 1989, que dispõe 
sobre a renumeração das dispombilidades do Tesouro Naciooal". 

Atenciosamente, Deputado José Lourenço, Vice-Lider em 
exercicio da Lidemoça. 

OFÍCIO N" 486/94 

Bmsília, 2 de agosto de 1994. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honm de iralicar a Vossa Escelência pelo Pa!tido 

Progressista Reformador - PPR, os Deputados Osvaldo Melo e 
VJtório Malta para substiruir os Depilados Man:elino Romano 
Mschado e Amaral NeUO nas vagss de titular e suplente, da Co­
missão Especial Mista destinada a apreciar a Medida Provis6ria n• 
562. de 28 de jllho de 1994 (reedição da MP n• 537/94), que "dis­
põe sobre o exercicio das atribuições instiblcionsis da Advocacia­
Geral da União, em caráter emetgencial e provisório, e dá outms 

providencias". 
Atenciosamente, Deputado José Lourenço, Vice-Lider em 

exercício da Lidemnça. 

OFÍCIO N-487/94 

Bmsília, 2 de agosto de 1994. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honm de indicar a Vossa Escelência pelo Pa!tido 

Progressista Reformador- PPR, os Deputados Fetter Júnior e Car­
los Virgilio para substituir os Depilados Msrcelino Romano Ms­
chado e Amaral NeUO nas vagss de tibllar e suplente, da Comissão 
Especial Mista destinada a apreciar a Medida Provisória n• 563, de 
28 de jllho de 1994 (reedição da MP n• 538194), que "altera dispo­
sitivos e acrescenta artigos l Lei n• 8.694, de 12 de agosto de 
1993, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução 
da lei orçament&ia anual de 1994, e d! outras providências". 

Atenciosamente, Deputado José Lourenço, Vice-Liderem 
exercício da Lidemnça. 

' ' OFICIO N" 481/94 

Bmsllia, 2 de agosto de 1994. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honm de iralicar a Vossa Excelência pelo Partido 

Progressista Reformador - PPR, os Depilados Cunha Bueno e 
Josê Teles para substituir os Deputados Marcelino Romano Ms­
chado e Amaral NeUO nas vagss de tirular e suplente, da Comissão 
Especial Mista destinada a aP<eciar a Medida Provisória n• 564, de 
29 de julho de 1994 (reedição da MP n• 539/94), que "dispõe so­
bre a criaçio dos cargoo em comissão que menciona". 

Atenciosamente, Deputado José Lourenço, Vice-Líder em 
exercicio da Liderauça. 

OFÍCIO N" 482194 

Bmsília, 2 de agosto de 1994. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honm de iralicar a Vossa Escelência pelo Partido 

Progressista Reformador - PPR, os Deputados Fábio Meirelles e 
Telmo Kimt para substiruir os Deputados Man:elino Romano Ms­
chado e Amaral NeUO nas vagss de tirular e suplente, da Comissão 
Especial Misla destinada a apreciar a Medida Provisória n• 56S, de 
29 de julho de 1994 (reedição da MP n• 541/94,), que "autoriza o 
Poder Executivo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da 
União, em favor do Miuistério da Integmção Regional, erêdito ex­
traordinário no valor de R$4JXJO.OOO,OO, para fius que especifica". 

Atenciosamente, Deputado José Lourenço, Vice-Lider em 
exercicio da Lidemoça. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Serão feitas as subs­
tiruições solicitadas. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. J• Secre­
t&io. 

É lida a seguinte 

Coru fulcro no art. 39, ai1nes a, c/c o seu parãgrafo único, 
do Regimento Intemo, comunico que no peóodo de 4 a 8 do mês 
fluente estarei ausente do Pais, acompanhando, como convidado, o 
Exoe1entfssimo Senhor Presidente da República em missão ao ex­
terior, pelo que requeiro seja acolhida a presente justificativa de 
ausência. 

Sala das Sessões, 4 de agosto de 1994.- Senador Msurido 
Corrêa. 
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O SR. PRESIDENTE (Meim Filho) - A connmicação lida será despaàlado à Mesa, pora decisão, nos terin,oS do inciso m do 
vai à publicação. aiL 216 do Regimento Interno do Senado Fed<mol. 

Sobre a mesa, requerimento de infOilllSÇÕes que será lido Sobre a mesa, prqjeto de lei que será lido pelo Sr. J• Secre-
pelo Sr. I • Secretário. túio. 

É lido o seguinte É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 625, DE 1994 

Exm0 Sr. 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Senado Federal 
Aproximando-se a data da reali7ação da Conferência Inter­

nacional sobre População e Desenvolvimento, a ocorrer em setem­
bro do commte ano na cidade do Cairo; 

considerando a importincia desta Conferência, em especial, 
pora o Brasil, já que dela poderiio resultar recomendações que afe­
tam interesses estratégicos, politicos, econômicos, éticos e cultu­
rais da Nação brasileúa; 

CODSidenmdo as propostas esboçadas no documento prepa­
ratório àquela Conferência, as quais têm provocado sérias apreen­
sões em eminentes personalidades nacionais e estnmgeiras, ligados 
à liderança poHtica e religiosa, bem assim como às atividades cien­
tífico-culturais; 

coosidenmdo, sobretudo, as múltiplas controvérsias provo­
cadas pelo Relatório Preliminar do Brasil pora a dita Conferência, 
elaborado aob a coordenação do Itamarati e apresentado pelo dig­
no Ministro de Estado das Relações Exteriores; 

coosidenmdo que as propostas deste documento contrariam 
posições brasileiras adotadas nas conferências de Bucareste (1974) 
e cidade do México (1984), além de contraditarem as recomenda­
ções finais da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito que exa­
minou a incidência de esterilização em massa de mulheres no 
Brasil (1992-1993), veubo requerer a Vossa Excelência, nos ter­
mos ditados pelo artigo 50 da Constituição Federal e pelos artigos 
215 e 216 do Regimento Interno da Casa, sejam solicitados ao 
Exm• Sr. Celso Luiz Nunes Amorim as informações aclaradoras 
sobre a seqüência de questões abaixo alinbadas. 

- Que critérios ditariam a designação dos delegados brasi­
leiros à Conferência do Cairo? 

- Por que a Delegação Brasiieúa à m PreCom, em Nova 
Iorque, foi integrada por representantes e dirigentes de entidades 
financiadas por associações e organismos promotores de controle 
populacional? 

- Por que não houve ampla divulgação e discussão do Do­
cumento Brasileiro para o Cairo, restringindo-se a discussão e re­
latoria ao eirado minotitúio das entidades controlistas? 

Como explicar que um documento oficial do Brasil, desti­
nado ao balizamento de posições do País em tomo de uma pauta 
de problemas que afetam diretamente seus interesses de natureza 
estratégica, aocial, econômica e cultural. tenha tido sua elaboração 
orientada, assistida e até prefaciada pelo Diretor de organismo in­
ternacional - o FNUAP, no momento, empenhado em impor-nos 
uma poHtica de controle demográfico? 

- Como se explicam as contradições verificadas entre o Re­
latório Brasileiro para a Conferência do Cairo e o Relatório da CPI 
da esterilização em massa de nuliberes brasileiras, a mais gritante 

. das quais é o fato de o primeiro elogiar a intervenção de entidades 
internacionais, enquanto o segundo condena-a como indébita e 
violadora das normas constitucionais e da própria aoberania de 
nosso País? 

Sala das Sessões, 4 de agosto de 1994. - Senador Odadr 
Soares. 

(Ao exame da Mesa.) 
SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - o requerimento lido 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 49, DE 1994 
Altera o Decreto-Lei n• 2.8411, de 7 de dezem­

bro de 1!140 - Códlgo Penal -, b1trodu.zlndo artigo 
que define crime de omissão no' Clleráclo do pátrio 
poder. , 

O Congresao Nacional decreta: 
Art. J•O Decreto-Lei n•2.848, de ?.<h> dezembro de 1940-

C6digo Penal-, passa a vigorar acrescido do seguinte artigo: 

"Art. 247-A. Permitir. por OíniSsão ou abandono, 
que menor de 18 (dewito) anos. sujeito ao seu pátrio po­
der ou confiado à sua guarda ou vigilJncia, corneta atos 
infracionais: 

Pena tu detenção, de 3 (três); meses a I (um) ano, 
ou multa... · 

Art. 2• Esta lei entra em vigor na data !le sua publicação. 
Art. 3• Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justiflca9io 
A aociedade, peiplexa e chocada, tem sido suqneendida, 

com certa constância, por crimes brutais, oarnetidos por menores. 
O mais recente, que espantou e revoltou a população do Rio de Ja­
neiro e do Pais. praticado por um menor de quinze anos, vitimou 
um ex-diretor do Banco Centtal, assassinado, friamente, pqrque 
vacilou em entregar as chaves de seu C8ll'O ao adolescente assal­
tante. 

A tnãe da criança infratora. diante ~ càmaras da televisão, 
demonstrando (ou simulando) revolta disse que não acreditav'! que 
seu filbo fosse capaz de cometer tal crime. 

No entanto, constatou-se, através de informações veiculadas 
na imprensa, que essa senhora e o pai do menor, seus responsáveis 
legaís, pemiliiram. por omissão do dever do exercicio do pátrio 
poder, que o menino, impondo sua vontade, abandonaase a escola 
na segunda série primária. incorrendo, dessa forma, no tipo crimi­
nal de abandono intelectual, descrito no aiL 246 do Código Penal: 

"Art. 246. Deixar, sem justa causa, de prover a 
instrução primária de flibo em idade escolar. 

Pena - detenção, de 15 (quinze) dias a I (um) 
mês, ru multa." 

Note-se que não se trata de um menor carente. A criança é 
da classe média. Além disao, desde que abandonou a escola viveu 
na rua, integrando gangs de delinqüentes, apresentou várias passa­
gens pela polícia em virtude do cometimento de atos infracionais 
(aiL 103 do Estatuto da Criança e do Adolescente). Serl1 que esses 
país. depois de tão esmerada deseducação, esperavam que seu fi­
lho só lhes trouxesse alegrias? Poderiam alegar desconhecimento 
da conduta infracional do adolescente? 

Fica claro que eles desatendiam em grande parte, também. o 
previsto na Lei n• 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 
Criança e do Adolescente-, que em seu art. 22 dispõe: 

"ArL 22 - Aos pais incumbe o dever do sustento, guarda e 
educação dos flibos menores, cabendo-lhes ainda, no interesse 
destes. a obrigação de cumprir e fazer cumprir as detemtinações 
judiciais.•• 

Esse mesmo tipo de conduta irresponsável e omissa explica 
e dá causa às gangs de quadras de Brasilia, onde jovens assassi­
nam membros de grupos rivais por motivos fóteis; a violência das 
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PJ11S flmks DO Rio de Janeiro; inonores bêbados dirigindo velcu- Manoel Vilela de Magalhies, Rubem Amorese, Joo6 de Ribomar 
los pata os quais ni.O estio babililadoo, com o CODS<JDUmonto doa Duarte Momio e Agaciel da Silva Maia. lniciando 01 trabalhos, o 
pais, e que, às vezes, causam graves acidonles, atropelam e matam senhor Presidente solicita ao Conselbeüo )os6 de Rl'bamar Duarte 
inocentes. Dá origem, tambê~ infelizmonte, A violência pmlicada Moutio, na qualidade de relator, que apreSOIIIasse o seu perecer 
contra os moninos de ma e aos aiOs infmciooais violentos, oomoli- sobre a TOOlada de Preços n• l, de 1994, sobre a contratação de 
doa por esses meDiDOs conlm a populaçio. empresa especializada para prostação de serviços de vigil4ncia de-

Verifica-se,pois,queessaomissãododeverdoexerclciodo S81111Ada nas depend&lcias do Cegraf. Analisada as peças que 
p6trio poder, COIIStanlemente, tem como conseqdência condutas de compõem o procedimento li.cilat6rio em questio, e di•çntid• om­
meDOl'OS que podem ser descritas como crimes e oonlmvenções e piamente a matéria, foi aprovado o perecer do relator por unanimi­
aoontece em todas as classes sociais. dade, deeidindo-se que o i>JOCOSSO deva seguir CUISO As úeas de 

Nio obstante, a lei peDal nio defme, especificamente, san- mçamento e fmancaim do Ó1'gio para seu deslinde. Nada mais ha­
ções para punir pais ou "'sponsáveis que, por sua omiasão na guar- vendo a lmtar, o Seuhor Presidente encetra a presente reuniio. E, 
da e educação. dio causa à oonduta infmcioDal dos mell<li'OS. As· para constar eu, Valdeque Va:z. de Souza, SecretArio deste Canse­
sanções previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente são de lho de Supervisio lavrei a presente Ata que suboc:revo e que, ap6a 
II8IUreza civil e visam mais proteger a criança do que penalizar os lida e aprovada, vai pelo Senhor l'lesidente e demais membros do 
pais faltosos. Conselho. 

Esta proposiçio visa, allav6s da sançio peDal prevista para Brasilia, 14 de julho de 1994. - Senador JúHo Campoo, 
pais ou respooaàveis omissos, contribuir para diminuir os lndices l'lesidente - Manoel VOela de Magalhães, Vice-l'lesidente -
de delinqaência infanto-juvenil, bem oomo ihduzir A paternidade José Rlbamar D. Mourão, Conselbeüo- Rubem Martins Amo­
respooaàvel. trazendo importantes be110f!cios para toda a socieda- rese, Couselheüo- Agadel da SOva Mala, Conselheiro. 

de. Sala das Sessões, em 4 de agosto de 1994.- Frandsco ATAOOCONSELHODESUPERVISÃO 
RoDemberg (190" Reunião Ordinária) 

(À Crmi ... o de Coustituiçio, .Justiça e Cidadania 
- DecisãoTerminaliva.) 

O SR. PRESIDENTE (Meim Filho) - O projeto será pu­
blicado e re~do à comissão caupetente. 

A l'lesidência dispensa, na prosente sessão, o petiodo desti­
nado à Ordem do Dia. nos termos do art. 174 do Regimento luter-
no. 

A Presidência comunica ao Plenário que, em cooformidade 
com o disposto no parágnúo ónioo do art. 2• do Regimento lutemo 
e de acordo com euteudimentoo havidos entre Lide<anças. a portir 
de amanhi, dia S, e nos sessenta dias que antecederem as eleições 
gemia, o Senado Federal fuucionan\ de acordo oom o estalllldo no 
Regimento Comum no pertiDOnle à convocaçio de sessões. 

O SR. PRESIDENTE (Meim Filho)- Nada mais havendo 
a tratar, a Presidência vai encetmr a presente sessão. 

· Estáencetrada a sessão. 

(Levanta·se a sessão As 16h48min.) 

ATA 00 CONSELHO DE SUPERVISÃO 
(189' Reunião Ordinária) 

Aos quatmze dias do mês de julho de mil novecentos e ro­
venta e quAtro, reuniu-se o Conselho de Supervisão do Cegraf na 
sala da Primeira-SecretAria, sob a l'lesidência Excelentlssimo Se­
nhcr Primeiro-SecretArio, Senador Jillio Campos, em sua cenlisi­
ma ·octag6sima mna mmi1o, e as prosenças dos Conselheiros 

Aos quatmze dias do mês de julho de mil novecentos e no­
venta e quatro, reuniu-se As de21>ssete homs o Conselho de Super­
visão do Cegraf, na sala da Primeim Socretaris, sob a Prosidêucia 
Excelentlssimo Seuhor Primeiro SecretArio, Senador Jillio Cam­
pos, em sua centésima octag6sima nona reuniio, e as presenças 
dos Conselheüos Manoel Vilela de Magalhães, Jos6 de Rl'bamar 
Duarte Momio e Agaciel da Silva Maia. luiciando os trabalhos, o 
senhor l'lesidente solicita ao Conselheiro Manoel Vilela de Maga­
lhies, na qualidade de relator, que apresentasse o seu perecer sobl'e 
a Tomada de Preços n• 2, de 1994, que 1rala de aquisição de cha­
pas de alumlnio pté-seusibilizadas para impressio offset, ooufor­
me Anexo n do Edital. Analisadas as peças que compõem o 
procadimento 1i.cilat6rio em questio, e dis<utida amplamente a 
matéria, foi aprovado o parecer do "'Iatoc por unanimidade, deei­
dindo-se que ~processo deva seguir CUI1IO às úeas de orçamento o 
fmauceim do Orgio para seu deslinde. Nada mais havendo a tratar, 
o Senhor l'lesidente oucerra a presente reunião. E, para coustar eu, 
Valdeque Vaz de Sruza, SecretArio deste Conselho de Supervisio 
lavrei a prosente Ata que subscrevo e que, após lida o aprovada, 
vai pelo Senhor l'lesidenle e demais membros do Conselho. 

Bmsllia, 15 de julho de 1994. - Senador JúHo Cam­
Ptesidente - Manoel VOela de Magalhães, Vica-l'lesidente -
José de Rlbamar D. Mourão, Conselheüo - Agaelel da SOva 
Mola, Conselheiro. 
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Flcio Alvams F.S-3131132 loiloRocba To-«>7tm PRN 

PSDB 
'ia!donha """' MS-421S/16 Ney Maranhio PE-3101/02 

EvaBJsy SP-3llW3> AloUr Gobritl PA-31 4.S'46 
Aureo Mello AM-:D91192 AlbamFmnoo SE-«>55156 

Jutahy Magalhies BA-3171172 Te«õri.o Vt1cla F't1bo AL-«>93194 PDC 
Mário Covas SP-31 77178 Vago 

PTB 
Epitátio Cafeteira MA-.()73174 Moisés Abrio T0-3136137 

Luiz Alberto PR-4059160 Affom~oCanuqo PR-3062163 
PDS 

Carlos De"Carli AM-~79/lll Lo11n:m.berg N. Rocha MT -303S36 LucídioPortella PI-305S57 Jarbas Passarinho PA-~22123 

PDT PSB/PT 

Magno Bacelar MA-~73n4 Lavoisier Maia RN-3239140 Eduardo Suplicy SP-3213/15 José Paulo Bisol RS-3224"25 

PRN pp 

AureoMtllo AM-:D91/92 Ney Maranhio PE-3101102 Pedro Teixeira DF-3127/28 Meira Filho DF-3221/22 

PDC Secretirlo: Luiz Claúdia'Vcra Lticia 
Epitácio Cafeteira MA-«>73174 

""""' ea.n..a 
ES-3203/04 Tde&.n.c Seaetaria: 3515116'4354/3341 

Sala de reuniões: 3652 
PDS Remdõcs: Quartas-feira&. As 14 horas. 

Espcridiio Amin sc-42D6107 Jarbas Passarinho PA-:l)22/24 
Sala no 09 _Ala Alexandre Costa 

PP COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS CAE 

Pedro Teixeira DF-3127/28 JoloFnuça RR-3067/68 (27 Titulares e 27 Suplentes) 

Secretária: V era Lúcia Larerda Ntmes _Ramais 3972 e 3987 
Prtsídeote: João Rocha 

Remdões: Quartas-feiras, às lO bens 
Vice-Presidente: Gilberto Miranda 

Local: Sala das Comissões. Ala Senador Alexandre Costa 
Anexo das Comissões_ Ramal 4315 

Tilulans Su ........ 

PMDB 
COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 

Ronan Tito MG-3038139/o40 Mauro Be~\ides CE-3194195 

(29 Titulares e 29 Suplentes) 
G.aribaldi A Filho RN-4382/92 JooéFopça RS-3077/78 
Ruy Bacelar BA-3161162 Flavian.o Melo AC-3493194 

Presidente: Beni V eras Ronaldo Arag.lo RR-40S2153 ad S. de CarvaJho CE-3058159 
Vice~Presidente: Lourival Baptista César Dias R0-3064"65/66 Juvêacio Dias PA-JOS0/4393 

Mmruc:to de Lave.- PE-3187183/84 PcdroSimon RS-323(}'32 
Tllulans Su ........ Aluízio Bezerra AC-3158159 Divaldo Suruagy AL-3185/86 

Gilberto Mira!K1a AM-3104105 Joioailimn ES-3154/56 
Onclm.Quinan G0-3148/50 Wilson Martins MS-3114/15 

PMDB 
PFL 

Amirümdo R0·311Ul2 Aluízio Bezerra AC-315&159 
Carlos Patrocínio TO-«lSB/68 OdaQr SOlii'CS R0-321&119 Ant&tio Mariz PB-434S46 Joioailimn ES-3154155 

César Dias RR-3064'65 Oná'n>Qum.n G0-3148/49 RaimUildo lira PB-3:!1102 J;'dloPmga MA-?IJ(/}/10 
Od Sabaa de Cavalho CE-:l>58/l0 PedroSimon RS-323()1.32 Henrique Al~ida AP-3191/92/93 Alvaro Pacheco PI-3~S87 

Divaldo Suruagy AL-3lllll85 looéFopça RS-3077n8 Dario Pereira RN-3098199 E! cio Alvares ES-3131/32 

Juvlncio Dias MA~.30S0/4393 Raunnto MG-3038139 JoioRoo::ha MA-«>71172 Josapbat Marinho BA-3173175 

Ronoldo~ RR-4052/53 Nclson Camc:irn RJ-3:!)9110 
Garibaldi. A 1lho RN-4381/92 Iram. Saraiva G0-3133/34 



PSDB PDC 

Beui Vens CE-:3242/43/44 AlmU o.briel PA-3145'47 "''""' """"" ES-3200104 Epiticio Cafeteim MA..4(113174 
lOIIéRiàaa PR-316~64 Ilira!u Qurleiro SC-3179/f/J 

MárioCoftll SP-31 71178 v..., PP 

PTB lrapuanCC8ta l6ni« 3(11&'3(119 Pedro Td.xeim 3121/312& 

Affo.., Camqo PR-306?/63 LourembtrJN. Rocha MT-303.Y36 PDS 
V aluir Campelo DF-3188/89/4061 Luiz A. Oliveira PR-«lS9/60 

Jarbas Pusaririlo PA-~22123 Luádio Patdla PI-3055/56 Jcn.. Pinheiro AP-31JY,1<11 Marluce PiSo R0-«>62/63 

PDT, Seeret6rlo: Paulo Robeno Almeida Campos 

Magno Bacelar MA-307o4/7s Lavoisier Maia RN-3239/4> -= 3496 e 3497 Reuolhs: Quintas-feiras, ils I O bons 
PRN Local: Sala das Comissõts., Ala Senador Alexandre Costa_ Anexo das 

Comissões_ Ramal 3546 
AlbaooFrAm:o SB-«>55156 Saldmha Ikni MS-421S'18 
NeyMan.>hio PE-3101102 A~ Mello AM-309U92 COMISSÃO DE SERVIÇOS DE 

PDC INFRA-ESTRUTURA_ CI 

Meia& Aldo 00-3136/:JT/35'12 Genm Camata ES-3all'04 (23 Titul=s e 23 Suplentes) 

PDS 
Presidente: Dario Pereira 

Vim-Presidente: Teotônio Vilela Filho 
· Bsperidiio Anin SC-43>6'07 l.-bas P...Onho PA-3022124 ntu...., Suploul.o 

PP 
PMDB 

Meira Filho DF<322VOS lrapuan C Júni<r G0-3tliSV90 
Flaviano Melo AC-349l'94 AmirLando R0-31 10/11 

PT/PSB Mauro Benevides CE-3194/9S Ruy Bact1ar BA-3161161 
Aluizio Bezerra AC-31!5&'!59 Rcmaldo Aragio RR-«152'53 

~an:lo Suplicy 32ll'IS"l6 José Paulo Bisol 3224125 Oncire Quinan 00-3148149 Rcrumnro MG-303W40 
Oilba'to Miranda AM-3104105 Juv&cio Dias PA-3050'53 

Secret6rio: Dirceu Vieira M. Filho Alfredo c.mpoo MG-3237/38 Antmio Mariz PB-4345146 

- 311-351S/3Sl&435413341 Malcio I..scc:rda MT-3029130 Wilson Martins MS-4345'46 

Reuolhs: Terças-feiras, às 10 horas Vogo Vogo 

Loaol: Sala das Comissõe~ Ala Senador Aleundn: Costa _Ramal PFL 
4344 

Dario Parira RN/~99 Raimundo Lira PB-3201102 

COMISSÃO DE EELAÇÕES EXTERIORES Het,-ique ~da AP-3191/92 Joio Rocha T0-407l172 
Elao AJvsn:s ES-3131/32 e-tc. Patroc:Wo T0-4058169 E DEFESA NACIONAL_ CRE BelloParga MA-~ Gui~P~im AL-3245/46 

( 19 Titulares c 19 SuplenteS) 
Hydekel Fteita~ RJ-3al2"83 v..., 

P=idonte: Alli<do Campos PSDB 
Vice-Presidemc: Hydckcl Freitas Dirceu Cameiro SC-3179(&0 Bem Vens CE-3242/43 

Tltulans ......... Tedôr:io V. Filho AL-«>93194 Jutahy Magal.h!io& BA-3t71m 
JC186Richa PR-316Y64 Vogo 

PMDB PTB 
Ronanlíto MG-3039141 Mauro Benevides CB-3052/53 Lourembcrg N, R. MT-303S'36 Affonso Camargo PR-3062/63 
Alfredo """- MG-3237/38 flavimo Melo AC-3493/94 
NelsonC.-miro RJ-32»'10 Garibaldi A. Filho RN-4182192 Marluoe Pinto RR-4062/63 Vogo 

Divaldo Suruagy AL-3185186 Mansucto de Lavor PE-3182/83 PDT Joio C~ ES-3154/SS Gilberto Mirmia AM-3104'05 
Ruy Bacelar BA-3160'61 CesarDi.as RR-:D64/6S Lavoisia- Maia RN-3239140 Magno Bacelar BA-3074175 

PFL PRN 

Guilbcnnc :Palmeira AL-3245/46 F'rm:isco Rdlembcrg SE--3031/34 So!donha D=i MT-421S'l8 Albano Fnmco SE-4(tSS'56 
Hydckd Freit. RS-3064'65 Josaphat Marinho BA-3173174 
Jpuival &plista SB-3077/28 Raimundo !in. PB-3200'3201 PDC 
AlvaroPacbeco Pl-301986 MmcoMcieJ PE-3197/98 

""'"' Camota 
ES-3203/04 

PSDB 
Moiaés Abrlo T0-3136'37 

PDS 
Diroeu Cameiro SC-3179180 Jutahy Magalhlc& BA-3171/72 
José Richa PR-3163/64 EvaBiay SP-3119120 l..ucídio Pottella Pl-30SS'S6 Esperidilo Amin SC-4205'07 

PTB pp 

LuizAOli~ PR-405&159 Valmu ..... ampelo DF-318&189 Joio F~• RR-3067/68 Mein.Vllho DF-322112'2 
Marluce Pirl.to RR-4062163 looas Pinheiro AP-3'1D6'07 

PDT Secretário: Celsoo Parente_ Ramais 3515 e 3516 
DaR:y Ribeiro RJ-423()'31 M>gnollaoo!u MA-307ol/75 i!euolà<s• Terças-feiras, às 14 horas 

PRN 
Load: Sala das Comissão~ Ala Senador Alexandre Costa_ 
Anexo das Comissões _Ramal3286 

Albanofnul::o S&-4JS5156 Saldatha Dcr2i MS~32SSI421S 



COMISSAO DE EDUCAÇAO _ CE 

·. '"(27 TiiU!ates e'27'~)· 
Ptesidcllto: Vabnír Campelo 

. Vice-Prcràdeme: Juvb:io Dias 

PMDB 

JoioCalmoo . l!S-3154155 QdSab6iadeC.V.-iri f:B-3058159 
FlavianoMelo '· AC-349:!/94 Am6nioMariz PB-4345/46 
Mamo Bemvides 1 

• CE-3052/53 Ooofre Qui:nan G0-3148149 
WllaooMutino •· MS-3ll4115 Marciol..a<:erda RJI3029130 

Vabníreao.>elo 
Jonas Pimoiro 
I.curombe~g N. R. 

AmeoMello 
NeyMinnhio-,' 

Moilá!Ahdo 

PTB 

DF-3188/89 Luiz A. Oliveim PR-4058/59 
AP-'WXI/rn Marluco Pilllo • •. RR-4062/63 
MT-303!!136 Carloo De' Carli AM-3079/80 

PDT 
Rl-4229130 Mljplo Bacei.r 

PRN 
AM-3091192 AlbonoP..,;,., 
PE-310U02 Saldmha ~ 

PDC 

MA-3074n5 

SE-405!1156 
MS-421!!118 

Juvenc:iooa. : PA-~4393 RmaldoArapo R0-4052/53 
M-deLavct: PE-3182/83; Amit~ :· •,•,•R0-3lliYI!. . , , , . , . , , . 
1016 -~ ·, RS-3017n8 l!.uy ,B..,.Jar • .)A-3161Y6I, 

T0-3136/37 •. EpitkioCafetoira MA-4073n4 

PDS 

~st;m ., RS-3231Y3í ·-·~~ ''''MG-3237t3s·: -J.irl>aaPasl.arinl>ó' 
1aan Sani,.. !, G0-3134135 Nelson c.meiro RJ-3209110 · ' . ' · 

PA~302212J EsperidiioAmin SC-4206/rrl. 

pp 
' PFL 
• 

JOU(lÓil Marinho'· BA-3173'74 Dario Pereira • RN-3098199 
MIII'COMaàel •; PE-3197/98 •~ Ocl*:lr Soarei • J'..."~'R0-321M!1 . 
Álvuo Pacbooo ', PI-3085/86 Franci100 Rallemb«g SE-3032/33 
Raimuoc1o Lira • PB-3201102 Carla~ Pai!'OCIDX> T0-4058/68 
Bollo Pup ·,' MA-3069n2 Hemiquo Almeida AP-31911!12 

PSDB 

AlmirGaliriel '· PA-3145/46 
EvaBiay ', SP-3119120 
Teol6nio V. F'Jiho' AL-4093/94 
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' • ' ' 
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Bcai·Veras 
MúioCovu 
1016RX:ha 

';1· t_;~r CE-3242143 
SP-3177n8 
PR-3163/64 
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. C• 

MeiraFilbo .• · •. · DF-;3221~22 JoioFrança 

PT/PSB 

Eduardo Suplicy SP-321:!115 1016 Paulo Bisol 

. ' 
. ~ü.u;M&ili:.~~ 
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a. .... a..: Quintu-foillla, à 14 bons 
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Loa1: Sala n"IS, Ala Senada-Ale~ Co!ta _ Rllmal3!21 
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SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

FONTES DE INFORMAÇÕES SOBRE 
A ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSTITUINTE 

'' 

•' I I '. 

DescriçãO. dos acervos ôa Assembléia Nacional Constituinte de 1987. 

'' ' 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 94 

Edição comentada da legislação eleitoral. 

LEGISLAÇÃO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

Edição de textos legais, atualizados. 

Os pedidos c. · 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo I, 22° andar- 70165-900- Brasília- DF 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589- Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333-Telex: (061) 1357 

'.' 

. ' 

' '' 

. ' 
. '' Central de venda direta ao usuário: .. 

Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à <· 
esquerda) . · .. 

. \' 
' . 

. 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

n° 118- abril/junho 1993 

O Perfil Constitucional do· Estado Contempotfuteo: o 
Estado democrático de direito. 

Inocêncio Mártires Coelho 
·As Umitações ao Exercício da Reforma Constitucional 
· e a Dupla Revisão. 
. Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Ro­
.cha 
: O Distrito Federal nas Constituições e na Revisão 
. Constitucional de 1993 

Gilberto Tristiio 
·A Constituiçílo de 1988 e os Municlpios Brasileiros. 
' Dieter Brühl 
:A Jqstiça Militar Estadual. 
' Alvaro Lazzarini 
·.A Declaração de Inconstitucionalidade sem a Pronún­
' cia da Nulidade da Lei - Unvereinbadceitserldarung -
·na Jurisprudência da Corte Constitucional Alemã. 

Gílmar Ferreira Mendes 
· Da Responsabilidade do Estado por Atos de Juiz em 
·Face da Constituiçílo de 1988. 
· A.B. CotrimNeto 
Serviço Público- Função Pública- Tipicidade- Crité­

. rios Distintivos. 
Hugo Gueiros Bernardes 

Considerações Atuais sobre o Controle da Discricio­
nariedade. 

Luiz Antônio Soares Hentz 
Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade. 

·Sara Maria Stroher Paes 
O controle Interno de Legalidade pelos Proc. do Estado. 

Cléia Cardoso 
Controle Externo do Poder Judiciário. 

José Eduardo Sabo Paes 
Tutela Jurfdica sobre as Reservas Extrativistas. 

Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes 
e Luiz Daniel Felippe. 
I..egislaçílo Ambiental Brasileira - Evolução Histórica 
do Direito Ambiental. 

Ann Helen Wainer 
Princípios Gerais de Direito Ambiental Internacional e 
a Polltica Ambiental Brasileira. 

Paulo Affonso Leme Machado 
Construção e Desconstruçílo do Discurso Culturalista 
na Política Africana do Brasil. 

José Flávio Sombra Saraiva 
História das Idéias Penais na Alemanha do Pós-Guerra. 

Winfried Hassemer 
Aspectos do Discurso Jurfdico-Penal (Material e For­
mal) e sua llegitimidade. 

Sérgio Luiz Souza Araújo 
Proceso, Democracia y Humanización. 

Juan Marcos Rivero Sánchez 
O Combate à Corrupção e à Criminalidade no Brasil: 
Cruzadas e Reformas. 

Geraldo Brindeiro 
Liderança Parlamentar 

Rosinethe Monteiro Soares 
Considerações Acerca de um Código de Ética e Decoro 
Parlamentar. 

Rubem Nogueira 
Entraves à Adoção do Parlamentarismo no Brasil. 

Carlos Alberto Bittar Filho 
Loucura e Prodigalidade à Luz do Direito e da Psicaná­
lise. 

Clóvis Figueiredo Sette Bicalho e Ornar 
Brina Corrêa Lima 
Usucapião Urbano. 

Rogério M. Leite Chaves 
O Código do Consumidor e o Principio da Continuida­
de dos Serviços Públicos Comerciais e Industriais. 

Adriano Perácio de Paula 
Dos Contratos de Seguro-Saúde no Brasil. 

Maria Leonor Baptista J ourdan 
A Nova Regulamentação das Atbitragens. 

Otto Eduardo Vizeu Gil 
Os Bancos Múltiplos e o Direito de Recesso. 

Arnaldo Wald 
O Dano Moral e os Direitos da Criança e do Adoles­
cente. 

Roberto Senize Lisboa 
A Aids Peratue o Direito. 

Licínio Barbosa 

Os pedidos avulsos ou de assinatura anual deverão ser acompanhados de cheque nominal à 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, ou de vale postal remetido à agência 
APT Senado (no valor total já estarão ínclu!dos os acréscimos referentes à remessa pela EC1). 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

... n• M?- julho/setembro 1993 
Leia neste número: 

Execução contra Pessoas Administrativas - Geraldo Ataliba 
Processo e Justiça Eleitoral- Torquato Jardim 
Novos Municipios - Adilson Abreu Pallari. , , . , 
Tutela Administrativa e Relações de Consmno - Álvaro Lazzarini 
A Estrutura Institucional Defmitiva do Mercosul: uma opinião- Werter R. Faria 
Da Declaração de Inconstitucionalidade - Antonio Cezar Lima da Fonseca 
A Proteção aos DireitOs do Cidadão e o Acesso à Justiça- Luiz Antonio Soares Hentz 
Propriedade Intelectual e Novas Tecnologias_ Newton Paulo Teixeira dos Santos 
A Lei Injusta e sua Inconstitucionalidade Substancial no Estado Democrático de Direito- An-
tônio Souza Prudente · 
Conceito de Crime Hediondo e o Equívoco da Léi n• 8.07~- JOão José Leal 
O Regulamento no Sistema Juridico Brasileiro - Vitor Rolf Laubé 
A Prova Pericial e a Nova Redação do CPC- Ivan Lira de Carvalho 
O Controle pelo Estado da Atividade Internacional das Empresas Privadas - José Carlos !ie 
Magalhães 
Administração Pública ua Constituição Federal-J~ de Castro Meira 
Da Ultra-Atividade da Suspensão de Liminar em Writ- Elío Wanderley de Siqueira Filho 
Jurisdição e Administração- Carlos Alberto de Oliveira 
Ministério Público Junto aos Tribunais de Contas- Jorge Ulisses e Jacoby Fernandes 
Prova Pericial: Inovações da Lei n• 8.455,4)2 -Rogério de Meneses Fialbo Moreira 
A Constituição de 1988 e o Tribunal de Contas -Jarbas Maranhão 
Classificação dos Agentes Públicos: Reexame- Mário Bernardo Sesta 
A Seguridade SocW..- José Luiz Quadros de Magalhães 
Alterações Introduzidas na Lei n" 6.515n7 pela Constituição de 1988-
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira 
Aspectos Fundamentais e Práticos das Sociedades Anônimas -Osvaldo Hamilton Tavares 
Crimes de Abuso de Poder Econômico- Marcos Juruena Villela Souto 
Os hermeneutas da Intransigência Desacumuladora - Corsíndio Monteiro da Silva 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT Senado. Neste valor já estão in­
cluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. Autorizo a remessa dos núme­
ros 117 !J.120 da Revista de Informação Legislativa para o endereço abaixo discriminado: 

Nome ............................................................................................................................................ .. 
Endereço ................................................................................................ CEP ............................ .. 
Cidade ................... UF .............. Telefone ........................... Fax .................. Telex ............... .. 
Data: ... .. ! ... . .I ..... Assinatura: ..................................................................................... , ............... .. 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 

n° 120- outubro I dezembro 1993 

Carlos Mário.Velloso 
O Supremo Tribunal Federal, Corte consti­

tucional 
Manoel Gonçalves Ferreira Filho 

O Poder Judiciário e a revisão constitucio­
nal 
Geraldo Ataliba 

Limites à revisão constitucional de 1993 
Dio,go de Figueiredo Moreira Neto 

Etica e jUnções essenciais à Justiça no pre­
sidencialismo moderno 
Dimas Macedo · 

A democracia direta e a Constituição 
Ronaldo Poletti 

A idéia democrática no direito romano 
Michel Temer 

Revisão constitucional 
Amoldo Wald 

,·, 

Algumas premissas da reforma constitucio- cimento da empresa privada e a limitação do 
nal: a redução do papel do Estado, o fortale- poder monetário 
Hugo de Brito Machado 

Morosidade, formalismo e ineficácia das 
decisões judiciais 
Carlos Valder do Nascimento 

Revisão constitucional: âmbito, alcance e 
limites 
Sérgio Sérvulo da Cunha 
· : Revisão constitucional: o caso brasileiro 
1,qão Paulo M. Peixoto 

O monarca republicano e o regime híbrido 
de governo: a experiência francesa 
Cánnen Lúcia Antunes Rocha 

Constituição e mudança constitucional: li­
mites ao exercício do poder de reforma cons­
titucional 
Mauro Márcio Oliveira 



EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS 


